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APRESENTAÇÃO

A concepção do presente volume teve início nos meados de 2007, sendo sua 
publicação prevista para o ano de 2009. Vários foram os obstáculos que impediram essa 
realização, no entanto, maiores foram os esforços empregados no intuito de promover 
a sua divulgação em meio à comunidade. Finalmente, após sete longos anos, tenho a 
satisfação de lançar o terceiro volume da série, trazendo novas informações sobre os 
manguezais e as populações humanas usuárias dos seus recursos, a chamada civilização 
do mangue. No entanto, é importante que o leitor tenha ciência que as informações aqui 
apresentadas não foram, desde então, atualizadas ou revisadas pelos seus respectivos 
autores. Isto é decorrente, em primeira instância, da oportunidade de publicação, cujo 
tempo exíguo não permitiu uma revisão prévia para cada capítulo já existente. Por 
outro lado, para alguns dos tópicos desenvolvidos (ou grupos taxonômicos) não foram 
realizados trabalhos posteriores, assim não foram obtidas novas informações acerca 
dos temas para serem acrescentadas. E se nesse ínterim outros trabalhos abarcaram 
alguns dos temas (ou grupos taxonômicos) propostos no presente volume, os resultados 
aqui apresentados não sofreram assaz alteração da linha mestra do seu conteúdo. Isto, 
certamente, é refl exo não só do parco recurso investido na pesquisa, mas também na 
formação de recursos humanos direcionados ao estudo do ecossistema manguezal na 
costa amazônica brasileira. 

Como os outros volumes anteriores, este também tem o objetivo de divulgar 
informações técnico-científi cas relevantes sobre os diferentes elementos dos manguezais 
exuberantes e produtivos que formam a paisagem da costa amazônica brasileira. O 
primeiro tópico a ser desenvolvido refere-se ao micro  toplâncton presente nas águas 
que cortam e circundam os manguezais, apresentando as formas mais diversas e 
sua distribuição no espaço e no tempo. Na sequência são apresentados os mapas de 
distribuição espacial da vegetação arbórea das fl orestas de mangue e discutidas as 
possíveis causas dessa distribuição. O próximo tópico refere-se à fenologia reprodutiva 
dessas espécies arbóreas, relatando as tendências sazonais desse importante aspecto da 
produtividade primária dos manguezais.

A fauna está primeiramente representada pelas espécies de crustáceos: 
caranguejos e siris estuarinos e marinhos associadas aos manguezais. Logo a seguir é 
apresentada a checklist de anfíbios e répteis, bem como de aves, contribuindo sobremaneira 
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para o conhecimento da herpetofauna e da avifauna ocorrente nos manguezais, ao longo do 
litoral da Amazônia brasileira. Por fi m, os autores do último capítulo discutem a relação 
entre o uso do caranguejo-uçá e o usuário desse recurso, enriquecendo a argumentação 
sobre o tema relativo à apropriação e uso dos recursos naturais característicos dos nossos 
manguezais.

  
Marcus E. B. Fernandes

Laboratório de Ecologia de Manguezal – LAMA
Universidade Federal do Pará – Campus de Bragança
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PREFÁCIO

Em 2003, o primeiro volume da coletânea intitulada “Os manguezais da costa norte 
brasileira” era organizado pelo Prof. Dr. Marcus E. B. Fernandes, integrante do Núcleo 
de Estudos Costeiros (NEC), da Universidade Federal do Pará, Campus de Bragança. Em 
2009, o projeto do Dr. Marcus Fernandes agora apresenta o seu terceiro volume. Nesse 
ínterim, o NEC transformou-se no Instituto de Estudos Costeiros (IECOS), sendo criado o 
Laboratório de Ecologia de Manguezal (LAMA). Somente esta introdução seria sufi ciente 
para destacar a importância da entidade que responde pela coletânea, cujo objetivo é o 
de disponibilizar para a comunidade uma revisão dos documentos ofi ciais, além daqueles 
conhecidos como literatura cinza. Dessa forma o LAMA e o IECOS/UFPA contribuem 
decisivamente à conservação de um ecossistema tropical de extrema importância econômica, 
ecológica, social e cultural – o manguezal. A coletânea atende a urgente necessidade de 
obras integradas sobre o ecossistema e os ambientes adjacentes, incluindo os terrenos do 
entremarés associados aos estuários e às reentrâncias na zona costeira.

O conjunto de capítulos de cada volume encontra-se estruturado de forma a reunir 
conhecimentos, que sob a responsabilidade de especialista no tema, apresenta diagnóstico 
e discute perspectivas na área, ademais de tecer considerações sobre pesquisas futuras. 
Lacunas serão preenchidas com maior objetividade e custos menores às fi nanciadoras de 
projetos com recursos públicos. Estamos assistindo a organização dos saberes sobre a costa 
norte brasileira, enquanto estudantes e técnicos encontram estímulo e bases teóricas para 
iniciar suas pesquisas.

Y  er-Novelli
Instituto Oceanográfi co - IO

Universidade de São Paulo - USP
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primordialmente pelas diatomáceas e dinofl agelados, os quais são responsáveis por grande 
parte da produção primária e representam os organismos dominantes das populações 
fi toplanctônicas desses ambientes (MALONE, 1980; TISLTONE et al., 2000; ROY et al., 
2006). Outros estudos, entretanto, destacam a importância do nanoplâncton (2-20 m) na 
produção primária de alguns ecossistemas costeiros (PASSAVANTE, 1981, FRIEDRICHS 
& HOFMANN, 1989; VILLAC, 1990; GIANESELLA et al., 1999; TORGAN et al., 2000), 
podendo os mesmos serem responsáveis por cerca de 78 e 90% da produção primária e 
da densidade fi toplânctônica total, respectivamente (TEIXEIRA, 1963; FRANCOS, 1996). 
Estes últimos, embora frequentemente dominantes (quantitativamente) em ambientes 
costeiros pouco profundos e pouco turbulentos (SMAYDA, 1980), têm sido registrados 
com frequência em diferentes estuários e zonas de arrebentação de diversas praias do litoral 
brasileiro (BRANDINI, 1982; REZENDE & BRANDINI, 1997; LACERDA et al., 2004), 
incluindo os ecossistemas costeiros amazônicos (SANTANA, 2004; MELO et al., 2005; 
COSTA, 2006; SOUSA, 2006), onde as características hidrodinâmicas e climatológicas, 
principalmente as correntes-de-maré (região com predominância de regimes de macromarés) 
e os elevados índices pluviométricos, exercem um importante papel sobre a composição e 
distribuição dos mesmos.

Por outro lado, devido ao caráter dinâmico de suas populações e às elevadas taxas 
de reprodução desses organismos, o fi toplâncton pode, em alguns casos, constituir um 
excelente bioindicador em estudos de caracterização ambiental e poluição em diferentes 
ecossistemas aquáticos, sofrendo variações espaciais e temporais, condicionadas e/ou 
limitadas pela disponibilidade de luz, sais nutrientes, temperatura e salinidade (PHLIPS et 
al., 2002). Outros processos naturais, tais como os ventos e as correntes-de-maré (SASSI, 
1991; REYNOLDS, 1992) podem controlar o desenvolvimento de suas populações em 
ecossistemas costeiros tropicais e subtropicais, muito embora a sazonalidade, em função 
do regime pluviométrico e da redução da luminosidade, represente um dos principais 
mecanismos de controle das mesmas.

Apesar das dimensões, da importância econômica e da peculiar hidrodinâmica 
que a região norte apresenta, estudos sobre o plâncton ainda são escassos. Nesta região, 
caracterizada por uma costa extremamente irregular, recortada pela presença de numerosos 
estuários dominados por regimes de macromarés semidiurnas (SOUZA FILHO et al., 
2005), poucos são os trabalhos existentes sobre as comunidades fi toplanctônicas locais, 
constituindo a mesma, uma das regiões brasileiras menos estudadas no que concerne ao 
conhecimento da estrutura e dinâmica populacional destes organismos. 
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O presente trabalho visou o levantamento dos estudos referentes às comunidades 
fi toplanctônicas da península de Ajuruteua (situada no nordeste paraense) até o ano de 2006. 
Tais comunidades apresentam um número considerável de informações disponíveis sobre o 
fi toplâncton da região norte do país, na tentativa, através de comparações com dados obtidos 
em estudos previamente realizados, de traçar um padrão que permita comparar qualitativa e 
quantitativamente a distribuição espaço-temporal destes organismos no litoral amazônico.

Metodologia 

Zona Costeira Amazônica Brasileira

A zona costeira amazônica brasileira (ZCAB) está localizada entre os paralelos 4ºS 
e 5ºN e os meridianos 43ºW e 51ºW, entre o Cabo Orange (Amapá) e a Ponta de Tubarão 
(Maranhão), medindo, cerca de, 2.250 Km de extensão, sem considerar as reentrâncias 
(recortadas por dezenas de estuários) e as ilhas costeiras (SOUZA FILHO et al., 2005). 

Comparada com outras regiões costeiras do Brasil, a ZCAB é uma região de alta 
energia, na qual interagem processos ambientais e sociais, como: a elevada descarga de 
águas continentais, a elevada descarga de partículas e sedimentos, os ventos alísios, as 
elevadas precipitações, as macromarés, as atividades de urbanização, etc.

As principais bacias hidrográfi cas que desembocam na Zona Costeira Amazônica 
Brasileira são as bacias hidrográfi cas do rio Amazonas, Araguaia-Tocantins, bacias costeiras 
do Norte e bacias costeiras do Nordeste Ocidental. Estas bacias são responsáveis pelo 
carreamento de sedimentos, nutrientes e matéria orgânica (dissolvida, particulada) para 
uma área, de aproximadamente, 8.127.000 milhões de Km2 da Zona Costeira Amazônica no 
território brasileiro (SOUZA FILHO et al., 2005), cujas águas são eutrófi cas e fortemente 
infl uenciadas pela Corrente Norte do Brasil (CNB) (BOLTOVSKOY, 1999; SANTOS, 2000). 

Entre os rios que deságuam na Plataforma Continental Amazônica (PCA), encontra-
se o maior rio do mundo em termos de extensão e volume de água (o rio Amazonas), com 
descarga de, aproximadamente, 6,3 trilhões m3/ano, o que representa 16% do total de água 
doce lançada nos oceanos (OLTMAN, 1968), sendo a maior vazão registrada no mês de 
maio (220.000 m3/s) e a menor vazão em novembro (100.000 m3/s) (GEYER et al., 1996). 
Esta plataforma possui uma suave declinação até a isóbata de 130 m, atingindo na frente da 
foz do Amazonas uma largura de 330 Km, na qual se encontra o cone do Amazonas, com 
comprimento de 700 Km (FLOOD & DAMUTH, 1987; VILLWOCK, 1994). Com relação 



12

ao aporte sedimentar, a carga de sedimento do Amazonas tem sido estimada em 1,2 x 109 
ton/ano, sendo considerada a segunda maior do mundo, dos quais apenas 15 a 20% atingem 
a zona costeira (MEADE et al., 1985). Por outro lado, a contribuição dos demais rios que 
deságuam na linha de costa da PCA é estimada em 20 ton/ano por Km2 para os rios da costa 
do Amapá e de 10 ton/ano por Km2 para os rios da costa do Pará e Maranhão (KJERFVE 
et al., 2002).

O clima da região é quente e úmido e o total médio de precipitação é um dos maiores do 
mundo, atingindo valores de 3.300 mm, com mais de 250 dias de chuva em determinadas áreas. 
O principal sistema meteorológico que causa as chuvas é a Zona de Convergência Intertropical 
(ZCIT), sendo o período chuvoso compreendido entre os meses de janeiro a maio, quando a 
Zona de Convergência Intertropical se move em direção à área costeira e oceânica dos estados 
do Maranhão, Pará e Amapá. No segundo semestre, a ZCIT desloca-se para o Hemisfério Norte 
e as poucas chuvas registradas neste período estão relacionadas às infl uências das linhas de 
instabilidade associadas à brisa marítima, aos vórtices ciclônicos de ar superior e às ondas de 
leste (FIGUEROA & NOBRE, 1990; MARENGO, 1995). A temperatura é típica de ambiente 
equatorial alcançando médias mensais entre 24 e 28°C, entretanto, as temperaturas máximas e 
mínimas podem ser superior a 30°C e inferior a 22°C. Com relação à umidade relativa, a média 
anual varia entre 80 e 91% (MARTORANO et al., 1993). 

O deslocamento da Zona de Convergência Intertropical (ZIC) constitui um dos 
principais mecanismos atmosféricos de controle do regime pluviométrico na região (PROST 
& EL-ROBRINI, 1997). Quando este deslocamento associa-se à direção dos ventos alísios 
de nordeste (período chuvoso) ou de leste (período seco), com velocidades máximas de 14 
m.s-1 (LOPES & COHEN, 1998), ele determina as menores e maiores salinidades das águas 
costeiras durante o período chuvoso e seco, respectivamente (BARTHEM, 1995). 

A grande quantidade de água doce descarregada pelo rio Amazonas na PCA 
forma uma pluma superfi cial de baixa salinidade próximo à sua foz (S<34), alcançando 
centenas de quilômetros em direção ao mar aberto, e mais de 1000 Km em direção noroeste 
(alcançando o Atlântico Norte), cuja profundidade média é de 7,3±2,9 m, podendo variar 
espaço-temporalmente (GIBBS, 1970). Para leste, a pluma do Amazonas estende-se entre 
200-300 Km, de junho a dezembro, e entre 400-500 Km, de março a maio (período de maior 
descarga do Amazonas) (MUEHE, 1998). 

As marés são semidiurnas, com alturas que podem variar entre 5 m no Pará a 12 
m no Amapá (DHN, 2003), podendo adentrar dezenas de quilômetros nos estuários e rios 
da região. Entre as correntes costeiras, as correntes de marés são as mais importantes, 
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alcançando 2 m/s em frente à foz do Amazonas (BEARDSLEY et al., 1995).
Na zona costeira amazônica também está inserida uma das maiores faixas contínuas de 

manguezal do mundo (KJERFVE et al., 2002), bem como outros ambientes, como: planícies 
de marés, pântanos salinos e doces, planícies de inundação, estuários, praias, dunas e fl orestas 
tropicais (SOUZA FILHO, 1995). Geomorfologicamente, esta costa está constituída por 
feições constituídas por sedimentos do terciário e quaternário (VILLWOCK, 1994).

Além da beleza natural de seus ambientes e ecossistemas costeiros, o litoral 
amazônico é marcado pela presença das regiões metropolitanas de Macapá (AP), Belém 
(PA) e São Luis (MA), e grandes extensões de difícil acesso e/ou escassamente habitadas 
por populações tradicionais. Nos três grandes centros urbanos costeiros amazônicos, estão 
concentrados, aproximadamente, 2,8 milhões de habitantes, que através de um rápido e 
desordenado processo de urbanização vem gerando sérios problemas de caráter sócio-
ambiental: ocupação territorial em áreas de risco, desmatamento, sobrepesca, contaminação 
do lençol freático, contaminação dos rios e estuários, etc. Este cenário de desenvolvimento 
convive com as políticas de preservação/conservação dos sensíveis ecossistemas costeiros 
e populações tradicionais, através das quais, nos últimos anos, vem sendo concretizada a 
implantação de numerosas unidades de conservação de uso direto e indireto.

Península de Ajuruteua

O litoral nordeste do Pará abrange cerca de 600 Km de extensão, situando-se entre a 
foz do rio Pará e a foz do rio Gurupi (SOUZA FILHO & EL ROBRINI, 1997). Juntamente com 
o litoral noroeste do Maranhão constitui o maior sistema de manguezais da costa brasileira, 
abrangendo uma área de aproximadamente 8.900 Km2 (KJERFVE et al., 2002). Esta zona está 
constituída por um elevado número de reentrâncias, representadas por manguezais, planícies 
de marés, pântanos salinos e doces, planícies de inundação, bem como por estuários, praias, 
dunas e fl orestas tropicais (SOUZA FILHO & PARADELLA, 2002). Inserida nesta região e 
com uma área de mangue com cerca de 166 Km2, encontra-se a península de Ajuruteua (Figura 
1), a qual estende-se desde a Ponta do Maiaú até a foz do rio Caeté (00º46’-1º00’S e 46º36’-
46º44’W) (COHEN et al., 2005), sendo caracterizada por uma costa embaiada, transgressiva 
e dominada por macromarés semidiurnas (SOUZA FILHO, 2001).

Esta região está caracterizada por regimes de macromarés semidiurnas com alturas 
de sizígia que variam entre 5 e 6 m, podendo as correntes-de-maré atingir, em alguns de seus 



estuários e canais de maré, velocidades de até 1,5 m.s-1 (COHEN et al., 1998; DHN, 2003). 
A energia das preamares e as fortes correntes (especialmente durante as marés de sizígia) 
transportam uma elevada quantidade de sedimentos, especialmente, nas partes externas dos 
estuários (WOLFF et al., 2000). Os ventos alísios de NE são predominantes, principalmente, 
entre os meses de dezembro e maio, sendo, geralmente, precedidos por eventos de calmaria 
quase sempre acompanhados de rajadas violentas e chuvas intensas (SILVA, 1996). Entre os 
meses de junho e novembro, além dos ventos NE pode-se observar a incidência de ventos 
que sopram de SE e E, com velocidades médias superiores às observadas durante o primeiro 
semestre (MONTEIRO, 2006).

O clima da região é do tipo Am2 (Köppen), sendo caracterizado por ser quente, muito 
úmido, megatérmico e com sazonalidade bem defi nida, apresentando duas estações: a estação 
de estiagem (“verão”) observada durante os meses de junho a novembro e a estação chuvosa 
(“inverno”) de dezembro a maio e com pluviosidade média anual variando de 2.500 a 3.000 
mm.ano-1 (MARTORANO et al., 1993). Entretanto, na região observa-se ainda um período 
de transição entre as duas estações durante o ano. A variação média da temperatura encontra-
se em torno de 21,1 e 30,9°C, com média de 25,7°C. O regime pluviométrico é o grande 
responsável por essa variação térmica, juntamente com a umidade relativa do ar, que oscila 
entre 80 e 91% (MARTORANO et al., 1993).

Geomorfologicamente, a península de Ajuruteua apresenta um alto platô costeiro, 
cuja altitude fi ca entre 50 e 60 m, começando no interior em direção ao litoral. Constitui-se, 
predominantemente, de sedimentos do fi nal do Mioceno e início do Pleistoceno (SOUZA 
FILHO & EL-ROBRINI, 1997). A estratigrafi a da sedimentação holocênica desta planície 
identifi ca uma seqüência basal transgressiva, constituída por lama e areia de origem marinha/
estuarina e uma seqüência regressiva, de lama orgânica de pântano salgado e planície de maré, 
posicionada atrás de um cordão arenoso transgressivo (SOUZA FILHO, 1995).

A península de Ajuruteua está representada por uma vegetação de terra fi rme, planície 
herbácea, manguezal, manguezal degradado e restinga (COHEN et al., 2002), destacando-se 
entre a vegetação de mangue, as espécies Rhizophora mangle L., Avicennia germinans (L.) L. 
e Laguncularia racemosa (L.) C. F. Gaertn. (KRAUSE, 2001), além de Spartina alternifl ora 
Loiseleur e Conocarpus erectus L. A vegetação de campo nos pântanos salinos é composta por 
Aleucharias sp. (juncos), enquanto que nos cheniers e campos de dunas observa-se vegetação 
arbustiva e rasteira (SOUZA FILHO & EL-ROBRINI, 1996).
Levantamento de Dados e Métodos de Coleta e Análise

Os dados apresentados neste capítulo foram obtidos a partir do levantamento de 
informações pretéritas disponíveis em bases de dados gerados pela equipe do Laboratório 
de Plâncton e Cultivo de Microalgas (LPCM) da Universidade Federal do Pará (Campus de 



15

Bragança), a qual vem trabalhando na zona costeira do nordeste do Pará, especialmente na 
Planície Costeira Bragantina. 

Estes dados foram resultantes de estudos sobre a composição e distribuição espacial 
e/ou temporal do microfi toplâncton no estuário do rio Caeté, na Praia de Ajuruteua e na 
Ilha Canela. As coletas foram realizadas durante os períodos de maré enchente e vazante, 
abrangendo um ciclo anual no estuário do Caeté [Praia de Ajuruteua (A), Furo da Ostra (B) e 
Furo Grande (C)] ou durante os diferentes períodos sazonais (estiagem e chuvoso), através de 
coletas nictemerais (24 horas) realizadas em intervalos de 3 horas [Baía do Caeté (D) e Ilha 
Canela (E)] (Figura 1).

Figura 1 - Planície Costeira Bragantina com as diferentes estações de coleta (Modifi cado do 
Projeto MADAM, dados não publicados).



As amostras foram coletadas através de redes de plâncton de 64 µm de abertura de 
malha (estudo qualitativo) ou através da coleta de água superfi cial por meio de recipientes 
plásticos (estudo quantitativo), sendo as amostras posteriormente fi xadas com formol neutro 
a 4% ou lugol, respectivamente. 

Para determinação dos diferentes táxons (análise qualitativa) foram utilizados os 
trabalhos de Cupp (1943), Desikachary (1959), Drebes (1974), Sournia (1986), Ricard 
(1987), Chrétiennot-Dinet (1990), Round et al. (1990), Steindinger & Tangen (1997), Tomas 
(1997). Os organismos foram identifi cados ao menor nível taxonômico possível.

A abundância relativa de cada táxon identifi cado, expressa em termos de porcentagem, 
foi calculada por meio da seguinte equação:

onde:
 A = abundância relativa,
 N = número de indivíduos de uma determinada espécie na amostra e
 n = número total de indivíduos.

Após a contagem dos 100 primeiros organismos encontrados em lâminas, calculou-
se a abundância relativa e adotou-se as seguintes categorias (LOBO & LEIGHTON, 1986): 
dominante (> 70%), abundante (≤ 70% e > 40%), pouco abundante (≤ 40% e > 10%) e rara 
(≤ 10%).

Para determinação da frequência de ocorrência dos diferentes táxons, também em 
termos de percentagem, empregou-se a seguinte equação:

onde:
 F = frequência de ocorrência,
 M = número de amostras contendo uma determinada espécie,
 m = número total de amostras coletadas.

As espécies identifi cadas foram classifi cadas, de acordo com sua frequência de 
ocorrência, nas categorias adotadas por Mateucci & Colma (1982): muito frequentes (>70 
%), frequentes (<70 e >40%), pouco frequentes (<40 e >10%) e esporádicas (<10%).

A = N x 100

n

F = M x 100

m
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Resultados e Discussão

Ilha Canela

Nos estudos realizados na Ilha Canela, o microfi toplâncton constituiu-se por 130 
táxons distribuídos entre as divisões Cyanophyta, Dinophyta e Bacillariophyta, esta última, 
representada por 115 táxons, demonstrando assim a dominância qualitativa deste grupo no 
ecossistema em estudo (Apêndice 1). 

Foram registrados 122 táxons durante o período estiagem e 109 táxons no período 
chuvoso, sendo o número de espécies identifi cadas durante o dia superior ao observado 
durante o período noturno. O menor número de espécies (n=60) ocorreu durante o período 
chuvoso, enquanto que o maior número (n=86) foi obtido durante o período menos chuvoso. 

As diatomáceas estavam distribuídas em três classes, 10 sub-classes, 19 ordens, duas 
sub-ordens, 28 famílias, 47 gêneros, 86 espécies, 26 morfo-espécies e três variedades, sendo 
os gêneros Chaetoceros (n=21), Coscinodiscus (n=13), Thalassiosira (n=6) e Odontella 
(n=5), os mais representativos. As Dinophyta estavam representadas por uma classe, quatro 
ordens, sete famílias, sete gêneros, cinco espécies, seis morfo-espécies e duas variedades, 
enquanto que as Cyanophyta constituíram o grupo de menor representatividade com apenas 
uma classe, ima ordem, uma família e duas morfo-espécies.

Biddulphia obtusa, Biddulphia sp., B. tuomey, Cerataulina pelagica, Ceratium 
tripos var. tripos, Chaetoceros compressus, C. gracilis, C. mitra, C. teres, C. tortissimus, 
Coscinodiscus granii, Coscinodiscus sp 2, Eunotia sp., Guinardia cylindrus, Navicula 
sp 3., Pleurosigma var. quadrata, Podolampas sp., Prorocentrum sp., Triceratium 
biquadratum e T. pentacrinus ocorreram apenas durante o período de estiagem. Por outro 
lado, Actinoptychus splendens, Coscinodiscus thorii, Ceratium macroceros, Ditylum sol, 
Palmeria hardmanniana, Rhizosolenia bergonii e Terpsinoe musica ocorreram apenas 
durante o período chuvoso.

Quanto à frequência de ocorrência das espécies identifi cadas, foi possível constatar 
que a maioria das mesmas foi esporádica (36,9%), seguida pelas espécies muito frequentes 
(27,7%), pouco frequentes (20,8%) e frequentes (14,6%). As espécies Asterionellopsis 
glacialis, Campylosira cymbelliformis, Dimeregramma minor, Ditylum brightwellii, 
Odontella regia, Skeletonema spp., Thalassionema frauenfeldii e Thalassiosira subtilis 
estavam presentes em 100% das amostras.



As espécies abundantes e pouco abundantes durante os períodos estudados foram: 
Asterionellopsis glacialis, Dimeregramma minor, Skeletonema spp. e Thalassiosira subtilis. 

Cerca de 75% das espécies identifi cadas constituem espécies marinhas planctônicas, 
dentre as quais, 47,2% são neríticas, 32,0% oceânicas e 20,8% neríto-oceânicas. As espécies 
marinhas litorais ou ticoplanctônicas representaram 20,0% da fl ora local. 

 Praia de Ajuruteua

Na praia de Ajuruteua (em três estações de coleta), o microfi toplâncton estava 
representado por 123 táxons, distribuídos em 39 famílias e 58 gêneros, pertencentes às 
divisões Cyanophyta, Dinophyta e Bacillariophyta. O número de espécies identifi cadas nos 
diferentes períodos sazonais foi similar, sendo registradas 107 espécies durante o período 
de estiagem e 106 espécies no período chuvoso. Em ambos os períodos as diatomáceas 
constituíram o grupo qualitativamente dominante, representando aproximadamente 90% dos 
organismos identifi cados. O menor número de espécies (n=39) foi nos meses de fevereiro/05 
(período chuvoso) e setembro/04 (período de estiagem), respectivamente, enquanto que o 
maior número foi observado no mês de maio/05 (n=77). 

As diatomáceas estavam representadas por três classes, 10 subclasses, 22 ordens, 
duas subordens, 31 famílias, 50 gêneros e 111 táxons, sendo as famílias Chaetoceraceae 
(n=24), Coscinodiscaceae (n=14), Triceratiaceae (n=11), Rhizosoleniaceae (n=10), 
Bacillariaceae (n=6) e Thalassiosiraceae (n=6) as mais representativas. Os gêneros 
Chaetoceros e Coscinodiscus apresentarem o maior número de espécies, com 20 e 13 
espécies, respectivamente.

Os dinofl agelados e as cianofíceas apresentaram uma menor representatividade, 
sendo representados por 11 táxons e uma única espécie (Oscillatoria sp.), respectivamente. 

As espécies marinhas planctônicas representaram cerca de 80% dos táxons 
identifi cados, dentre os quais 35% constituíram espécies neríticas, 17% nerito-oceânicas 
e 30% oceânicas. As espécies marinhas litorais (ticoplanctônicas) representaram cerca de 
20% do total de táxons identifi cados.

A maioria das espécies identifi cadas foi pouco frequente, seguida pelas espécies 
esporádicas, frequentes e muito frequentes. As espécies Asterionellopsis glacialis, 
Chaetoceros lorenzianus, Chaetoceros peruvianus, Dimeregramma minor, Ditylum 
brightwellii, Skeletonema spp. estavam presentes em todas as amostras analisadas.



A. glacialis, Ceratium fusus, Chaetoceros peruvianus, D. minor, Odontella regia, 
Odontella sinensis, Oscillatoria sp., Skeletonema spp. e Thalassiosira subtilis oscilaram 
entre abundante e pouco abundantes. As demais espécies foram consideradas raras. As 
espécies do complexo Skeletonema spp. estavam bem representadas em todos os períodos 
sazonais e em todos os pontos de amostragem, sendo classifi cadas como abundantes ou 
pouco abundantes. 

Estuário do Caeté (Furo da Ostra, Furo Grande e Baía do Caeté)

No Furo da Ostra, no estuário do Caeté, foram identifi cadas 89 espécies, das quais 
2,25% foram dinofl agelados, 3,37% cianofíceas e 94,38% estiveram representadas por 
diatomáceas. No Furo Grande foram registradas 123 espécies, sendo as diatomáceas as mais 
abundantes com cerca de 90%, enquanto que as cianofíceas e os dinofl agelados mantiveram 
valores discretos (aproximadamente 4% e 3%, respectivamente). 

Das 89 espécies identifi cadas no Furo da Ostra, 26 foram muito frequentes (30%), 
20 pouco frequentes (22%), 25 frequentes (28%) e 18 esporádicas (20%). Destacaram-
se Coscinodiscus sp., Coscinodiscus oculusiridis, Coscinodiscus centralis, Coscinodiscus 
janischii, Thalassionema nitzschioides, Rhizosolenia setigera, Odontella mobilienses, 
Odontella regia, Nitzschia longissima e Skeletonema spp. com 100% de frequência.

Por outro lado, no Furo Grande, das 123 espécies registradas, 34 foram muito 
frequentes (30%), 31 pouco frequentes (22%), 27 frequentes (28%) e 31 esporádicas (20%). 
As espécies com 100% de frequência foram Coscinodiscus sp., Coscinodiscus oculusiridis, 
Coscinodiscus janischii, Rhizosolenia setigera, Odontella mobilienses, Odontella sinenses, 
Triceratium favus e Skeletonema spp. 

Dentre as espécies consideradas pouco frequentes estiveram aquelas que são 
francamente neríticas ou limnéticas, ou ainda, espécies ticoplanctônicas que são epífi tas ou 
sedimentadas, mas podem conservar–se, por algum tempo, no meio planctônico. Este fato 
pode ser justifi cado pela forte hidrodinâmica verifi cada no local.

Nos estudos realizados na Baía do Caeté foram observados 82 táxons pertencentes 
a 42 gêneros distribuídos entre quatro divisões (Cyanophyta, Chrysophyta, Dinophyta 
e Bacillariophyta). A divisão Bacillariophyta foi a mais representativa com 71 espécies, 
representando 86,59% de toda a composição fl orística da área em estudo. A divisão Dinophyta 
apresentou em torno de 9,7% (8 spp.) das espécies identifi cadas, seguida pelas divisões 
Cyanophyta e Chrysophyta, as quais representaram juntas representam ao redor de 3,6%.
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No período chuvoso, a divisão Bacillariophyta foi a mais representativa com 
aproximadamente 83% (36 spp.), sendo a divisão Cyanophyta a menos representativa 
com apenas 4,6% (2 spp.) das espécies. No período de transição (junho/2000), a divisão 
Bacillariophyta também foi a mais representativa, com quase 90% das espécies (34 
spp.), enquanto que as divisões Cyanophyta e Dinophyta (5,26% cada) tiveram a menor 
representatividade. Para o período chuvoso e de transição não foi registrada a presença de 
espécies pertencentes à divisão Chrysophyta. No período de estiagem foram registradas 
quatro divisões, sendo a divisão Bacillariophyta a de maior representatividade com 86,9% 
(60 spp.) em contraposição à divisão Chrysophyta, a qual apresentou apenas 1,45% (1 sp.) 
das espécies identifi cadas.

Quanto à abundância relativa dos táxons, no período chuvoso, apenas Skeletonema 
spp. e Plagiogramma brockmanni formaram o grupo das espécies abundantes. Coscinodiscus 
granii (35,32%) Coscinodiscus stellaris (13,95 a 21,83%), Biddulphia regia (16,56 a 
20,28%) e Thalassionema nitzschioides (28,25%), além de outras que se destacaram como 
espécies pouco abundantes. As demais espécies foram raras.

No período seco, apenas espécies do complexo Skeletonema spp. foram classifi cadas 
como dominantes (77,97% a 51,35%). Thalassiosira sp.2 foi classifi cada como pouco 
abundante (11,31%), sendo as demais espécies raras.

Em relação às frequências de ocorrência, no período chuvoso, 10 espécies de 
diatomáceas foram classifi cadas na categoria de muito frequente, com 23,26% da fl ora 
planctônica identifi cada (B. regia, C. granii, C. stellares, Coscinodiscus sp. e R. pungens 
com 100%; Pleurosigma sp. e Skeletonema spp. com 91,67%). Observou-se como espécies 
frequentes (11,63% da fl ora), três diatomáceas (Nitzschia longissima com 58,33%, Melosira 
sp. com 50,00% e Navicula sp. com 41,67%) e dois dinofl agelados (Ceratium lineatum 
com 66,67% e Ceratium fusus com 58,33%). Na categoria pouco frequente, observou-se 17 
espécies (39,53% da fl ora) distribuídas entre as diatomáceas (14 spp. com 25%), cianofíceas 
(2 spp. com 16,67%) e dinofl agelados (1 spp. com 16,67%). O restante das espécies foi 
enquadrado na categoria “esporádica”, sendo registradas 10 diatomáceas e um dinofl agelado 
com frequência de ocorrência de 8,33%, cada espécie.

No período de estiagem, 21 diatomáceas foram classifi cadas na categoria de muito 
frequentes (30,43% da fl ora planctônica), sendo 7 espécies com 100% de frequência 
de ocorrência (Chaetoceros c. f. abnormis, C. peruvianus, L. minimus, N. longissima, 
Rhizosolenia sp., Skeletonema spp. e T. nitzschioides) e as demais (14 spp.) com valores entre 
75 e 91,67%. Como espécies frequentes (15,94% da fl ora), observou-se 10 diatomáceas (C. 



closterium e Detonulla confervacea com 66,67%, R. pungens com 58,33%, Coscinodiscus 
sp. e Leptocilyndrus danicus com 50%) e uma cianofícea (Anabaena sp. com 66,67%). 
Como pouco frequentes (24,64% da fl ora) foram classifi cadas 14 espécies de diatomáceas 
(R. stoltherfothii com 33,33%, Bidduphia sp., Paralia sulcata, Rhizosolenia setigera com 
25%, etc), uma cianofícea (Oscillatoria sp. com 16,67%) e 2 dinofl agelados (C. fusus e 
Peridinium sp. com frequências de ocorrências 33,33 e 16,67%, respectivamente). Vinte 
espécies foram esporádicas com 8,33% de frequência, sendo dois dinofl agelados (C. 
lineatum e P. claudicans) e 18 diatomáceas.

A maioria dos trabalhos realizados na zona costeira amazônica está relacionada às 
regiões costeiras e da plataforma continental sob infl uência da pluma amazônica, sendo 
a fl ora planctônica dominada qualitativamente pelas diatomáceas e pelos dinofl agelados 
(MÜLLER-MELCHERS, 1957; WOOD, 1966; SILVA-CUNHA et al., 1991; MOREIRA 
FILHO et al., 1999; BENÍCIO, 2002; SOUZA, 2002; SOUSA et al., 2004; COSTA et al., 
2005), enquanto que a fração do nanoplâncton constitui a parcela quantitativa de maior 
representatividade, constituindo cerca de 90% do fi toplâncton total (PAIVA, 2001).

Alguns autores demonstraram também que os valores mais elevados de densidade 
celular e produção fi toplanctônica estão associados às áreas costeiras caracterizadas por 
uma baixa turbidez (WOOD, 1966), observando-se uma redução progressiva na produção 
primária e no número de organismos por litro da área costeira para a região oceânica 
(RYTHER et al., 1967). 

Quanto à sazonalidade, Smith & Demaster (1996) constataram que a produção 
primária e a biomassa fi toplanctônica, em termos de clorofi la a, na plataforma continental 
sob a infl uência da descarga do rio Amazonas apresentou suas maiores concentrações, no 
período de maior precipitação pluviométrica, nas regiões diretamente afetadas pela pluma 
amazônica. 

Na região estuarina do estado do Pará, estudos realizados sobre a composição e a 
biomassa do fi toplâncton demonstraram também o predomínio qualitativo das diatomáceas, 
as quais apresentaram mais de 55% das espécies identifi cadas (PAIVA, 1991; PINHEIRO & 
MENDONÇA, 2002), sendo este grupo, em alguns estudos, compreendido por mais de 80% 
dos organismos identifi cados (SANTANA et al., 2003a, b; SHIMPO, 2003; CARMONA et 
al., 2004; SILVA et al., 2004; COSTA et al., 2005d). Por outro lado, os fi tofl agelados, uma 
vez mais, constituíram a fração quantitativamente dominante (MELO et al., 2005; COSTA, 
2006; SOUSA, 2006). Na zona de arrebentação de diversas praias da região costeira foram 
observadas densidades celulares mais elevadas durante o período chuvoso (COSTA, 2006; 



SOUSA, 2006), enquanto que na região estuarina estes valores foram mais elevados durante 
o período seco (SANTANA, 2004) ou durante o período de transição (dados não publicados), 
como observado nas regiões nordeste e sul do Brasil (ODEBRECHT & ABREU, 1998; 
ESKINAZI-LEÇA et al., 2004)

Como é possível observar a partir dos resultados descritos no presente levantamento, 
são poucos os trabalhos científi cos (divulgados em veículos de ampla circulação) sobre a 
composição e distribuição espacial e temporal dos organismos fi toplanctônicos no litoral 
amazônico e mais especifi camente na Planície Costeira Bragantina.

Embora esteja disponível um expressivo número de bibliografi as sobre o assunto 
em questão, é possível constatar que o impacto científi co das mesmas é relativamente 
incipiente. Esta característica está intimamente relacionada ao tipo de trabalhos (geralmente 
relacionados à composição fl orística, densidade celular e distribuição de espécies) e às 
metodologias de trabalho empregadas (microscopia óptica convencional). Embora sejam 
completamente válidas (seguindo-se critérios da UNESCO, por exemplo) e tenham 
proporcionado o desenvolvimento das maiores obras científi cas sobre a taxonomia do 
fi toplâncton no mundo, carecem de robustez para publicações internacionais em revistas 
de peso quando da ocorrência e descrição de uma nova espécie, principalmente por grupos 
de pesquisa emergentes. Atualmente, os artigos relacionados a estudos taxonômicos vêm 
empregando técnicas de microscopia eletrônica de varredura e transmissão e/ou dados 
de biologia molecular para dar maior suporte aos resultados obtidos. Esta tem sido uma 
tendência mundial e muitas vezes um fator limitante para publicação de artigos internacionais 
por parte de pesquisadores brasileiros. Investimentos na área de microscopia eletrônica em 
diferentes regiões do país e a criação de redes temáticas com suporte orçamentário defi nidos 
para os diferentes grupos que desenvolvem este tipo de trabalho podem constituir um grande 
avanço científi co em várias regiões do país, principalmente na região norte, onde o acesso 
aos mesmos é pontual ou restrito. 

Outro problema enfrentado pelos pesquisadores da região norte diz respeito às 
dimensões dos estados pertencentes à mesma e às difi culdades logísticas enfrentadas para 
execução de trabalhos em seus diferentes ecossistemas. Embora possa parecer um problema 
de fácil solução, infelizmente isto não é real, pois os custos despendidos para execução 
de trabalhos de campo no litoral da região norte superam, em muitas vezes, os custos 
despendidos em pequenas regiões do país.



Outro aspecto que pode ser observado é o fortalecimento dos grupos de pesquisa 
em plâncton na região amazônica, os quais apresentam uma elevada carência de recursos 
humanos qualifi cados, principalmente em nível de Doutorado. Este quadro vem sendo 
modifi cado, nos últimos anos, em decorrência do apoio das diferentes IES da região e dos 
órgãos de fomento nacionais, tais como o CNPq e CAPES. Esse apoio tem sido oferecido 
por intermédio de iniciativas referentes à formação e fi xação de recursos humanos, através 
do Plano Nacional de Pós-graduação 2005-2007 (PNPG 2005-210), do Acelera Amazônia 
e da concessão de bolsas de Desenvolvimento Científi co Regional e de bolsas para recém-
doutores que desejam se instalar na região. Não obstante, a implementação de programas 
institucionais de fi xação de doutores, através de um planejamento conjunto para contratação 
defi nitiva dos mesmos (MEC/IES), poderia promover um grande avanço nas diferentes 
áreas da Oceanografi a, bem como em outras áreas correlatas.
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APÊNDICE 1 - Alguns representantes de microfi toplâncton presente no estuário do rio 
Caeté, na Praia de Ajuruteua e na Ilha Canela, Bragança, Pará, costa amazônica brasileira.

Diatomáceas: A - Asterionelopsis glacialis (Castracane) Round; B - Belerochea 
horologicalis von Stosch; C - Campylosira cymbelliformis Grunow; D- Chaetoceros 
sp.; E - Coscinodiscus perforatus Ehrenberg; F - Dimeregramma minor (Gregory) 
Ralfs; G - Ditylum brightwellii (West) Grunow; H - Hemiaulus sinensis Greville; I - 
Odontella regia (Ostenfeld) Simonsen.
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APÊNDICE 1 – Continuação.

Diatomáceas: J - Odontella sinensis (Greville) Grunow; K - Pseudo-nitzschia sp.; 
L - Skeletonema sp.; M - Thalassionema frauenfeldii (Grunow)  ; N - 
Thalassiosira subtilis (Ostenfeld); Dinofl agelado: O - Ceratium fusus (Ehrenberg) 
Dujardin.
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Introdução
   

A Zona Costeira Amazônica Brasileira (ZCAB) está localizada entre a Ponta de 
Tubarão no Maranhão e o Cabo Orange no Amapá e compreende os Estados do Amapá, Pará 
e Maranhão, representando cerca de 2.250 Km de extensão, sem computar as reentrâncias 
do litoral e as ilhas (SOUZA FILHO, 2005). De acordo com Franzinelli (1992), esta planície 
costeira, apresenta duas unidades geomorfológicas, banhadas pelo oceano Atlântico, com 
amplitudes de maré entre 5-7 m, separadas abruptamente pela baía de Marajó, tendo as 
seguintes características: 1) a oeste da baía de Marajó, predomina uma costa de imersão, 
desenvolvida a partir de depósitos holocênicos, formando a margem norte da Ilha de Marajó. 
No braço sul do rio Amazonas, esta porção da costa é retilínea, contornada por baixos 
cordões arenosos, com raros e pequenos cursos d’água. 2) na porção a leste da baía de 
Marajó, a costa de submersão, ou litoral de “rias” (RADAM BRASIL, 1973; Farias, 1987), 
com baías e penínsulas, é contínua até a baía de São Marcos, no Estado do Maranhão. 

Segundo Souza Filho (2005), os manguezais da costa nordeste do Pará e noroeste do 
Maranhão, apresentam o maior cinturão contínuo do mundo, ocupando a região desde a baía 
de Marajó (PA) até a Ponta de Tubarão, baía de São José (MA), perfazendo cerca de 650 Km 
de litoral em linha reta. Considerando o estado do Amapá, a zona costeira estende-se ainda 
cerca de 600 Km (COSTA-NETO et al., 2005).

Tomlinson (1986) apresentou a distribuição geográfi ca das espécies de mangue que 
ocorrem nas regiões tropicais e subtropicais. Para os manguezais da região amazônica, esse 
autor descreveu a distribuição das espécies arbóreas típicas, como ocorrendo ao de toda a 
linha costeira amazônica. Contudo, tal distribuição não apresenta informações baseadas em 



exsicatas de herbários ou mesmo trabalhos específi cos para a região, haja vista na década de 
80 apenas poucos trabalhos terem sido realizados na costa amazônica (DAMÁSIO, 1980a; 
1980b; SANTOS, 1986).  Assim, a distribuição das espécies arbóreas de mangue fi cou 
sendo a distribuição dos manguezais, ou seja, todas as espécies estavam distribuídas por 
toda a Amazônia brasileira, inclusive a espécie Conocarpus erectus L. 

Considerando que os manguezais da região amazônica desde o início da década 
de 80, têm sido alvo de diversos inventários fl orísticos (DAMÁSIO 1980b; SANTOS, 
1986; CUTRIM, 1993a; LISBOA et al., 1993; AMARAL et al., 2001; SANTOS et al., 
2004) e estudos sobre a estrutura da vegetação (THÜLLEN, 1997; FERNANDES, 1997; 
TOURINHO, 1998; REBELO-MOCHEL, 2000; ABREU et al., 2006; MATNI et al., 2006; 
SEIXAS et al., 2006) muito se tem aprendido sobre sua distribuição real, modifi cando um 
pouco o quadro desenhado por Tomlinson em meados da década de 80. Assim, o presente 
trabalho tem como objetivo reunir essas informações em formato de revisão, apresentando 
os mapas de distribuição atualizados dessas espécies vegetais arbóreas típicas do manguezal 
e de uma associada, discutindo as possíveis causas da distribuição dessas espécies, ao longo 
da costa amazônica brasileira.

Elaboração da Lista de Espécies

A elaboração da lista geral das espécies típicas, incluindo uma espécie associada, 
C. erectus (Apêndice 1) e das espécies associadas (Apêndice 2), partiu da compilação 
de informações disponíveis, tanto na literatura ofi cial (ex. artigos publicados em revistas 
científi cas indexadas e livros), quanto na literatura cinza (grey literature), que é a 
bibliografi a não publicada (ex. resumos de congressos, monografi as, dissertações e teses). 
A principal fonte de consulta foi Fernandes et al. (2005a) por meio do capítulo-revisão 
intitulado “Vegetação e Pólen”, do livro publicado pelo Projeto PIATAM mar sob o título 
“Bibliografi a da Zona Costeira Amazônica – Brasil”. Esta obra é a revisão mais recente de 
toda a literatura disponível sobre os manguezais da Amazônia brasileira. Além da compilação 
literária, foram utilizadas informações contidas nos herbários: João Murça Pires do Museu 
Paraense Emílio Goeldi (MPEG), IAN da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(EMBRAPA-Amazônia Oriental) e Herbário Didático do Campus de Bragança (HDCB-
UFPA-Campus de Bragança). 



 No presente trabalho, considera-se espécie típica ou associada conforme os critérios 
estabelecidos por Tomlinson (1986) (Apêndice 3).

Por fi m, foram acrescentadas informações inéditas provenientes de estudos realizados 
nos municípios de São Caetano de Odivelas, Quatipuru, Bragança e Viseu, do leste paraense. 
Para estes municípios foram realizadas excursões no período de fevereiro a novembro de 
2004. A amostragem em cada município foi realizada em quatro sítios de trabalho, sendo 
delimitadas três parcelas contíguas de 20x20 m em cada sítio, totalizando uma área de 
1,92 ha. Em cada parcela foram retiradas amostras férteis ou estéreis de todas as espécies 
botânicas dos estratos arbóreo e herbáceo. Este procedimento obedeceu a metodologia 
convencional, isto é, cada amostra é composta por um ou mais ramo(s) fl orido(s) ou não, 
acompanhada ou não de amostras de madeira, e herborizados segundo as técnicas descritas 
por Fidalgo & Bononi (1984). O material coletado foi incorporado ao Herbário João Murça 
Pires do Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG), onde os espécimes foram devidamente 
identifi cados.

Elaboração dos Mapas de Distribuição

A interpretação visual foi realizada através de imagens de satélite LANDSAT TM-7, 
entre as órbitas pontos: 225/059 e   228/059 (Amapá), 229/058, 230/061, 222/068, 227/067 
(Pará) na escala de 1:250.000, correspondentes ao ano de 2002. Para o Estado do Maranhão 
não foram utilizadas imagens de satélite, em função da ausência dessas imagens na base de 
dados do Laboratório de Geoprocessamento do Instituto Evandro Chagas.

Os mapas de distribuição geográfi ca das seis espécies típicas do manguezal e de 
uma associada (Apêndice 2) foram elaborados por meio da inserção de dados em uma 
base cartográfi ca digitalizada e georreferenciada da costa amazônica brasileira, na escala 
de 1:43.000. Estes mapas foram confeccionados no Laboratório de Geoprocessamento do 
Instituto Evandro Chagas, por meio do programa ArcView 3.2.

Para a elaboração dos mapas de distribuição das espécies vegetais arbóreas de 
mangue, foram consideradas as localidades encontradas, tanto na literatura quanto nos 
herbários, que foram georreferenciadas por meio da interpretação visual de composição 
colorida das bandas 3, 4 e 5 das imagens LANDSAT TM-7, utilizando-se parâmetros 
interpretativos relacionados aos valores de intensidade de brilho de pixel associados às 
características de vegetação (IBDF, 1988).

Para a geração dos limites estaduais e municipais foram utilizadas as bases 



cartográfi cas do Laboratório de Sensoriamento Remoto do Instituto Brasileiro de Geografi a 
e Estatística e do Geoprocessamento do Instituto Evandro Chagas.

As localidades revisadas nos herbários e na bibliografi a consultada que não 
apresentaram coordenadas geográfi cas ou coordenadas imprecisas foram georreferenciadas 
e corrigidas, respectivamente. Tanto o georreferenciamento quanto a correção foram 
realizados por meio de interpretação visual de alvo (manguezal), tendo como referência 
as bases cartográfi cas do Laboratório de Geoprocessamento e as bases de estudos de 
Epidemiologia, ambas do Instituto Evandro Chagas, além das bases cartográfi cas geradas 
pelo estudo realizado por Gasparetto (2007). Localidades que não apresentaram coordenadas 
geográfi cas, sendo citados somente nomes de ilhas, municípios ou capitais, para fi ns de 
registrar a ocorrência de uma determinada espécie (ex. nomes de localidades como: Ilha 
de Marajó, São Luís, Bragança) não foi possível utilizar o procedimento da interpretação 
visual de alvo. Assim, os nomes dessas localidades foram georreferenciados nos mapas 
apresentados no presente estudo, podendo representar áreas onde não ocorrem espécies de 
mangue.   

A Interpretação visual das imagens foi realizada de acordo com a seguinte 
classifi cação:

a) Tipo 1 – localidades que apresentaram imprecisões nas coordenadas 
geográfi cas.

b) Tipo 2 – localidades que não apresentaram coordenadas geográfi cas.

Espécies Típicas dos Bosques de Mangue

Abaixo estão apresentados os mapas de distribuição geográfi ca atualizados de todas 
as espécies vegetais arbóreas típicas do manguezal da costa amazônica brasileira, bem como 
de uma espécie arbórea associada ao manguezal, que é o C. erectus. As falhas das espécies 
em determinadas localidades estão visualizadas no mapa por meio de interrogações.



Avicennia germinans (L.) L.
Esta espécie apresenta uma distribuição ampla e disjunta ao longo da costa amazônica 

brasileira, cujos registros abrangem desde o cabo Orange, no Estado do Amapá até a praia do 
Araçagi, no Estado do Maranhão. No entanto, entre os pontos 6 (Arquipélago do Bailique, AP) 
e 46 (Salvaterra, PA), sua distribuição apresenta uma grande falha compreendendo a maioria 
das ilhas do Arquipélago do Marajó, no Pará, excetuando a porção leste da Ilha de Marajó. Da 
mesma forma, observam-se falhas de distribuição entre os pontos 40 (Furo do Gato, Viseu, 
PA) e 41 (Turiaçu, MA), 42 (Ilha de Japariquara, MA) e 43 (Porto do Itaqui, Ilha de São Luís, 
MA) e, fi nalmente, do ponto 45 (praia do Araçagi, MA) até o rio Parnaíba (Figura 1). 

Figura 1 - Distribuição espacial de Avicennia germinans encontrada na costa norte brasileira. 
As localidades estão indicadas por números (1-Cabo Orange; 2-Cunani; 3-Rio Amapá; 
4-Ilha de Maracá; 5-Sucuriju; 6-Arquipélago do Bailique; 7-Ilha de Marajó; 8-Ananindeua; 
9-Marituba; 10- Benevides; 11-Ilha de Mosqueiro; 12-Colares; 13- Salvaterra; 14-Soure; 



15-Vigia; 16-São Caetano de Odivelas; 17-Curuçá; 18-Rio Cajutuba: Marapanim; 19-Praia 
do Crispim: Marapanim; 20- Praia da Princesa: Ilha de Algodoal; Rio Cajutuba: Marapanim; 
21-Marapanim; 22-Rio Marapanim; 23-Salinópolis; 24-São João de Pirabas; 25-Primavera; 
26-Quatipuru; 27-Ilha de Canelas; 28-Bragança; 29-Acarajó: Bragança; 30-Furo do Taici: 
Bragança; 31-Área Degradada, Km-17: Bragança; 32-Furo do Pará: Bragança; 33-Bosque 
de Avicennia: Bragança; 34-Salinas dos Rochas: Bragança; 35-Lagoa Central: Bragança; 
36-Furo do Chato ou Furo do Meio: Bragança; 37-Furo Branco: Bragança; 38-Furo do Café: 
Bragança; 39-Furo Grande: Bragança; 40-Praia de Ajuruteua: Bragança; 41-APA da Costa 
do Urumajó: Augusto Corrêa; 42-Furo do Gato: Viseu; 43-Turiaçu;  44-Ilha de Japariquara; 
45-Porto do Itaqui 46-Praia do Calhau; 47-Praia do Araçagi). 



Avicennia schaueriana Stapf & Leechman ex Moldenke

A distribuição desta espécie é restrita e disjunta, cujos registros de ocorrência vão 
desde o município de São Caetano de Odivelas, PA até a praia do Araçagi, MA. Existem 
falhas na distribuição espacial desta espécie entre os pontos 6 (Augusto Corrêa, PA) e 7 
(Turiaçu, MA), 7 e 8 (Porto do Itaqui: Ilha de São Luís, MA) e fi nalmente, do ponto 10 (Praia 
do Araçagi) até o rio Parnaíba na divisa com o Estado do Piauí. Essa espécie ainda não foi 
registrada nos manguezais do Estado do Amapá nem no Arquipélago do Marajó, apresentando 
a maior descontinuidade de distribuição espacial dentre todas as espécies arbóreas de mangue. 
A. schaueriana foi a segunda espécie menos registrada ao longo da costa amazônica brasileira, 
sendo seu maior número de informações proveniente do Estado do Pará (Figura 2)

Figura 2 - Distribuição espacial de Avicennia schaueriana encontrada na costa amazônica 
brasileira. As localidades estão indicadas por números (1-São Caetano de Odivelas; 
2-Marapanim; 3-Salinópolis; 4-Ilha de Canelas; 5-Praia de Ajuruteua; 6-Augusto Corrêa; 
7-Turiaçu; 8-Porto do Itaqui; 9-São Luís; 10-Praia do Araçagi). 



Rhizophora mangle L.

Esta espécie apresenta uma distribuição ampla e pouca disjunta, cujos registros 
abrangem desde o Cabo Orange, AP até o rio Preguiças, MA. No ponto 1 (Cabo Orange, 
AP) em direção ao rio Oiapoque, no estado do Amapá ocorreu falha de distribuição desta 
espécie. Da mesma forma, observam-se falhas entre os pontos 4 (Sucuriju, AP) e a maior 
parte da Ilha do Marajó, 42 (Furo do Gato, Viseu, PA) e 44 (Turiaçu), 44 e 47 (Praia do 
Araçagi) e 48 (Rio Preguiças) até o rio Parnaíba (Figura 3).

Figura 3 - Distribuição espacial de Rhizophora mangle encontrada na costa amazônica 
brasileira. As localidades estão indicadas por números (1-Cabo Orange; 2-Rio Amapá; 3-Ilha 
de Maracá; 4-Sucuriju; 5-Breves; 6-Ilha de Marajó; 7-São Sebastião da Boa Vista; 8-Muaná; 
9-Ilha das Onças; 10-Ananindeua; 11-Marituba; 12-Benfi ca; 13-Benevides; 14-Ilha de 
Mosqueiro; 15-Soure; 16-Vigia; 17-São Caetano de Odivelas; 18-Curuçá; 19-Rio Cajutuba: 
Marapanim; 20-Praia do Crispim: Marapanim; 21-Marapanim; 22-Rio Marapanim; 23-Praia 
da Princesa: Ilha de Algodoal; 24-Salinópolis; 25-São João de Pirabas; 26-Primavera; 
27-Quatipuru; 28-Ilha de Canelas; 29-Bragança; 30-Acarajó: Bragança; 31-Furo do Taici: 



Bragança; 32-Área Degradada-Km 17: Bragança; 33-Furo do Pará: Bragança; 34-Bosque 
de Avicennia: Bragança; 35-Salinas dos Rochas: Bragança; 36-Furo do Chato ou Furo 
do Meio: Bragança; 37-Furo Branco: Bragança; 38-Furo Grande: Bragança; 39-Praia de 
Ajuruteua: Bragança; 40-APA da Costa do Urumajó: Augusto Corrêa; 41-Aturiaí: Augusto 
Corrêa; 42-Furo do Gato: Viseu; 43-Viseu; 44-Turiaçu;  45-Ilha de Japariquara; 46-Porto do 
Itaqui; 47- Praia do Araçagi; 48-Rio Preguiças, 49-São Luís).

Rhizophora harrisonii Leechman

Esta espécie apresenta uma distribuição ampla e bastante disjunta, cujos registros 
abrangem desde a Ilha de Maracá, AP até o rio Preguiças, MA. Do ponto 1 (Ilha de Maracá, 
AP) em direção ao rio Oiapoque, AP também ocorreu falha de distribuição desta espécie. 
Da mesma forma, observam-se falhas entre os pontos 2 (Sucuriju, AP) e 4 (Salvaterra, PA), 
5 (Ilha do Mosqueiro, PA) e 6 (Rio Itapecuru, MA), 6 e 7 (Rio Preguiças, MA) e, fi nalmente, 
do ponto 7 até o rio Parnaíba (Figura 4).

Figura 4 - Distribuição espacial de Rhizophora harrisonii encontrada na costa amazônica 
brasileira. As localidades estão indicadas por números (1-Ilha de Maracá; 2-Sucuriju; 3-Ilha 
de Marajó; 4-Salvaterra; 5-Ilha de Mosqueiro; 6-Rio Itapecuru; 7-Rio Preguiças).



Rhizophora racemosa G.F.W. Meyer

Esta espécie apresenta uma distribuição restrita e disjunta, cujos registros abrangem 
desde a Ilha de Algodoal, PA até o Porto do Itaqui, Ilha de São Luís, MA. Do ponto 1 (rio 
Amapá, AP) em direção ao rio Oiapoque, AP ocorreu falha de distribuição desta espécie. 
Da mesma forma, observam-se falhas entre os pontos 4 (Afuá, PA) e 17 (Soure, PA), 19 
(Vigia, PA) e 20 (Salinópolis, PA), 20 e 21 (Rio Itapecuru, MA), 21 e 22 (Rio Preguiças, 
MA) e, fi nalmente, do ponto 22 até o rio Parnaíba. A sua maior falha ocorreu entre os pontos 
19 até o 20, pertencentes ao litoral nordeste paraense. De todas as espécies, a Rhizophora 
racemosa foi mais bem representada na Ilha de Marajó, no Pará (Figura 5).

Figura 5 - Distribuição espacial de Rhizophora racemosa encontrada na costa amazônica 
brasileira. As localidades estão indicadas por números (1-Rio Amapá; 2-Sucuriju; 
3-Arquipélago do Bailique; 4-Afuá; 5-Breves; 6-Ilha de Marajó; 7-São Sebastião da Boa 
Vista; 8-Salvaterra; 9-Vila de Beja: Abaetetuba; 10-Barcarena; 11-Ilha das Onças; 12-Ilha de 
Mosqueiro; 13-Ananindeua; 14-Marituba; 15-Benfi ca; 16-Santa Bárbara do Pará; 17-Soure; 
18-Colares; 19-Vigia; 20-Salinópolis; 21-Rio Itapecuru; 22-Rio Preguiças).



 Laguncularia racemosa (L.) C. F. Gaertn.

Esta espécie apresenta uma distribuição ampla e disjunta, cujos registros abrangem 
desde o rio Amapá, AP até a praia do Araçagi, MA. No entanto, entre os pontos 4 
(Arquipélago do Bailique, AP) e 36 (Salvaterra, PA) sua distribuição apresenta uma grande 
falha compreendendo a maior parte das ilhas do Arquipélago do Marajó, exceto a porção 
leste da Ilha de Marajó. As falhas também podem ser observadas do ponto 1 no rio Amapá 
(AP) em direção ao rio Oiapoque (AP); entre os pontos 33 (Furo do Gato, Viseu, PA) e 34 
(Porto do Itaqui, Ilha de São Luís, MA) e, fi nalmente, do ponto 35 (Praia do Araçagi, MA) 
até o rio Parnaíba (Figura 6).

Figura 6 - Distribuição espacial de Laguncularia racemosa encontrada na costa amazônica 
brasileira. As localidades estão indicadas por números (1-Rio Amapá; 2-Ilha de Maracá; 
3-Sucuriju; 4-Arquipélago do Bailique; 5-Ilha de Marajó; 6-Salvaterra; 7-Ananindeua; 
8-Marituba; 9-Ilha de Mosqueiro; 10-Colares; 11-Soure; 12-Vigia; 13-Curuçá;  14-São 



Caetano de Odivelas; 15-Rio Cajutuba: Marapanim; 16-Marapanim; 17-Rio Marapanim; 
18-Praia do Crispim: Marapanim; 19-Praia da Princesa: Ilha de Algodoal; 20-Salinópolis; 
21-São João de Pirabas; 22-Primavera; 23- Quatipuru; 24-Ilha de Canelas; 25-Bragança; 
26-Acarajó: Bragança; 27-Furo do Taici: Bragança; 28-Área Degradada, Km-17): Bragança; 
29-Bosque de Avicennia: Bragança; 30-Salinas dos Rochas: Bragança; 31-Furo do Chato ou 
Furo do Meio: Bragança; 32-Furo do Café: Bragança; 33-Furo Grande: Bragança; 34-Praia 
de Ajuruteua: Bragança; 35-Furo do Gato: Viseu; 36- Porto do Itaqui; 37-Praia do Araçagi).

Conocarpus erectus L.

Esta espécie apresenta uma distribuição restrita e disjunta, cujos registros vão desde 
o município de São Caetano de Odivelas, PA até a praia do Araçagi, MA. Do ponto 1 (Ilha 
de Algodoal, PA) em direção oeste até o Oiapoque, AP ocorre uma grande falha na sua 
distribuição. Da mesma forma, observam-se falhas entre os pontos 5 (Praia de Ajuruteua) e 
6 (Turiaçu), 6 e 7 (Alcântara) e, fi nalmente, do ponto 8 (Porto do Itaqui, Ilha de São Luís, 
MA) até o rio Parnaíba. Esta espécie ainda não foi registrada nos manguezais do Estado do 
Amapá nem na Ilha de Marajó (Figura 7).

Figura 7 - Distribuição espacial de Conocarpus erectus encontrada na costa amazônica brasileira. 
As localidades estão indicadas por números (1-Ilha de algodoal; 2-Salinópolis; 3-Primavera; 
4-Ilha de Canelas; 5-Praia de Ajuruteua; 6-Turiaçu; 7-Alcântara; 8-Porto do Itaqui).



Espécies Associadas aos Bosques de Mangue

O Apêndice 1 apresenta a listagem das espécies vegetais consideradas como 
associadas ao ecossistema manguezal, ao longo da costa amazônica brasileira. Nessa 
listagem está registrada a ocorrência de 97 espécies, pertencentes a 88 gêneros e 46 famílias, 
dos mais diferentes hábitos (ex. árvores, arvoretas, arbustos, palmeiras, cipós e epífi tas).

As famílias que apresentaram a maior riqueza específi ca foram: Fabaceae e 
Cyperaceae, com 12 espécies; Poaceae, com 8; Bignoniaceae e Arecaceae, com 6 e Araceae 
com 4 (Figura 8). O número de referências bibliográfi cas revisadas que citaram as espécies 
associadas, incluindo dados do presente estudo ao longo da costa amazônica brasileira 
foram 8, 26 e 5, pertencentes aos Estados do Amapá, Pará e Maranhão, respectivamente.

Figura 8 - Riqueza específi ca das principais famílias botânicas associadas aos 
manguezais, ao longo da costa amazônica brasileira.



Espécies Típicas dos Bosques de Mangue

Quando da análise dos mapas de distribuição fi cou evidente que todas as espécies 
enfocadas apresentam grandes falhas na sua distribuição espacial ao longo da costa amazônica 
brasileira. Avaliando as condições ambientais da região de distribuição, juntamente com o 
status atual da pesquisa sobre os manguezais na Amazônia brasileira, tais falhas podem ter 
quatro origens principais:

i) A primeira origem diz respeito às características ambientais da costa amazônica, 
que afetam diretamente a composição fl orística da vegetação costeira. 

ii) A segunda origem refere-se ao recurso humano que está diretamente envolvido 
na pesquisa sobre os manguezais da costa amazônica brasileira.

iii) A terceira origem diz respeito às características fi siológicas das espécies vegetais 
dos manguezais. 

iv)  A quarta origem pode estar relacionada com os métodos de identifi cação 
taxonômica.

Considerando a primeira origem, sabe-se que o rio Amazonas exerce grande 
infl uência sobre a dinâmica da costa amazônica, com o seu grande aporte de água doce 
(ALLISON, 1993). Assim, é de se esperar que o delta do Amazonas apresente uma vegetação 
característica de água doce, reduzindo a probabilidade de estabelecimento dos manguezais. 
De fato este é um grande fator limitante para essas fl orestas se estabelecerem, promovendo, 
assim, a distribuição disjunta de todas as espécies arbóreas de mangue. O fato é, que embora 
a Corrente do Brasil siga a direção oeste e possa carrear propágulos e sementes de todas 
as espécies arbóreas de mangue em suas águas, a quantidade de água doce não permite o 
recrutamento em massa desses propágulos e sementes para o estabelecimento de um bosque, 
mas apenas de alguns indivíduos, dessa forma não caracterizando a região como dominadas 
por fl orestas de mangue, ao contrário como fl orestas de terra fi rme, de várzea-de-maré, 
tesos e campos alagados. Por outro lado, em frente à cidade de Macapá foi observado o 
estabelecimento de A. germinans, da mesma forma que os propágulos de R. mangle e A. 
germinans já foram registrados passando em frente à Ilha Caviana, na porção norte. No 
entanto, nas ilhas do Arquipélago de Marajó (Mexiana, Caviana, Gurupá e Marajó, com 
exceção da porção leste da Ilha de Marajó), não há estabelecimento de bosques de mangue, 
mas é possível encontrar árvores estabelecidas isoladamente.



Enquanto, a segunda origem refere-se ao recurso humano atualmente disponível, que 
está diretamente envolvido com algum aspecto da vegetação típica do manguezal na costa 
amazônica brasileira, o Estado do Amapá apresenta o menor número de publicações (~8%, 
n=142), sendo grande parte informações provenientes de resumos e relatórios de projetos. Os 
autores justifi cam esse fato ao número reduzido de pessoal envolvido na pesquisa botânica 
nessa região, contrastando com o Estado do Pará e Maranhão. Esses dois últimos estados 
(Pará = ~74% e Maranhão = ~18%) representam a maior parcela da produção científi ca 
da costa amazônica brasileira. M. E. B. Fernandes (com. pessoal) também ressalta que a 
produção literária, função direta do recurso humano disponível, direcionada para estudos 
de fl orística e estrutura dos bosques de mangue representa aproximadamente 55% de todas 
as publicações sobre a vegetação arbórea do manguezal para os três estados da Amazônia 
brasileira. Em suma, existem poucos pesquisadores para cobrir a grande extensão territorial 
da costa amazônica brasileira, bem como parcos recursos captados para a realização desse 
trabalho.

 Levando-se em conta a distribuição geográfi ca de A. germinans, esta espécie foi 
registrada do cabo Orange, AP até a praia do Araçagi, MA. No entanto, é muito provável 
que ela ocupe toda a região entre o limite norte do município do Oiapoque, AP até a fronteira 
do Maranhão com o Piauí, no rio Parnaíba. A ausência de coletas, certamente, promove a 
maioria das falhas observadas na distribuição desta e de outras espécies, como R. mangle e 
L. racemosa, que apresentam distribuição mais ampla, cosmopolita. 

 Como a terceira origem diz respeito às características fi siológicas das espécies 
vegetais dos manguezais. Tamanho privilégio fi siológico implica a existência de uma série 
de características morfofi siológicas nesta vegetação, fazendo com que cada uma melhor se 
adapte em áreas com alto teor de salinidade, possibilitando a sua sobrevivência; o que as 
torna mais competitivas em relação às outras plantas terrestres (TOMLINSON, 1986). 

 As espécies típicas A. schaueriana e R. racemosa e a espécie associada C. 
erectus apresentam distribuição mais esparsa, podendo sua presença estar relacionada 
com a necessidade de condições ambientais mais adequadas para o seu estabelecimento, 
isto é, associação-dependente com algum fator limitante, como por exemplo salinidade, 
apresentando por isso menos efi cácia no processo de recrutamento e desenvolvimento junto 
às espécies congêneres. 

 Segundo o trabalho realizado por Brabo (2004), no município de Bragança, PA, 
a salinidade foi o único fator que causou diferenças signifi cativas para os parâmetros 
fotossintéticos analisados em plantas de manguezal, em estufa. Por exemplo, A. germinans 



mostrou-se menos adaptada em lugares com grande infl uência de água doce, como é o caso 
de certas regiões na Ilha de Marajó. Mas, mostrou-se melhor adaptada na região do nordeste 
paraense, onde a salinidade é alta, auxiliando assim sua melhor distribuição nesta região. 
Para a sua sobrevivência nesse ambiente salino, esta espécie apresenta glândulas excretoras 
de sal espalhadas na superfície de suas folhas (PANNIER, 1984). 

A quarta origem pode estar relacionada com os métodos de identifi cação taxonômica 
errôneos, pois as espécies do gênero Rhizophora são difíceis de identifi cá-las apenas por 
meio da simples observação no campo das suas características morfológicas, como: tipo 
e coloração da casca, sistema radicular, tipo de folha, estrutura reprodutiva e altura das 
árvores. Esta metodologia é feita na maior parte dos trabalhos de levantamentos fl orísticos, 
dessa forma podendo ocasionar erros na identifi cação dos espécimes analisados. 

Luz (2006) estudou a caracterização e identifi cação de parâmetros morfológicos úteis 
na diferenciação das três espécies do gênero Rhizophora na costa leste do Estado do Pará, 
a autora constatou que a melhor maneira de diferenciar morfologicamente essas espécies é 
por meio das infl orescências e do botão fl oral. Porém, enfatiza que para diferenciá-las por 
meio destes parâmetros ainda é difícil, devido à escassez de trabalhos descritivos sobre a 
morfologia destas plantas principalmente na Amazônia brasileira.

Na revisão do gênero Rhizophora, Prance et al. (1975) descreve que R. mangle 
apresenta infl orescência com até quatro fl ores, axilar, sem ramifi cação, bractéolas delgadas, 
bífi das; R. racemosa tem infl orescência ramifi cada com muitas fl ores, bractéolas espessas, 
irregularmente lacerado-dentadas; R. harrisonii tem infl orescência ramifi cada com muitas 
fl ores, bractéolas espessas, geralmente bífi das.

Segundo a informação apresentada por Prance et al. (1975) a identifi cação das 
espécies do gênero Rhizophora não se deve deter apenas às características morfológicas 
macroscópicas, desconsiderando aspectos taxonômicos como a estrutura da infl orescência 
que são diferenciáveis, muitas vezes, somente por meio de observações microscópicas.

Segundo Breteler (1969), R. harrisonii é uma espécie intermediária entre as espécies 
R. mangle e R. racemosa, pois o autor observou que a fertilidade do pólen de R. harrisonii 
é menor do que nas outras duas espécies, e desta forma considerou R. harrisonii como 
híbrida natural dessas duas espécies, com isso ela tem um poder de dispersão bem menor 
que às outras. Este fato, também pode ser levado em consideração, pois, esta espécie 
encontra-se praticamente ausente na maior parte das citações de levantamentos botânicos 
realizados nos manguezais da região amazônica brasileira, como pode ser verifi cado no 
presente estudo.



Espécies associadas aos bosques de mangue

 Grande parte das espécies associadas aos manguezais é também citada por Rabelo et 
al. (1995), que destacam as mudanças de hidrodinâmica como um dos fatores que infl uenciam 
o consórcio com espécies amazônicas tipicamente de ambiente de várzea. Isto foi também 
observado por Almeida (1996), para o Estado do Pará, que associa este fato à diminuição 
da salinidade proveniente da descarga fl uvial do rio Amazonas, permitindo a colonização 
desse Ambiente por espécies facultativas, características de várzea. Outros autores como 

 er-Novelli e Cintrón-Molero (1988), Fernandes (1997; 2000), Sc  er-Novelli et 
al. (2000), Loubry e Prost (2001) têm chamado a atenção para esses fatores ambientais que 
proporcionam a colonização por espécies associadas.

Nos limites mais para o interior, os manguezais estabelecem contato com áreas 
campestres e lagos, infl uenciados pelos regimes sazonais de inundação, o que condiciona 
o desenvolvimento de formas particulares, segundo a variação de gradientes locais. No 
contato com esses ambientes adjacentes, as franjas de manguezais podem defi nir seus 
domínios na forma de bordas interiores ou adentrando ao ambiente na condição de ilhas e de 
franjas descontínuas, alimentadas direta e indiretamente por regimes de marés permanentes 
ou temporárias (RABELO et al., 1994). Por fi m, é importante ressaltar que os padrões 
fl orísticos e fi tossociológicos dos manguezais refl etem as associações com o grande mosaico 
de vegetação característico da zona costeira da Amazônia brasileira. 

Embora ainda seja necessário um grande esforço para se cobrir o vasto território da 
costa amazônica brasileira, a análise dos mapas, apresentados no presente capítulo, sugere 
alguns pontos, ao longo dessa linha costeira, que certamente merecem maior atenção. 

 Muitas interrogações ainda pairam sobre as ilhas do Arquipélago do Marajó, 
principalmente na porção ocidental da ilha, onde o ambiente é totalmente infl uenciado pelas 
águas doces do rio Amazonas e que interferem direta e negativamente no estabelecimento 
das espécies típicas de mangue, deixando uma falha na distribuição desse ecossistema ao 
longo da costa amazônica brasileira. Contudo, existem registros que confi rmam a existência 
de manchas estreitas de manguezais, mesmo em águas doces, como é o caso do município 
de Ponta de Pedras e mais interiormente no município de Breves (R. racemosa e R. mangle). 
O mesmo deve ser observado na região costeira do Amapá, das ilhas Bailique e cabo norte 



até a frente da cidade de Macapá, onde, em particular, já se observa o desenvolvimento de 
A. germinans, No Pará e Maranhão, cada município ainda possui uma vasta extensão a ser 
inventariada, contudo a região entre Viseu e Turiaçu, Turiaçu e a Ilha de São Luís e do rio 
Preguiças até o rio Parnaíba, na fronteira com o Piauí, apresentam muitas falhas de coleta e, 
consequentemente, de distribuição geográfi ca.

 Por fi m, as falhas na distribuição das espécies arbóreas do manguezal apontam para 
uma maior racionalização do tempo, fi nanciamento e investimento dos pesquisadores e 
instituições fi nanciadoras para o estudo das fl orestas de mangue ao longo da costa norte 
brasileira, além de mapear as área que ora podemos chamar de prioritárias para esse fi m.
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 - Lista das espécies vegetais associadas aos bosques de mangue, ao longo da 
costa amazônica brasileira.

Justicia angustifl ora D. N. Gibson   33

Sesuvium portulacastrum L.    1d; 5; 27; 29; 38

Alternanthera sp.     7; 17; 24
Blutaparon portulacoides (St. Hill.) Mears  29; 33; 38
Blutaparon vermicularis (L.) Mears   1d
Philoxerus sp.      27

Amarilis sp.      1d
Crinum sp.      6; 17; 20; 24; 25
Crinum americanum L.    33

Spondias mombin L.     32; 38

Annona sp.      35;
Annona glabra L.     2; 32; 33; 34; 38

Echites valenzuelana A. Rich.   7; 17; 24
Forsteronia sp.      17; 24
Mandevila sp.      27
Mesechites trifi dus Muell. Arg.   7; 17; 24
Rhabdadenia bifl ora (Jacq.) M.Arg.   1a; 1b; 1c; 1d; 2; 17; 18; 19a; 21;
        24; 25; 27; 29; 32; 33

 enbachia sp.     33
Die  enbachia seguine (Jacq.) Schott    32
Monstera adansonii Schott    32



 Continuação.

Montrichardia sp.     25
Montrichardia arborescens (L.) Schott  1a; 1d; 2; 6; 7; 17; 20; 33
Philodendron acutatum Schott    1c; 32

Astrocaryum vulgare Mart.    2
Bactris maraja Mart.     1d
Bactris socialis Mart.     2
Desmoncus sp.     32
Desmoncus orthacantus  Mart.   1d
Euterpe oleracea Mart.    8a; 8b; 8c; 34; 37; 38
Mauritia fl exuosa  L.     13

Funastrum clausum (Jacq.) Schlechter  33

Mikania congesta DC.    33
Pacourina edulis Aubl.    33

Batis maritima L.     27; 29

Arrabidaea sp.     33
Cydista aequinoctialis (L.) Miers   2; 32; 33
Distictella racemosa (Bur. and K. Schum.) Urb.  1d
Tabebuia sp.      35
Tabebuia alba (Cham.) Sandw.   32
Tabebuia aquatilis (E Mey.) Sandw.   1a; 1c
Tabebuia aureum (Manso) Benth   32
Tabebuia barbata (E.Mey.) Sandwith   1d; 8a; 8b

Bombax sp.      8a; 8b; 10; 13; 35
Bombax aquaticum (Aubl.) Schum    2
(=Pachira aquatica Aubl.)



 Continuação.

Cordia curassavica (Jacq.) Roemer & Schultes 33
Cordia tetandra Aubl.     38

Espécie indeterminada    32

Calymperes palisotii Schwsegr   2; 27; 29
 

Symphonia globulifera L.f.    2; 8a; 8b

Conocarpus erectus L.    3; 4; 9; 12; 21; 22; 23; 27; 29; 30; 31

Ipomoea sp.      32
Ipomoea alba L.     33
Ipomoea indica (Burm.) Merril   33

Costus arabicus Aubl.     7; 17; 24

Bulbostylis paraensis C.B.Clarke   7; 17; 24
Cyperus sp.      1d
Cyperus distans L.f.     7; 17; 24
Cyperus di  usus Vahl     1d
Cyperus ferax Rich.     33
Cyperus giganteus Rottb.Ex.    7; 17; 24
Cyperus ligularis L.     33
Eleocharis sp.      27; 29
Eleocharis geniculata (L.) Roemer & Schultes  27; 33
Eleocharis mutata (L.) Roemer   17; 19b; 38
Fimbristylis sp.     29
Fimbristylis annua (All.) Roemer & Schultes  33



 Continuação.

Fimbristylis cymosa (Lam.) R. Br.    33
Fimbristylis spadicea (L.) Vahl    33
Fuirena umbellata Rottb.     33
Rhynchospora sp.      33

Pteridium aquilinum (L. Kuhn)    7; 17

Alchornea brevistyla  m   7; 17; 24
Hura crepitans L.      38

Canavalia rosea (Sw.) DC.     33
Dalbergia monetaria L.f.     1d; 33
Desmodium canum Schins & Thellung   7; 17; 24
Diplotropsi martiusii Benth.     1a
Entada polyphylla Benth.     33
Machaerium lunatum (L.f.) Ducke    1d; 2; 8b; 8c; 17; 24; 33; 38
Muellera frutescens (Aubl.) Standley    1b; 1c; 17; 24
Pithecellobium latifolium (L.) Benth.    2
Pterocarpus sp.      37
Pterocarpus amazonicus Huber    10; 38
Pterocarpus o   cinalis Jacq.     1a; 8a; 8b; 38
Pterocarpus santalinoides L’Hér. ex DC.   1d; 26; 33
Triplaris surinamensis Cham.     38

Heliconia bihai (L.) L.     33
Heliconia psittacorum L.     32

Espécie indeterminada     27; 29

Cheilolejeunea cf. rigidula (Nees. ex Mont.) R.M.Schust. 27; 29
R.M. Schust
Lejeunea sp.       2



Continuação. 

Crenea maritima Aubl.     1b; 1d; 21; 33

Stigmaphyllon bannisterioides (L.) C.E.Anderson  33
Stigmaphyllon ovatum (Cav.) Nied.    32
Malvaceae 
Hibiscus furcellatus Lam.     33
Hibiscus tiliaceus L.      1d; 2; 21; 33
Pavonia spicata Cav.      17; 24; 33

Miconia sp.       10
Mouriri sp.       31
Mouriri angulicosta Morley     7; 17

Carapa guianensis Aubl.     33; 38

Ficus maxima Mill.      33
Ficus sp.       33

Epidendrum nocturnum Jacq.     33
Epidendrum ciliare L.      2

Passifl ora sp.       33
Passifl ora vespertilio L.     33

Cynodon sp.       7; 17; 24
Echinochloa crus-galli (L.) P. Beauv.    33
Guadua glomerata Munro     33
Guadua latifolia (Bonpl.) Kunth    32; 34; 38
Guadua a  . superba Hub.     2
Paspalum vaginatum Sw.     33
Spartina sp.       27; 36
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APÊNDICE 2 -Continuação. 

Spartina alterni  ora Loisel    14; 15; 18; 21; 29; 33
Spartina brasiliensis Raddi    16a; 28; 34; 39
Sporobulus sp.      11
Sporobolus virginicus (L.) Kunth.   19a; 29; 33
Polygonaceae 
Coccoloba sp.      38
Polypodiaceae 
Polypodium polypodioides (L.) Watt.   33
Pontederiaceae 
Eichornia crassipes (Mart.) Solms-Laubach  1d
Pteridaceae 
Acrostichum sp.     25
Acrostichum aureum L.    1a; 1b; 1c; 2; 4; 6; 12; 20;
        21; 27; 29; 32; 33; 34
Acrostichum danaeifolium Langsd. & Fisch.  33
Rubiaceae 
Basanacantha sp.     32
Rhizophoraceae 
Cassipourea guianensis Aubl    23
Sapindaceae 
Cupania sp.      38
Paullinia pinnata L.     32; 33
Sapium sp.      32; 35
Solanum sp.      32
Verbenaceae 
Amasonia campestris  (Aubl.) Mold.   23
Vitaceae 
Cissus erosa Rich.     33



 1-Presente estudo: a-São Caetano de Odivelas-PA; b-Marapanim-
PA; c-Quatipuru-PA; d-Viseu-PA; 2-Lisboa et al. (1993): Salvaterra-PA; 3-Amaral et 
al.  (2001): Ilha de Canela (Bragança-PA); 4-Carvalho & Silva (1994): Rio Curuperé 
(Curuçá-PA); 5-Seixas et al. (2006): Furo Grande (Bragança-PA); 6-Matni et al. (2006): 
Acarajó (Bragança-PA); 7-Tourinho (1998): Acarajó (Bragança-PA); 8-Almeida (1996): 
a-Marituba-PA; b-Ilha de Mosqueiro-PA; c-Colares-PA; 9-Santos et al. (2004): APA 
Jabotitiua-Jatium (Viseu-PA); 10-Gama et al. (1996): Vila Cuera (Bragança-PA); 11-Reise 
& Schories (2000a): Bragança-PA; 12-Carvalho et al. (1992): Rio Curuperé (Curuçá-PA); 
13-Ferreira et al. (1991): Distrito Industrial do Maguari (Ananindeua-PA); 14-Menezes et 
al. (2003a): a-Ilha de Jabotitiua: (Viseu-PA); b-Furo do Gato: (Viseu-PA); 15-Luz et al. 
(2000): Ilha Nova (São Caetano de Odivelas-PA); 16-Prost et al. (2001): a-Rio Marapanim 
(Marapanim-PA); b-Ilha Nova (São Caetano de Odivelas-PA); 17-Adams & Berger (2002): 
Acarajó (Bragança-PA); 18-Berrêdo & Costa (2002): Rio Marapanim (Marapanim-PA); 
19-Medina et al. (2001): a-Vila de Ajuruteua (Bragança-PA); b-Lagoa Central (Bragança-
PA); 20-Menezes et al. (2003b): Acarajó (Bragança-PA); 21-Almeida et al. (2002): Vila de 
Boa Vista (Primavera-PA); 22-Bastos (1995): Rio Marapanim (Marapanim-PA); 23-Carreira 
et al. (2002): Algodoal-PA; 24-Berger et al. (2006): Acarajó (Bragança-PA); 25-Mehlig 
(2001): Acarajó (Bragança-PA); 26-Freitas (2005): Soure-PA; 27-Cutrim (1993a): Porto do 
Itaqui-MA; 28-Damásio (1980b): margens do Estreito dos Coqueiros e Rio dos Cachorros-
MA; 29-Maia & Correia (1994): Ilha de São Luís-MA; 30-Rebelo-Mochel et al. (2001): Ilha 
de São Luís-MA; 31-Rebelo-Mochel (2000): Baía de Turiaçu-MA; 32-Rabelo et al. (1995a): 
Estação Ecológica da Ilha de Maracá (AP); 33-Costa-Neto et al. (2005): Sucuriju (AP); 
34-Fernandes (1997): Estação Ecológica da Ilha de Maracá (AP);  er-Novelli & 
Cintrón-Molero (1995): Estação Ecológica da Ilha de Maracá (AP); 36-Mendes & Faria-
Jr. (1995): Cabo Orange (AP); 37-Costa-Neto et al. (2003): Sucuriju (AP); 38-Costa-Neto 
(2004): Canal do Varadouro de Maracá (AP); 39-Fernandes (2003b): Estação Ecológica da 
Ilha de Maracá (AP).
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APÊNDICE 3 - Critérios utilizados para a defi nição de espécies típicas e associadas ao 
manguezal, de acordo com Tomlinson (1986).

Características
Espécies típicas (Elementos principais) Espécies associadas (Elementos secundários)

1. A completa fi delidade ao ecossistema 
manguezal; que é a ocorrência exclusiva no 
manguezal, não existindo em comunidades 
terrestres;

1. Inabilidade de formar elementos 
conspícuos na vegetação;

2. Apresenta o maior papel na estrutura do 
manguezal e a habilidade de formar bosques 
puros; 

 2. Podem ocupar hábitats periféricos;

3. Especializações morfológicas adaptando-
as a viver neste ambiente, por exemplo, as 
raízes aéreas associadas ao oxigênio do ar, 
viviparidade do embrião; 

 3. Raramente formam bosques puros

4. Alguns mecanismos fi siológicos para a 
excreção de sal, possibilitando-as de viver 
em ambientes salino;                              

5. Isolamento taxonômico das espécies 
terrestres. Os bosques de mangue restritos 
são separados de seus parentescos 
totalmente ou ao menos em nível genérico, 
muitas vezes a subfamília ou até da família. 
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Fenologia Reprodutiva
*

Laboratório de Ecologia de Manguezal (LAMA) - Universidade Federal do Pará - UFPA - Campus de Bragança, Alameda Leandro 
Ribeiro, s/n, Aldeia, Bragança, Pará, Brasil. CEP: 68.600-000. * mebf@ufpa.br

Introdução

As fl orestas de mangue têm um importante papel na região estuarino-costeira, 
pois proporcionam alta produção e exportação de matéria orgânica para os ecossistemas 
aquáticos adjacentes (GHOSH et al., 1990; SESSEGOLO & LANA, 1991; CLOUGH, 
1992). De fato, os manguezais apresentam elevada produtividade primária, cujos valores já 
foram registrados através de vários trabalhos sobre biomassa e serapilheira nos diferentes 
continentes (CHRISTENSEN, 1978; SASEKUMAR & LOI, 1983; ABBEY-KALIO, 1992; 
CLARKE & JOCABY, 1994; MACHEY & SMAIl, 1995).

Por outro lado, também é muito enfatizada a infl uência dos eventos fenológicos na 
produtividade dos bosques de mangue (CROAT, 1975). Esses estudos que focalizam a fenologia 
na fl oresta de mangue têm caracterizado e analisado detalhadamente o comportamento dos 
processos vegetativos e reprodutivos das espécies arbóreas desse sistema.

De acordo com Duke (1990), eventos fenológicos são caracterizados por períodos 
de brotamento de folhas, caducifolia, aparecimento de fl ores e frutos, sendo a fenofase 
considerada como um desses períodos, ao longo do ciclo fenológico. Além do mais, para 
Carvalho (2002), o estudo da fenologia das espécies de mangue caracteriza a produção dos 
seus órgãos reprodutivos e vegetativos, evidenciando alguns aspectos funcionais do ciclo 
biológico dessas espécies adaptadas à zona costeira. 

Os eventos fenológicos desenvolvem-se de acordo com as características ambientais 
locais (FERNANDES, 1997). Assim, a caracterização das condições ambientais é relevante 
para avaliar os mecanismos, os quais infl uenciam a produção das fenofases, bem como 
para auxiliar no melhor entendimento dos mecanismos de adaptação e sobrevivência dessas 
espécies no manguezal. Assim, é importante ter em mente que os manguezais exercem 
forte infl uência na zona estuarino-costeira, sendo sua contribuição através da produtividade 
primária essencial para o entendimento das relações ecológicas entre esse sistema e as condições 
ambientais vigentes. Nesse contexto, o presente capítulo tem como objetivo descrever as 
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fl utuações das fenofases ao longo dos ciclos estacionais característicos da região costeira da 
Amazônia brasileira, no intuito de melhor entender esse aspecto da produtividade primária 
das seguintes espécies arbóreas de mangue: Rhizophora mangle L.; Rhizophora harrisonii 
Leechman; Rhizophora racemosa G. F. W. Meyer; Avicennia germinans (L.) L.; Avicennia 
schaueriana Stapf & Leechman ex Moldenke e Laguncularia racemosa (L.) C. F. Gaertn.

Vários estudos sobre a fenologia de plantas têm sido realizados em diferentes formações 
fl orestais (MORELLATO et al., 2000; BENCKE & MORELLATO, 2002; MANTOVANI 
et al., 2003; SAN MARTIN-GAJARDO & MORELLATO, 2003). Contudo, não são muitos 
aqueles desenvolvidos nas fl orestas de mangue, principalmente no cinturão de manguezal 
distribuído ao longo da costa amazônica brasileira (FERNANDES, 1999; MEHLIG, 2001; 
CARVALHO, 2002; BATISTA, 2003; FERNANDES et al., 2005; RODRIGUES, 2005; 
SANTOS, 2005; SILVA, 2005; VIRGULINO, 2005; NASCIMENTO, 2006; MATNI, 2007; 
SILVA, 2008). No entanto, só foram encontrados registros referentes aos manguezais dos 
estados do Pará e do Amapá. Não foi encontrado trabalho que registrasse, ao longo de um 
ciclo anual, a fenologia reprodutiva e/ou vegetativa dessas espécies arbóreas de mangue no 
Estado do Maranhão.

Material e métodos

As observações das fenofases foram realizadas mensalmente ou quinzenalmente 
segundo a metodologia de cada trabalho consultado (Tabela 1). Fernandes et al. (2005) 
discutiu as diferentes técnicas utilizadas para acessar as tendências da fenologia em árvores de 
mangue na região amazônica brasileira, sendo mencionados os seguintes métodos: i) método 
de contagem na copa, no qual se registra o número de categorias pertencentes a uma escala 
ordinal, ii) método de contagem no galho, no qual é quantifi cado o número absoluto de cada 
item por galho em cada árvore e iii) método de contagem na serapilheira, onde se renumera 
cada item presente nas cestas de coleta de serapilheira. De acordo com Fernandes (1999), todas 
as árvores marcadas pelo método de contagem na copa foram visitadas mensalmente para a 
observação das fenofases: Flor e Fruto, cujo registro foi feito na seguinte escala ordinal:

 0 = nenhum item (ex. fl or, fruto, etc.);
 1 = 1 a 10 itens;
 2 = 11 a 50 itens;
 3 = 51 a 100 itens e

 4 = mais de 100 itens 
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Tabela 1 - Métodos de coleta dos dados fenológicos. MCC= método de 
contagem na copa; MCG= método de contagem no galho; MCS= método 
de contagem na serapilheira.

Local Método Fonte Observações
Amapá MCC Fernandes (1999) Mensal
Pará MCC Rodrigues (2005) Mensal
Pará MCC Matni (2006) Mensal
Pará MCC Silva (2007) Mensal
Pará MCC Virgulino (2001) Mensal
Pará MCG Virgulino (2001) Mensal
Pará MCG Macêdo (2005) Quinzenal
Pará MCG Lobato (2005) Quinzenal
Pará MCS Mehlig (2006) Quinzenal
Pará MCS Batista (2003) Quinzenal
Pará MCS Nascimento (2004) Quinzenal

Nos trabalhos realizados nos manguezais da península de Ajuruteua, município 
de Bragança, Pará, as observações das fenofases foram realizadas com o auxílio de um 
binóculo, pois as árvores de mangue nessa região apresentam altura média de 10,3 m. Mas, 
por outro lado, as árvores mais desenvolvidas da península chegam a atingir até 25 m (A. 
germinans) e 24 m (R. mangle) (Seixas et al., 2005).

As observações feitas pelo método de contagem na cesta coletora da serapilheira 
e pelo método de contagem no galho foram realizadas quinzenalmente, com exceção do 
trabalho de Fernandes et al. (2005) que foi realizado mensalmente. Em ambos os métodos 
utilizados as fenofases observadas referiam-se à produção de Flor e Fruto.

Resultados

Floração e Fruti  cação

Considerando cada táxon separadamente, observou-se que as espécies R. mangle, 
R. harisonii e R. racemosa produziram Flor e Fruto em todos os meses ao longo do ciclo 
anual (Figura 1). Contudo, apesar de R. mangle apresentar produção contínua ao longo de 
todo o ano, essa espécie apresenta sua maior produção de Flor no período de transição 
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entre as estações chuvosa e seca (principalmente no mês de junho). No que se refere à 
produção de Fruto, o gênero Rhizophora embora tenha apresentado registros de produção 
o ano todo, sabe-se que os meses de maior produção na região amazônica são aqueles da 
estação chuvosa. Ao contrário, Gill & Tomlinson (1971) e Jiménez (1988), em outras regiões 
tropicais da América, mostraram que a produção de frutos de R. mangle e R. racemosa 
foi maior na estação seca. Contudo, é importante ressaltar que embora a produção de Flor 
e Fruto seja registrada ao longo de todo o ciclo anual, é muito provável que as árvores 
das espécies de mangue, observadas ao longo da costa amazônica brasileira, utilizem uma 
estratégia no qual o pico da produção de fl ores possa coincidir com a estação mais seca, 
dessa forma proporcionando mais tempo para o amadurecimento de um maior número de 
frutos/propágulos na estação mais chuvosa.

As espécies A. germinans e A. schaueriana produziram fl or em praticamente todos 
os meses, com exceção de abril e maio. Segundo Abreu (2007), A. germinans apresenta uma 
distribuição ampla ao longo da costa amazônica brasileira tendo registros desde o Amapá 
até o Maranhão. Já A. schaueriana tem distribuição mais restrita sendo, até o momento, 
registrada apenas para os estados do Pará e Maranhão. Embora A. germinans tenha produzido 
fl ores em quase todos os meses do ano, os picos de produção ocorreram no período seco. 
Esses resultados coincidem com os descritos para as espécies de mangue em diferentes 
áreas da península de Ajuruteua (MEHLIG, 2001; CARVALHO, 2002; RODRIGUES, 
2005; NASCIMENTO, 2005). Fernandes (1999) no seu trabalho desenvolvido na Ilha de 
Maracá, no Estado do Amapá, também evidenciou que a maior intensidade da produção 
de fl ores para A. germinans ocorreu também no período, considerado para esta região, de 
menor precipitação pluviométrica. Saenger & Bellan (1995), em estudos realizados na 
África, ressaltaram também que a produção dessa fenofase ocorreu no período de estação 
seca. Por outro lado, a produção de frutos foi contínua para esta espécie ao longo do ciclo 
anual, sendo que a maior produção de frutos foi evidenciada em meses de alta pluviosidade 
(FERNANDES, 1999; MEHLIG, 2006). Considerando a ocorrência de todos os pontos da 
área amostrada L. racemosa, a exemplo do gênero Rhizophora, produziu fl ores e frutos ao 
longo de todo o ciclo anual. Por outro lado, Fernandes et al. (2005) e Matni (2007), analisando 
pontos separados da costa amazônica brasileira, verifi caram que embora L. racemosa possua 
produção contínua ao longo do ciclo anual (Figura 1), as árvores monitoradas dessa espécie 
não apresentam sincronia na sua produção. Considerando a espécie associada Conocarpus 
erectus, o trabalho de Araújo & Sousa (2012) mostrou que a fl oração e frutifi cação foram 
contínuas, com exceção da primeira fenofase, onde nos meses de dezembro e janeiro não 
foi registrado nenhuma fl or nas árvores monitoradas (Figura 1). Os mesmos autores também 
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apresentaram a distribuição dessas fenofases ao longo de um ciclo anual, sendo o período 
de março a setembro o de maior produção de fl or, combinando com meses de bastante 
pluviosidade e início do período menos chuvoso, ao passo que o período de setembro a janeiro 
(período menos chuvoso) foi o período de maior produção de frutos. Por fi m, é importante 
acrescentar que os dados da produção de fl ores e frutos para essa espécie associada mostrou-
se inverso àqueles das espécies características do manguezal, que seguem a tendência das 
fl orestas tropicais, onde a produção de fl ores e frutos ocorre em maior quantidade nos 
períodos de menor e maior pluviosidade, respectivamente.  

Figura 1 - Fenograma das espécies arbóreas de mangue e da espécie 
associada Conocarpus erectus para a costa amazônica brasileira.
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Considerações Finais e Perspectivas

De acordo com Steinke (1988), as árvores típicas de mangue apresentam infl uência 
sazonal signifi cativa, tanto nos períodos de produção quanto nos períodos de abscisão de 
suas partes vegetativas e reprodutivas. Fernandes (1999), por exemplo, registrou no seu 
estudo realizado na Ilha de Maracá-AP que o pico da fl oração de A. germinans e R. mangle 
ocorreu no período considerado como menos chuvoso (julho a novembro). Esta tendência 
também se repetiu nos trabalhos desenvolvidos por Carvalho (2002) e Mehlig (2006) com 
espécimes de A. germinans nos manguezais da península de Ajuruteua, Bragança-PA. 

Em geral, a produção das diferentes fenofases é um evento sazonal e que pode ser 
regulado por fatores endógenos e exógenos (BROOKE et al., 1996). No manguezal, por 
exemplo, a relação entre o tempo de produção dessas diferentes fenofases pode ser fruto 
da presença/ausência de sincronismo promovido por tais fatores. Os gêneros Rhizophora 
e Laguncularia, por exemplo, parecem adotar a estratégia cuja efi ciência está em manter a 
produção contínua da espécie ao longo do ciclo anual, através da alternância de indivíduos 
produtivos, ou seja, da assincronia de produção da fenofase entre os indivíduos dispersos 
ao longo do manguezal. Da mesma forma, o gênero Avicennia também apresenta essa 
assincronia entre os indivíduos, alternando a produção das distintas fenofases, mas, no 
entanto, apresenta uma segunda estratégia, na qual todas as árvores param de produzir 
simultaneamente por alguns meses, sugerindo, ao contrário, uma sincronia na parada da 
produção dos itens reprodutivos (fl or e fruto). Adicionalmente, é relevante enfatizar que tanto 
os fatores endógenos (ex., fi siológicos), os quais podem estar regulando tal comportamento 
de sincronia/assincronia, quanto os fatores exógenos (ex., ambientais) parecem interagir 
para assegurar o ciclo reprodutivo, promovendo a sucessão e a dominância dessas espécies 
nas áreas de manguezal. 

Em geral, observa-se através da fl utuação das fenofases reprodutivas uma tendência 
na direção de se produzir mais fl ores no período menos chuvoso e frutos no período chuvoso. 
Assim, é importante enfatizar que tais tendências também correspondem àqueles eventos 
fenológicos descritos por outros autores para os manguezais do Amapá (FERNANDES, 1999) 
e Pará (CARVALHO, 2002; MEHLIG, 2001; FERNANDES et al., 2005; RODRIGUES, 
2005; SANTOS, 2005 e SILVA, 2005), indicando uma tendência para os manguezais da 
costa amazônica brasileira, faltando apenas confi rmação através de monitoramento de pelo 
menos um ciclo anual para as espécies arbóreas de mangue do Estado do Maranhão. 

Por fi m, é importante ressaltar que o método de observação na serapilheira não 
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consegue descrever resultados referentes ao fenômeno da sincronia da produção das 
fenofases, já que não monitora árvores individualmente, mas sim a presença da fl or, fruto ou 
folha na cesta coletora da serapilheira do bosque. No caso da produção de folhas, Fernandes 
et al. (2005) mostraram que o método de contagem na copa não consegue detectar essa 
produção. Isto está relacionado com o fato das árvores de mangue serem do tipo “sempre 
verde”, ou seja, a produção de broto vegetativo é constante e, por isso, não sendo possível 
sua contagem com base nas escalas ordinais (número ou percentual de brotos), o que só é 
possível através do método de contagem direta desses brotos diretamente nos galhos.   
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 Introdução

 Os inventários faunísticos regionais são imprescindíveis para a compreensão da 
estrutura, funcionamento e variabilidade natural de recursos pesqueiros, constituindo um 
requisito fundamental para o estabelecimento de programas de monitoramento costeiro e de 
políticas efetivas de manejo e conservação dos estoques naturais marinhos e estuarinos. 

Para Barros et al. (1997), os inventários faunísticos possibilitam a ampliação do 
conhecimento sobre a zoogeografi a dos grupos taxonômicos, descrição de novas espécies 
e monitoramento da introdução de espécies exóticas, as quais podem ou não infl uenciar 
diretamente na ecologia e dinâmica de po pulações nativas. Barros & Pimentel (2001) 
destacam a importância desse tipo de trabalho para a costa amazônica brasileira e incentivam 
a deposição de materiais biológicos nas coleções regionais, visando a ampliação dos 
conhecimentos sistemáticos e ecológicos, especialmente para o grupo dos crustáceos.  

Os crustáceos são artrópodes extremamente diversos, tanto em padrões morfológicos 
como em número de espécies. São conhecidas aproximadamente 31.312 espécies de 
crustáceos, onde estão incluídos alguns dos artrópodes mais familiares, como: caranguejos, 
camarões, lagostas e lagostins, que por serem comestíveis, guardam uma antiga relação com 
o homem (VIEIRA, 2006). 

Os crustáceos têm grande importância nos processos ecológicos dos ambientes 
aquáticos, pois atuam em diferentes níveis da cadeia trófi ca, quer como herbívoros, 
predadores, necrófagos ou presas de outros grupos (BARROS & PIMENTEL, 2001; LIMA, 
2005; VIEIRA, 2006). Algumas espécies têm como função o controle da vegetação aquática. 
Muitos são bons indicadores ambientais para contaminação por metais pesados, haja vista 
serem especialmente sensíveis à contaminação ambiental, sendo, assim, considerados 
típicos organismos bioindicadores. Um exemplo disso é a Daphnia magna, que representa 
um organismo padrão de referência internacional em provas de contaminação aquática 
(FONSCECA, 1991; PEDROZO, 1995). Além disso, os crustáceos constituem fonte barata 



de alimento para as populações de baixa renda fi xadas nas regiões estuarino-costeiras. Vale 
ressaltar que esses organismos também compõem um dos grupos mais bem conhecidos 
e estudados da ordem Decapoda Latreille, 1802. Os crustáceos braquiúros (infraordem 
Brachyura) estão representados por uma imensa variedade de formas e adaptações 
aos mais diferentes habitats. Por volta de 1951, calculava-se o número de espécies de 
braquiúros em 4.428, distribuídas em 635 gêneros. Posteriormente, o número de espécies 
foi estimado entre 5.000 e 10.000 em todo o mundo (NG, 1998; MARTIN & DAVIS 2001; 
STERNBERG & CUMBERLIDGE, 2001; YEO et al., 2008). Contagens atuais informadas 
por Ng et al. (2008) revelaram a existência de 6.793 espécies em 1.271 gêneros e 93 
famílias pertencentes à infraordem Brachyura, das quais cerca de 600 estão no Atlântico 
Ocidental e 302 no litoral brasileiro. Para a costa amazônica brasileira são conhecidos 
somente 132 espécies (LIMA, 2006).

Considerando-se a importância das várias espécies que são utilizadas como recurso 
pesqueiro, assim como outras que fazem parte de variados ecossistemas complexos, o 
presente capítulo resume os trabalhos mais recentes realizados sobre os crustáceos braquiúros 
marinhos e estuarinos registrados até o momento para a costa amazônica brasileira, ou 
seja, nos limites do litoral dos estados do Amapá, Pará e Maranhão. A lista das espécies 
de crustáceos braquiúros e a imagem de alguns representantes mais comuns desse grupo 
taxonômico presentes nos estuários e manguezais dessa região estão nos apêndices 1 e 2, 
respectivamente.

Distribuição Geográfi ca e Inventários

Um dos primeiros a comentar sobre a distribuição geográfi ca de crustáceos braquiúros 
para a costa amazônica brasileira foi COELHO (1967, 1969a). Na ocasião, o autor listou 
diversas espécies de crustáceos decápodes reptantes e fez várias considerações acerca de sua 
distribuição. COELHO (1967, 1969b) registrou novas ocorrências de crustáceos braquiúros 
para Pernambuco e Estados vizinhos, incluindo Pará e Maranhão. COELHO & RAMOS 
(1972) desenvolveram um valioso estudo sobre a constituição e a distribuição da fauna 
de decápodes do litoral leste da América do Sul entre as latitudes de 5°N e 39°S, o qual 
possibilitou a ampliação de registros para os estados do Amapá, Pará e Maranhão. Seguido 
a estes, uma série de importantes estudos intitulados “Sinopse dos Crustáceos Decápodes 
Brasileiros”, também contribuiu bastante para o conhecimento da diversidade e biogeografi a 
dos crustáceos ao longo da costa amazônica brasileira (COELHO & RAMOS-PORTO, 1985, 



1986, 1987, 1989; RAMOS-PORTO et al., 1987, 1989; COELHO, 1994, 1995; RAMOS-
PORTO & COELHO, 1994, 1995; COELHO, 1994, 1995; COELHO-FILHO & COELHO, 
1996).

Barreto (1991) e Barreto et al. (1991, 1993) apresentaram um dos primeiros dados 
sobre a distribuição batimétrica de espécies de Brachyura coletados na plataforma continental 
do Norte e Nordeste do Brasil. Esses autores listaram 133 espécies distribuídas entre zonas 
costeiras e profundas dos litorais, contribuindo signifi cativamente para o conhecimento da 
ecologia, dinâmica e distribuição geográfi ca de muitas espécies de crustáceos, incluindo 
diversas espécies de braquiúros.

Melo (1996), em seu livro “Manual de identifi cação dos Brachyura (caranguejos e siris) 
do litoral brasileiro”, além de disponibilizar informações importantes sobre a taxonomia e habitat 
das 302 espécies, até então conhecidas para o Brasil, também apresentou dados importantes 
sobre a distribuição geográfi ca desses animais. Nessa mesma obra, o autor registrou a ocorrência 
de 137 espécies marinhas e estuarinas para os estados da Amapá, Pará e Maranhão.

O programa Revizee-Norte, um dos estudos mais aprofundados desenvolvidos na 
costa amazônica brasileira, visou avaliar a biomassa e o potencial de captura sustentável 
dos recursos vivos dentro da ZEE (Zona Econômica Exclusiva) brasileira, incluindo 
as variações das condições ambientais que provocam oscilações espaciais e sazonais na 
distribuição dos crustáceos. O Programa possibilitou a obtenção de várias informações 
acerca da distribuição e abundância de diversas espécies de crustáceos. Os dados obtidos 
deram origem a vários trabalhos de sistemática e biogeografi a, incluindo o registro de novas 
ocorrências de braquiúros e outros grupos para a costa amazônica brasileira (CINTRA et 
al., 2003; RAMOS-PORTO et al., 2003; SILVA et al., 1998; VIANA et al., 1998; SILVA et 
al., 1999; SILVA et al., 2001; SILVA et al., 2002a; SILVA et al., 2003).

No Estado do Amapá foi desenvolvido um dos mais importantes trabalhos de 
inventário faunístico da costa amazônica brasileira. O estudo intitulado “Inventário 
biológico das áreas do Sucuriju e Região dos Lagos” fez parte do “Projeto de conservação 
e utilização sustentável da diversidade biológica brasileira (PROBIO)”, realizado em 
2004. Esse estudo forneceu numerosas informações acerca da diversidade, abundância e 
distribuição de vários grupos biológicos incluindo crustáceos braquiúros. VIEIRA (2006) 
listou para as regiões de Sucuriju e região dos Lagos 17 espécies de camarões pertencentes 
às famílias Alpheidae, Palaemonidae e Peneidae; nove espécies de caranguejos das famílias 
Grapsidae, Ocypodidae, Portunidae e Trichodactylidae e uma espécie de caranguejo ermitão 
(Diogenidae). Em relação a outros grupos, também foram coletadas quatro espécies de 



isópodas agrupadas nas famílias Cymothoidae, Excorallanidae e Lygiidae; uma espécie de 
cirripédio e mais alguns exemplares representantes das ordens Amphipoda e Estomatopoda. 
Todo o material encontra-se depositado na coleção de crustáceos do Instituto de Pesquisas 
Científi cas e Tecnológicas do Estado do Amapá (IEPA), em Macapá-AP.

Para o Estado do Pará destacam-se os seguintes trabalhos: Gil (1999) - que trabalhou 
com o inventário e a sistemática das espécies de caranguejos das famílias Xanthidae e 
Majidae da costa norte brasileira; Pimentel (2000) - que fez o inventário e preparou uma 
lista preliminar dos Crustacea Decapoda do município de Santarém e áreas limítrofes; 
Barros & Pimentel (2001) – que listaram 118 espécies de crustáceos Brachyura, incluindo as 
espécies que habitam as águas doces, estuarinas e marinhas; Martinelli & Isaac (2001) - que 
registraram a ocorrência de Planes cyaneus durante coletas realizadas na baía do rio Caeté, 
em Bragança; Cintra et al. (2002) - que trabalharam com siris da família Portunidae em áreas 
estuarinas no nordeste paraense; Chaves et al. (2004) - que registraram e listaram as espécies 
de caranguejos capturadas durante pescarias industriais do camarão-rosa ao longo de toda a 
costa amazônica brasileira; Koch & W   (2002) - que promoveram um importante estudo 
sobre a contribuição energética em biomassa da fauna epibêntica e seu papel ecológico nos 
manguezais do estuário do rio Caeté, além de terem listado diversas espécies de crustáceos 
braquiúros; Nylander-Silva et al. (2004) - que relacionaram as espécies de siris capturadas 
como fauna acompanhante da pesca industrial do camarão-rosa, também ao longo de toda 
a costa amazônica brasileira; Coelho (2005) - que descreveu uma nova espécie da família 
Pinnotheridae, comum nas galerias de talassinídeos Callichyurus major e Lepidophthalmus 
siriboia, e citou as espécies que ocorrem ao longo da costa amazônica brasileira e demais 
regiões do Brasil; Lima (2005) - que no seu estudo sobre a fauna carcinológica da península 
de Ajuruteua, em Bragança-PA, listou 27 espécies de Brachyura dentro dos manguezais 
desta região; Silva et al. (2005) - que estudaram a abundância e distribuição de três espécies 
de siris do gênero Callinectes Stimpson, 1860 em estuários do nordeste paraense, durante os 
anos de 2002 e 2004 e Lima et al. (2006) - que registraram quatro novas ocorrências para o 
litoral paraense e costa amazônica brasileira. 

Trabalhos similares com base em inventários faunísticos e novas ocorrências também 
foram desenvolvidos para outros grupos de crustáceos (COELHO & REGIS, 1990; PORTO 
& RODRIGUES-SILVA, 1992; BARROS & SILVA, 1997; BARROS et al., 1997; PORTO 
et al., 1997; VIANA et al., 1998; PORTO et al., 1998; SILVA et al., 2002; MARTINELLI & 
ISAAC, 2004; BARBOSA et al., 2004; SILVA et al., 2004).

Na zona estuarino-costeira do Estado do Maranhão, diversos estudos também 
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relacionados aos inventários faunísticos foram desenvolvidos, como por exemplo, os 
trabalhos de Coelho & Ramos-Porto (1978) - que apresentaram a primeira listagem de 
crustáceos braquiúros da costa maranhense; Ramos-Porto et al. (1978) - que realizaram 
o inventário da fauna de invertebrados aquáticos da Ilha de São Luís e registraram a 
ocorrência de diversas espécies de crustáceos braquiúros; Coelho & Ramos-Porto (1981) 
- que efetuaram um fabuloso trabalho de inventário dos Grapsidae do gênero Sesarma do 
norte e nordeste do Brasil; Rebelo-Mochel (1997) - que descrevendo os manguezais da Ilha 
de São Luís, citou a diversidade de espécies de braquiúros encontrados nesses manguezais 
e as espécies economicamente utilizadas; Silva & Almeida (2002) - que trabalhando em 
substratos inconsolidados do manguezal do Quebra-Pote, na Ilha de São Luís, registraram 
26 espécies de caranguejos distribuídas em 15 gêneros e nove famílias, com a inclusão de 
12 novas ocorrências para o litoral maranhense.

Também para a costa amazônica brasileira, um minuncioso estudo sistemático sobre 
as espécies de caranguejos que habitavam essa região na Formação Pirabas, no período 
Mioceno Inferior, foi realizado por Tavora et al. (2002). Esses autores registraram a 
ocorrência de nove espécies de caranguejos, sendo quatro ainda não assinaladas neste tipo 
de formação. A Formação Pirabas afl ora descontinuamente nos estados do Pará, Maranhão e 
Piauí, representando um dos melhores documentos paleontológicos do Cenozóico marinho 
brasileiro. Estes tipo de estudo é uma ferramenta importantíssima na elucidação de alguns 
aspectos biogeográfi cos das espécies atuais. Depois do estudo de Tavora et al. (2002) 
nenhum outro foi desenvolvido, apesar da grande riqueza de informações que a Formação 
Pirabas pode conter.
 
Considerações Finais e Perspectivas

Na costa amazônica brasileira, conta-se com um número reduzido de instituições 
e pesquisadores que desenvolvem pesquisa nos manguezais ou mesmo ao longo da zona 
costeira, em especial estudos que focalizam os crustáceos. Dentre as instituições existe: 
a Universidade Federal do Pará (UFPA) em Belém, contando com seis especialistas 
trabalhando com ecologia e biologia pesqueira de algumas espécies de caranguejo, em 
especial Ucides cordatus, e dois especialistas trabalhando com sistemática e larvicultura no 
Campus de Bragança; no Amapá tem o Instituto de Pesquisas Científi cas e Tecnológicas do 
Estado do Amapá (IEPA), com dois especialistas nas áreas de ecologia e biologia pesqueira 
de crustáceos e na Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA – Amapá) com 
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apenas um especialista trabalhando com sistemática, taxonomia, aquicultura (larvicultura), 
biologia pesqueira e ecologia de crustáceos; enquanto no Maranhão existem apenas três 
especialistas trabalhando com crustáceos associados aos manguezais. Estes números deixam 
clara a necessidade de intensifi car a formação de recursos humanos, através dos cursos de 
Graduação e Pós-Graduação, e a contratação de especialistas nessa área, para que os estudos 
desenvolvidos até aqui possam ser ampliados e intensifi cados. 

Muitos dos trabalhos já desenvolvidos ao longo da costa amazônica brasileira, além 
de contribuírem bastante para o conhecimento sistemático e biogeográfi co de várias espécies, 
têm revelado muito do potencial esperados para essa região. A marca de 280 espécies 
catalogadas até o momento, representa somente 33% da fauna de decápodes conhecida para 
a costa do Brasil, sendo dessa forma uma fauna muito pouco conhecida, quando comparada 
àquela encontrada no Nordeste ou no Sul, onde a fauna de crustáceos é melhor estudada e 
muito maior a disponibilidade de especialistas.

As perspectivas de trabalhos futuros sobre sistemática, biogeografi a e ecologia de 
crustáceos na costa norte brasileira são muitas. Ainda hoje existem numerosas lacunas 
envolvendo aspectos ecológicos e comportamentais das espécies de caranguejos que habitam 
os manguezal e áreas adjacentes. Muitas questões relacionadas às espécies de caranguejos 
terrestres e semiterrestres ainda não são bem conhecidas, especialmente em relação ao 
papel ecológico de várias espécies, que podem ser desvendadas através da intensifi cação e 
continuidade de coletas, adequação e diversifi cação das pesquisas já existentes. 

Outra linha importante de pesquisa muito pouco estudada até o momento é o cultivo 
de algumas espécies economicamente importantes como U. cardatus, Cardisoma guanhumi 
e as do gênero Callinectes, seja para a comercialização propriamente dita ou para o 
repovoamento de áreas cujos recursos já se encontram sobreexplotados. Cabe aqui também 
ressaltar a necessidade de se desenvolver estudos mais aprofundados sobre as cadeias 
produtivas que abrangem estas espécies, bem como as tecnologias de benefi ciamento, que 
ainda são muito rudimentares e apresentam pouca produtividade, em comparação aos outros 
recursos pesqueiros. 

A união de boas políticas públicas, com os recursos da iniciativa privada, no sentido 
de ampliar a formação de recursos humanos qualifi cados e especializados, poderá amplifi car 
e muito o número de pesquisas existentes, proporcionando, assim, a geração de uma gama 
incalculável de conhecimentos científi cos, bem como ganhos reais na produção de alimento 
e na qualidade de vida de muitas das comunidades estuarino-costeiras, ao longo da costa 
amazônica brasileira. 
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APÊNDICE 1 - Continuação
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APÊNDICE 2 - Alguns representantes de crustáceos Brachyura mais comuns dos estuários 
e manguezais da costa amazônica brasileira.

                                                                                      

           Aratus pisonii (H. MILNE EDWARDS, 1837)                     Callinectes bocourti A. MILNE EDWARDS, 1879

                    Callinectes danae SMITH, 1869                                       Callinectes sapidus SMITH, 1869 (Siri azul

        
Cardisoma gunhumi LATREILLE, 1825 (Guaiamum)               Goniopsis cruentata (LATREILLE, 1803) (Aratú)

        

http://www.dnr.sc.gov/marine/sertc/images/photo%20gallery/Callinectes%
20bocourti.jpg

http://krabi.esumo.net/clanky/page/6/

http://www.forestryimages.org/browse/detail.cfm?imgnum=5431387 http://invertebres.free.fr/Goniopsis%20%20cruentata.htm
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          Pachygrapsus transversus (GIBBES, 1850)  Uca burgersi (HOLTHUIS, 1967)

           Uca maracoani (LATREILLE, 1802-1803)   Uca thayeri RATHBUN, 1900

Uca rapax (SMITH, 1870)                                             Uca vocator (HERBST, 1804)

Ucides cordatus (LINNAEUS, 1763)

http://www.apus.ru/site.xp/049048050057056.html http://www.planetainvertebrados.com.br/index.asp?pagina=especies_ver&id_categoria=25&id_
              subcategoria=24&com=1&id=173&local=2

http://www.fiddlercrab.info/u_thayeri.html

http://www.fiddlercrab.info/photos/u_rapax02.html
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Anfíbios e Répteis

Rosivan P. Silva & Marcus E. B. Fernandes*

Laboratório de Ecologia de Manguezal (LAMA) - Universidade Federal do Pará - UFPA - Campus de Bragança, Alameda Leandro 
Ribeiro, s/n, Aldeia, Bragança, Pará, Brasil. CEP: 68.600-000. * mebf@ufpa.br

Introdução

Os anfíbios, assim como os répteis, incluindo crocodilos, jacarés, lagartos, serpentes 
e tartarugas, já foram registrados em zonas costeiras em diversos países (LEITÃO, 1995; 
PLATT et al., 1999; FERNANDES, 2000; BOOS, 2001; KARNS et al., 2002; LUISELLI 
& AKANI, 2002; PAUWELS et al., 2004; KELLY, 2006; KATHIRESAN & BINGHAM, 
2008; ROJAS-RUNJAIC et al., 2008; LUTHER & GREENBERG, 2009). No Brasil, embora 
existam estudos que relatem a composição da fauna de anfíbios e répteis em diferentes 
ambientes, ao longo da linha de costa, a maioria está concentrada nas regiões Nordeste, 
Sudeste e Sul (FREIRE, 1996; HATANO et al., 2001; SCHINEIDER & TEIXEIRA, 2001; 
TEIXEIRA, 2001; TEIXEIRA & SCHINEIDER, 2002; TEIXEIRA et al., 2002; CUNHA-
BARROS et al., 2003; CARVALHO & ARAÚJO, 2004; MESQUITA et al., 2004; ROCHA 
et al., 2004; LOEBMANN, 2005; ROCHA et al., 2005; CARVALHO et al., 2007; ROCHA 
& SLUYS, 2007; LOEBMANN & MAI, 2008; ROCHA et al., 2008a; ROCHA et al., 2008b; 
QUINTELA & LOEBMANN, 2009; FERREIRA & TONINI, 2010). 

Contudo, o conhecimento da herpetofauna associado aos diversos ecossistemas 
costeiros ainda é muito inexpressivo, particularmente na costa amazônica brasileira, existindo 
apenas dois trabalhos que incluem um réptil (Gonatodes humeralis – FERNANDES et al., 
2009) e um anfíbio (Leptodactylus fuscus – BRITO et al., 2011) em áreas de manguezal 
no Estado do Pará. É importante ressaltar que a costa amazônica brasileira é extensa 
e possui os mais diferentes ecossistemas, os quais podem abrigar grande parte da fauna 
herpetológica. A costa da Amazônia brasileira abrange os estados do Amapá, Pará e a 
metade ocidental do Maranhão, compreendendo 2250 Km, aproximadamente 27% do litoral 
brasileiro (AWOSIKA & MARONE, 2000; MENDES, 2005; SOUZA FILHO et al., 2009). 
Nessa faixa litorânea estão inseridos diversos ambientes, como: praias, planícies de marés, 
pântanos salinos e doces, estuários, manguezais, fl orestas de várzea, fl orestas de terra fi rme, 
lagoas, lagunas, ilhas, rias, deltas, dunas e restingas (AMARAL et al., 2008; MENEZES 



et al., 2008; PEREIRA et al., 2009; SOUZA FILHO et al., 2009). O Pará possui cerca de 
600 Km de linha de costa, onde está inserida a zona costeira bragantina, que por sua vez, é 
representada por diferentes unidades vegetacionais como: fl orestas de terra-fi rme, campos 
salinos, restingas e manguezais, sendo este último o principal tipo vegetacional (MENDES, 
2005). 

Com base nas dimensões regionais e na carência de informações sobre a herpetofauna 
ocorrente ao longo da costa amazônica brasileira, o presente trabalho vem contribuir para 
o conhecimento da herpetofauna costeira do Estado do Pará. Adicionalmente, também são 
apresentados: i) os diferentes ambientes e suas respectivas espécies ocorrentes e ii) a mais 
recente revisão da herpetofauna da zona costeira da costa amazônica brasileira. 

 Área de Estudo

As amostragens foram realizadas no período de julho/2008 a junho/2009 com 
intervalos quinzenais, em três sítios de trabalho localizados nos limites da Reserva 
Extrativista Marinha Caeté-Taperaçu, península de Ajuruteua, Bragança - Pará. Os sítios 
de trabalho estão inseridos ou localizados muito próximo aos ecossistemas que formam a 
paisagem ao longo dessa península (Figura 1).  

Sítio 1: Taici (01° 02’59,2”S e 046° 45’42,6”W) - paisagem composta por i) 
manguezais mistos [Rhizophora mangle L. e Avicennia germinans (L.) L.] inundada 
periodicamente pelas marés, ii) campos inundados somente no período chuvoso e iii) açudes 
abandonados.

Sítio 2: Fazenda Salinas (0°55’35,4”S e 46°40’13”W) - paisagem composta por i) 
fragmentos de fl oresta de terra-fi rme, não estando sujeitos à inundação pelas marés, mas 
apresentam formação de poças com água da chuva e ii) campos inundados somente no 
período chuvoso.

Sítio 3: Praia de Ajuruteua (00°50’03,6”S e 46°36’05,9”W) – paisagem composta 
por i) restingas, com vegetação herbácea e arbustiva e ii) dunas, com presença de vegetação 
herbácea e arbustiva.

De acordo com os dados meteorológicos para o ano amostrado, os níveis de umidade 
relativa do ar ultrapassam 90%, com taxa de precipitação pluviométrica anual de 3.613 mm 
e temperatura do ar média anual de 26°C. No presente trabalho, a estação menos chuvosa 



foi defi nida pelos meses que apresentaram valores de precipitação pluviométrica inferiores 
a 100 mm, período de agosto a dezembro/2008, ao passo que a estação chuvosa foi defi nida 
pelos meses com valores acima de 100 mm, período representado pelos meses de julho/2008 
e de janeiro a junho/2009 (Figura 2). Dados obtidos da estação meteorológica automática 
(A226), localizada no município de Bragança-PA.

Figura 1 - Mapa da área de estudo mostrando a localização dos 
sítios de trabalho: 1 = Taici, 2 = Fazenda Salinas e 3 = Praia de 
Ajuruteua, ao longo da península de Ajuruteua, Bragança-PA. 

Coleta de Dados 

As amostragens foram realizadas utilizando-se a técnica de Procura Limitada por 
Tempo (PLT) (HEYER et al., 1994) e através de encontros ocasionais (MARTINS & 
OLIVEIRA, 1999), cujo registro dos espécimes é proveniente de outras atividades que não 
sejam as de PLT. A procura ativa foi de seis horas/observador, totalizando 1.296 horas de 
atividade de campo. Os espécimes de anuros seguiram a nomenclatura de Frost (2010), as 
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serpentes de acordo com os trabalhos de Cunha & Nascimento (1978, 1993) e os lagartos 
segundo Ávila-Pires (1995). Espécimes-testemunhos foram incorporados à Coleção de 
Zoologia do Campus de Bragança (CZB), localizada na cidade de Bragança-PA.

A partir das ocorrências das espécies de anuros, lagartos e serpentes foi criado 
um valor de frequência de encontro de cada espécie por sítio, baseado na razão entre a 
presença da espécie durante cada visita e o número total de visitas. Este valor foi utilizado 
para determinar i) as espécies comuns - aquelas encontradas em mais de 50% das visitas; 
ii) as espécies raras - aquelas encontradas em menos de 20 % das visitas e iii) espécies 
intermediárias – encontradas entre 20% > 50% das visitas (HERO et al., 2001; NECKEL-
OLIVEIRA & GORDO, 2004). 

Figura 2 - Diagrama climático com a variação 
mensal da precipitação pluviométrica e temperatura 
do ar para a península de Ajuruteua, Bragança - 
PA. A área hachurada representa o período menos 
chuvoso.



Anuros

Na península de Ajuruteua ocorrem 14 espécies de anuros, distribuídos em quatro 
famílias: Bufonidae (n=1), Hylidae (n=6), Leptodactylidae (n=5) e Leiuperidae (n=2) 
(Figura 3) (Tabela 2). Todas são típicas de áreas abertas e apresentam ampla distribuição 
na Amazônia (CRUMP, 1971; GALATTI et al., 2007; FROST, 2010). De uma maneira 
geral, o número de espécies de anuros registrado no presente trabalho não foi elevado 
quando comparado a outros pontos da Amazônia brasileira (ex. 41 espécies em Caxiuanã 
- ÁVILA-PIRES & HOOGMOED, 1997; BERNARDI et al., 1999; 52 espécies em Belém 
- GALATTI et al., 2007; 31 espécies para as savanas na Amazônia - NECKEL-OLIVEIRA 
et al., 2000). Portanto, o inventário do presente trabalho sobre as espécies de anuros ainda 
deve ser considerado preliminar, já que representa, em média, 35% das espécies ocorrentes 
nos diversos pontos da Amazônia brasileira. No entanto, levando-se em consideração as 26 
espécies que ocorrem na região do município de Bragança, esse valor percentual tende a 
aumentar, correspondendo a 54% do total de espécies registrado. Assim, é de se esperar que 
um aumento no esforço amostral, utilizando os diferentes ambientes ainda não inventariados 
também eleve o valor da riqueza das espécies associadas aos manguezais, ao longo da costa 
amazônica brasileira.

Vários fatores podem contribuir para a baixa riqueza registrada no presente estudo. 
Dentre eles pode-se citar a disponibilidade de sítios reprodutivos, que é um fator-chave na 
estrutura da comunidade de anuros (ZIMMERMAN & SIMBERLOFF, 1996, NECKEL-
OLIVEIRA et al., 2000), assim como a baixa heterogeneidade de ecossistemas, fornecendo 
poucos microambientes para a reprodução e alimentação das espécies. Outro fator importante 
são as características dos ambientes costeiros, como é o caso do manguezal, que se encontra 
sob condições adversas e resultantes de diferentes níveis de salidade e de oxigenação do solo, 
bem como da variação local de temperatura/umidade e amplitude de marés (TOMLINSON, 
1986; HOGARTH, 1999; SOUZA FILHO & EL-ROBRINI, 1996). Em geral, deve-se 
considerar que os ambientes salinos são uma das principais barreiras na dispersão de grande 
parte das espécies de anfíbios, onde são submetidos à perda excessiva de água e altas taxas 
de absorção de sódio e cloreto, através da sua pele permeável (WELLS, 2007).



Figura 3 - Espécies de anuros registradas para a península de Ajuruteua, Bragança-Pará. 
 A - Dendropsophus nanus, B - Hypsiboas raniceps, C - Phyllomedusa 

hypochondrialis, D - Trachycephalus venulosus, E - Scinax fuscomarginatus, F - Scinax 
x-signatus e G - Scinax boesemani;  H - Leptodactylus fuscus, 
I - Leptodactylus macrosternum, J - Leptodactylus labyrinthicus, K - Leptodactylus 
mystaceus; L - Physalaemus ephippifer, M - Pseudopaludicola 
sp. e   N - Rhinella marina. 
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Ainda que o manguezal não seja um ambiente favorável para a maioria dos anfíbios, 
pelo menos três espécies [Fejervarya cancrivora (Gravenhorst, 1829); Buergeria japonica 
(Hallowell, 1861) e Pseudepidalea viridis (Laurenti, 1768)] são tolerantes à alta salinidade 
e apresentam adaptações fi siológicas a essas concentrações de sal em diferentes continentes 
(GORDON et al., 1961; GORDON & TUCKER, 1968; DICKER & ELLIOTT, 1970; ZUG 
et al., 2001; HARAMURA 2007; WELLS, 2007). Outras 22 espécies de anuros são capazes 
de fazer uso de ambientes com salinidade moderada e também são encontradas em ambientes 
salinos ao redor do mundo (LEITÃO, 1995; FERNANDES, 2000; ZUG et al., 2001; 
BAMBARADENIYA et al., 2002; MCDIARMID & SAVAGE, 2005; VENKATARAMAN 
& WAFAR, 2005; WELLS 2007; KATHIRESAN & BINGHAM, 2008), sendo três dessas 
espécies consideradas comuns nestes ambientes (LUTHER & GREENBERG, 2009; 
KATHIRESAN & BINGHAM, 2008).

No Brasil, seis espécies de anuros já foram registradas em áreas de manguezal 
(LOEBMANN & MAI, 2008; FERREIRA & TONINI, 2010), sendo que o presente trabalho 
vem atualizar essa lista acrescentando mais nove espécies associadas a este ecossistema 
(Tabela 1). As espécies Dendropsophus nanus, Hypsiboas raniceps, Leptodactylus fuscus, 
Leptodactylus macrosternum, Pseudopaludicola sp., Rhinella marina e Trachycephalus 
venulosus foram registradas ativas principalmente a noite no manguezal, com maior 
frequência no período chuvoso. Dentre essas espécies, apenas D. nanus e T. venulosus não 
foram consideradas comuns, sendo a última rara. Um indivíduo adulto de Phyllomedusa 
hypochondrialis foi registrado de dia em folhas de epífi tas em árvores de mangue. Scinax 
x.signatus, por sua vez, foi registrada ao longo de todo o ciclo anual, incluindo juvenis 
em atividade durante dias chuvosos ou abrigados em ocos nos troncos de mangue durante 
os dias sem chuva. P. hypochondrialis e S. x-signatus  foram comuns neste ambiente. As 
espécies Scinax fuscomarginatus e Physalaemus ephippifer foram registradas somente em 
áreas de campo salino e açudes no Sítio Taici.

Na Fazenda Salinas, por exemplo nove espécies de anuros foram registradas (Tabela 
1). As espécies Leptodactylus labyrinthicus e Leptodactylus mystaceus ocorreram com baixa 
frequência, sendo que L. labyrinthicus foi considerada rara, com apenas um registro de dois 
exemplares no período chuvoso. Sobre essa última espécie sabe-se muito pouco, exceto pelo 
fato de que é comumente encontrada em áreas abertas e bordas de mata com reprodução em 
poças temporárias (HEYER, 2005; GALATTI et al., 2007; FROST, 2010).
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Tabela 1 - Lista das espécies de anfíbios e sua frequência de ocorrência (%) nos três sítios de 
trabalho ao longo da península de Ajuruteua, Bragança - PA. * = com registros para o manguezal.

Espécies Sítios de Trabalho
Taici Fazenda Salina Praia de Ajuruteua

Dendropsophus nanus (Boulenger 1889)* 42 - -

Hypsiboas raniceps (Cope 1862)* 58
 (comum) - -

Leptodactylus labyrinthicus (Spix, 1924) - 8 
(rara) -

Leptodactylus fuscus (Schneider 1799)* 58 
(comum)

50 
(comum)

50 
(comum)

Leptodactylus macrosternum (Miranda-Ribeiro 1926)* 83
 (comum)

75 
(comum)

96 
(comum)

Leptodactylus mystaceus (Spix 1924) - 25 
(intermediária) -

Phyllomedusa hypochondrialis (Daudin 1802)* 83 
(comum)

75 
(comum) -

Physalaemus ephippifer (Steindachner 1864) 58 
(comum)

92 
(comum) -

Pseudopaludicola sp.* 75 
(comum) - -

Rhinella marina (Linnaeus 1758)* 58 
(comum)

33 
(intermediária)

100 
(comum)

Scinax fuscomarginatus (Lutz 1925) 42 - -

Scinax x.signatus (Laurenti 1768)* 92 
(comum)

100 
(comum)

67 
(comum)

Scinax boesemani (Goin 1966) - - 8 
(rara)

Trachycephalus venulosus (Laurenti 1768)* 8 
(rara)

42 
(intermediária) -

Leptodactylus mystaceus, por sua vez, apesar de mais frequente (25% das 
amostragens), foi apenas registrada no interior do fragmento no início da estação chuvosa. 
Essa espécie também é comum tanto em áreas de fl oresta secundária quanto primária, borda 
de fl oresta, fl oresta de várzea e se reproduzem em ninhos de espumas em meio à serapilheira 
(HÖDL, 1990; HEYER & RODRIGUES, 2004; GALATTI et al., 2007). Já as espécies T. 
venulosus e R. marina foram registradas principalmente na borda do fragment fl orestal, 
ambas com dois registros. As espécies L. fuscus, L. macrosternum, P. hypochondrialis e S. 
x-signatus foram consideradas comuns, haja vista terem sido registradas em mais de 50% 
das observações (Tabela 1). 

No presente estudo, as dunas e restingas na praia de Ajuruteua apresentaram 
a menor riqueza (n=5), sendo a espécie Scinax boesemani considerada rara. A literatura 
aponta esses ambientes como aqueles que apresentam a maior riqueza de anuros na costa 
brasileira, considerando o registro de 52 espécies entre os estados do Rio Grande do Sul e 



Bahia e de cinco espécies endêmicas nas restingas da região sudeste (SLUYS et al., 2004; 
LOEBMANN, 2005; ROCHA et al., 2005; ROCHA & SLUYS, 2007; LOEBMANN & 
MAI, 2008; ROCHA et al., 2008b; SILVA et al., 2008). Segundo Rocha et al. (2008a), 
a riqueza e a composição da assembleia de anuros possui ampla variação ao longo das 
restingas da costa leste brasileira e a taxa de mudança na composição de espécies é afetada, 
em parte, pela distância geográfi ca entre as áreas. Dentre as espécies consideradas comuns, 
isto é, presentes em mais de 50% das amostragens, L. fuscus, L. macrosternum, R. marina 
e S. x-signatus foram as que ocorreram em todos os sítios amostrados (Tabela 1). Rhinella 
marina e S. x-signatus foram registradas em 100% das amostras oriundas dos sítios 3 e 2, 
respectivamente. Apesar dos hilídeos serem a maioria das espécies ao longo da peninsula de 
Ajuruteua, esperava-se uma distribuição mais equivalente desta família nos ambientes aqui 
representados. No entanto, apenas S. x-signatus foi registrada em todos os sítios amostrados, 
ao passo que os leptodadctylídeos apresentaram duas espécies presentes em todos os sítios 
amostrados.

 Répteis

Na península de Ajuruteua foram registradas 12 espécies de répteis, distribuídas nas 
famílias i) Iguanidae (n=1), Gekkonidae (n=1), Phyllodactylidae (n=1), Polychrotidae (n=1), 
Sphaerodactylidae (n=1) e Teiidae (n=1) (Figura 4); ii) Boidae (n=2), Colubridae (n=1), 
Dipsadidae (n=2) (Figura 4) e iii) uma família de quelônio, Kinostenidae (n=1) (Figura 5). 

Segundo Ávila-Pires et al. (2007), na Amazônia brasileira ocorrem, pelo menos, 94 
espécies de lagartos. Em se tratando de serpentes, somente no leste do Pará, uma região de 
50.000 km2, incluindo a região bragantina, 87 espécies de serpentes já foram registradas 
(CUNHA & NASCIMENTO, 1978, 1993). Considerando apenas as serpentes, cinco espécies 
foram registradas nos ambientes costeiros da península de Ajuruteua, equivalente a 5,7% das 
espécies de serpentes que ocorrem na região leste do Pará (CUNHA & NASCIMENTO, 1978; 
1993). No entanto, tais resultados tendem a ser alterados com o aumento da abrangência das 
áreas inventariadas.



Figura 4 - Espécies de escamados registrados na península de Ajuruteua, Bragança-
PA:  A - Anolis ortonii (Polychrotidae), B - Iguana iguana (Iguanidae), C - 
Gonatodes humeralis (Sphaerodactylidae), D - Hemidactylus mabouia (Gekkonidae), 
E - Thecadactylus rapicauda (Phyllodactylidae), F - Cnemidophorus cryptus (Teiidae). 

 G - Corallus hortulanus, H - Boa constrictor (Boidae), I - Imantodes cenchoa, 
J - Liophis cobellus taeniogaster (Dipsadidae), K - Leptophis ahaetulla (Colubridae). 
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Figura 5 - Espécie de quelônio 
registrada na península de Ajuruteua, 
Bragança-PA. Família Kinosternidae: 
Kinosternon scorpioides. A - vista 
dorsal e B - vista ventral.

Os trabalhos realizados nos manguezais da Nigéria, por exemplo, ao longo de quatro 
anos de amostragens, registraram 18 das 43 espécies de serpentes dos ambientes vizinhos, o 
que representa 41% do total das espécies, demonstrando o potencial dos ambientes costeiros 
para a ocorrência de espécies desse grupo taxonômico (LUISELLI & AKANI, 2002).

Boa contrictor (Linnaeus 1758) foi a única espécie não registrada pelo método PLT, 
mas, no entanto, vários espécimes constaram dos registros de atropelamentos na rodovia 
estadual PA-458, que liga Bragança à praia de Ajuruteua. Esta espécie de serpente também 
já foi registrada em outras ocasiões, tanto na restinga quanto no manguezal, o que é um 
relato comum dos catadores de caranguejo da península de Ajuruteua.

Segundo Cunha & Nascimento (1978), encontrar serpentes depende quase sempre de 
sorte, pois elas movem-se continuamente de dia e de noite. Os mesmos autores consideravam 
a vegetação de manguezal, campo e restinga como sendo de quase nenhuma importância na 
ecologia desses animais. No entanto, Rocha et al. (2005) relataram que Bothrops leucurus 
(Wagler 1824) é uma espécie endêmica de restingas no Espírito Santo e Alagoas. Da mesma 
forma, diversos autores já registraram várias espécies de serpentes em diferentes sistemas 
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costeiros (CONDE, 1996; SEEIGER et al., 1998; BOSS et al., 2001; ZUG et al., 2001; 
KARNS et al., 2002; LUISELLI & AKANI, 2002; FERREIRA et al., 2005; MCDIARMID 
& SAVAGE, 2005; KACOLIRIS et al., 2006; ROCHA & SLUYS, 2007; HANSKNECHT, 
2008; KATHIRESAN & BINGHAM, 2008; QUINTELA & LOEBMANN, 2009).

Quatro das cinco espécies de serpentes registradas no presente estudo foram 
consideradas raras (Tabela 2), sendo poucos indivíduos registrados por espécies. No entanto, 
deve-se considerar que todas as serpentes encontradas no presente estudo são espécies 
frequentes em diversos ambientes da Amazônia (CUNHA & NASCIMENTO, 1978, 
1993; NECKEL-OLIVEIRA & GORDO, 2004). Porém, devido aos seus hábitos crípticos 
difi cilmente serão avistados e podem parecer que apresentam baixa densidade populacional.

Liophis cobellus taeniogaster, por exemplo, foi considerada rara na península, 
tendo o registro de um espécime juvenil para o manguezal no início da estação chuvosa e 
outro adulto atropelado na altura do Km-21 da PA-458. A espécie Liophis cobellus cobellus 
(Linnaeus 1758) é comum no manguezal de Trinidad e Tobago, onde é conhecida como 
cobra-do-mangue (BOOS, 2001). Corallus hortulanus foi a única espécie registrada nos 
três sítios de trabalho, sendo que esta espécie já foi registrada nos manguezais da costa 
venezuelana (CONDE, 1996). Imantodes cenchoa e Leptophis ahaetulla foram registradas 
nas fl orestas de mangue no período chuvoso e ativas durante a noite, mas segundo Ferreira 
et al. (2005), essa última espécie apresenta atividade diurna, sempre em substrato arbóreo, 
sendo registrada na restinga da praia de Panaquatira, no Maranhão. 

Dentre os lagartos, Gonatodes humeralis e Iguana iguana foram registradas nos 
três sítios de trabalho inventariados. A espécie G. humeralis é amplamente distribuída na 
Amazônia, habitando diversos tipos de fl oresta, como por exemplo, fl orestas de terra-fi rme 
primária e secundária, várzeas, igapós, trechos de fl orestas em áreas de savanas, árvores 
isoladas em grandes clareiras e parques e jardins no interior da cidade de Belém (ÁVILA-
PIRES, 1995; VITT et al., 2000). Essa espécie é diurna e comumente encontrada na 
parte inferior (até dois metros de altura) de troncos de árvores ou na base das mesmas, às 
vezes também em troncos de árvores caídos, em folhas e, ocasionalmente, no solo. Possui 
comportamento característico de fuga, correndo ao redor do tronco da árvore em direção 
ao solo onde se esconde e, às vezes, quando surpreendido, sobe para a copa das árvores 
(ÁVILA-PIRES, 1995; VITT et al., 2000; MIRANDA & ANDRADE, 2003; MIRANDA 
et al., 2010). Essa espécie já foi registrada nas fl orestas de mangue de Bragança, Pará 
(FERNANDES et al., 2009). Na restinga esta espécie foi considerada rara, ao passo que na 
Fazenda Salinas e no Taici a mesma foi considerada comum.  
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Tabela 2 - Lista das espécies de répteis e sua frequência de ocorrência (%) nos três sítios 
de trabalho ao longo da península de Ajuruteua, Bragança – PA, segundo o método da PLT.

Espécies
Sítios de Trabalho

Taici Fazenda 
Salina

Praia de 
Ajuruteua

Lagartos

Anolis ortonii (Cope 1868) 54
(comum) - 4 

(rara)

Cnemidophorus cryptus (Cole & Dessauer 1993) - - 71 
(comum)

Gonatodes humeralis (Guichenot 1855) 92 
(comum)

75 
(comum)

13 
(rara)

Hemidactylus mabouia (Moreau de Jonnès 1818) - 8 
(rara)

50 
(comum)

Iguana iguana (Linnaeus 1758) 38 4 
(rara)

8 
(rara)

Thecadactylus rapicauda - 4 
(rara) -

Serpentes

Corallus hortulanus (Linnaeus 1768) 4 
(rara)

4 
(rara)

4 
(rara)

Imantodes cenchoa (Linnaeus 1758) 4 
(rara)

4 
(rara) -

Leptophis ahaetulla (Linnaeus 1758) 4 
(rara)

4 
(rara) -

Liophis cobellus taeniogaster (Jan 1866) 4 
(rara)

8 
(rara) -

As espécies I. iguana e Anolis ortonii também já foram registradas no manguezal. 
A primeira foi considerada rara na Fazenda Salinas e na Praia de Ajuruteua, enquanto no 
Taici ocorreram em 38% das amostragens, com frequência intermediária. Esta espécie já 
foi registrada em área de manguezal (BURGHARDT & RAND 1983). Por outro lado, A. 
ortonii foi considerada rara na restinga e comum no manguezal. No México, segundo Platt 
et al. (1999), é encontrada a espécie Anolis sagrei que é abundante nas fl orestas de mangue.

Hemidactylus mabouia foi registrada em duas áreas, sendo considerada rara na 
Fazenda Salinas e comum na restinga da Praia de Ajuruteua, onde foi encontrada em vegetação 
arbórea. A frequência de ocorrência na restinga está diretamente relacionada ao fato de esta 
ser uma área antropizada, fator que tem favorecido a ampla distribuição e ocorrência dessa 
espécie nos diferentes ambientes na Amazônia (ÁVILA-PIRES, 1995). Cnemidophorus 
cryptus só ocorreu na restinga e foi considerada comum nesse ecossistema. Essa espécie é 
comum em áreas urbanas e ambientes costeiros da Amazônia (ÁVILA-PIRES, 1995).

(Houttuyn, 1782)



O espécime de muçuã, Kinosternon scorpioides (Linnaeus-1766) foi registrado 
posteriormente às coletas, enterrado em substrato lamoso entre a restinga e o manguezal. Essa 
espécie é comumente encontrada em lagoas, lagos e rios lentos e apresenta distribuição ampla 
ao longo de toda a Amazônia e América do Sul (DUELLMAN, 1979; ZUG et al., 2001).

Em geral, raras são as informações produzidas referentes aos anfíbios e répteis 
associados aos sistemas costeiros, principalmente ao longo da costa amazônica brasileira. 
Dos poucos trabalhos existentes, encontra-se a descrição da riqueza e composição de 
espécies, muito embora sejam restritos a algumas poucas localidades do litoral dos estados 
do Pará e Maranhão. Nos manguezais amazônicos ainda restam extensas áreas para serem 
investigadas, permanecendo essa fauna ainda desconhecida. A grande extensão da costa 
amazônica brasileira, passando pelos estados do Amapá, Pará e Maranhão, implica na 
associação direta com inúmeros outros ecossistemas aquáticos e terrestres cuja fauna de 
anfíbios e répteis característicos ou endêmicos podem associar-se diretamente às fl orestas de 
mangue contíguas. Assim, espera-se que os números aqui apresentados tendam a aumentar 
em função dessa associação de ecossistemas, que formam corredores ou novos nichos a 
serem explorados por esses organismos. Da mesma forma, estudos ecológicos sobre essa 
fauna de anfíbios e répteis associada aos manguezais deveriam enfocar tanto as espécies 
residentes (ex. Gonatodes humeralis) quantos aquelas visitantes, como os anuros. Por 
fi m, o continuado investimento em inventários que complementem e consolidem a lista 
de espécies já existente e os estudos que ressaltem a dinâmica das associações dessa fauna 
com o ecossistema de manguezal devem estar sempre em perspectiva para, de fato, auxiliar 
nas atividades de manejo e defi nição de áreas-chave para a conservação dessas fauna 
característica e associada, bem como dos manguezais per se.
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De acordo com Fernandes (2000), as aves representam 38% das espécies de vertebrados 
associados às fl orestas de mangue em todo o mundo, enquanto Lacerda (2003) registra 35 
famílias e 86 espécies de aves para os manguezais brasileiros. Embora existam inventários nos 
diferentes recantos da costa brasileira, sempre haverá uma grande variação dessa riqueza de 
espécies, principalmente, porque os manguezais fazem fronteira com diversos ecossistemas 
ao longo da zona costeira do Brasil. Assim, a maioria das espécies de vertebrados registrada 
no manguezal também ocorre ou é proveniente de outros ecossistemas adjacentes. Entretanto, 
algumas dessas espécies apresentam maiores populações em áreas de manguezal, sendo, 
portanto, consideradas típicas desse sistema (VANNUCCI, 2003). 

Entre as espécies de aves típicas dos manguezais, destacam-se: a fi guinha-do-mangue 
(Conirostrum bicolor Vieillot 1809), que é uma espécie considerada exclusiva das fl orestas 
de mangue, o guará (Eudocimus ruber Linnaeus 1758), o gavião-caranguejeiro (Buteogallus 
aequinoctialis Gmelin 1788) e o savacu-de-coroa (Nyctanassa violacea Linnaeus 1758) 
(SICK, 1997). Na costa amazônica brasileira, estudos realizados com espécies das ordens 
Ciconiiformes e Charadriiformes mostram a importância dos manguezais na sobrevivência 
dessas espécies (MORRISON et al., 1986; ROTH & SCOTT, 1987; RODRIGUES, 1993; 
RODRIGUES & FERNANDES, 1994; ROMA, 1996; SICK, 1997; HASS et al., 1999; OREN, 
1999; CUNHA et al., 2000; MARTÍNEZ, 2000). 

Estudos de diversidade da avifauna não são comuns em ambientes estuarinos da 
América do Sul, apesar dos manguezais neotropicais apresentarem uma diversidade expressiva, 
inclusive de Passeriformes (TOSTAIN, 1986; NOVAES & LIMA, 1992; LEFEBVRE et al., 
1992, 1994; STOTZ et al., 1996; LEFEBVRE & POULIN, 1997; SICK, 1997; NOVAES 
& LIMA, 1998; ARAÚJO et al., 2006). Nesse sentido, o presente estudo representa mais 
uma contribuição para o conhecimento da avifauna desses ambientes estuarino-costeiros, 
objetivando, através de um estudo de caso realizado na península de Ajuruteua, em Bragança 
– Pará, produzir uma lista das aves associadas aos manguezais da costa amazônica brasileira.



            Área de Estudo

O trabalho de campo foi realizado em três sítios de observação ao longo da península 
de Ajuruteua, no município de Bragança, Pará (Figura 1): 

i) Furo do Taici (00º58’216”S, 46º44’370”W) – este sítio é formado por uma 
vegetação mista, composta por Rhizophora mangle L., Avicennia germinans 
(L.) L. e Laguncularia racemosa (L.) C. F. Gaertn. Está localizado na porção 
mais continental, próximo às áreas de terra fi rme, apresentando as águas menos 
salobras da península (MATNI, 2007).

ii)  Furo Grande (00°50’01,7”S, 46°38’27,4”W) – este sítio também apresenta uma 
vegetação mista, com as mesmas espécies presentes no Furo do Taici, sendo 
A. germinans a espécie dominante. Está localizado na porção mais costeira da 
península, onde ocorre maior infl uência salina (SEIXAS  et al., 2006).

iii)  Km-21 da rodovia PA-458 (00º55’26,7”S, 46º40’20,4”W) –  este sítio está 
localizado na porção mais elevada da península, apresentando paisagem em forma 
de mosaico, formado por áreas contíguas de campos salinos, fl orestas de mangue 
e “ilhas” de terra fi rme (LARA & COHEN, 2003) (Figura 1).

Foram realizadas duas campanhas de observação das aves no Furo do Taici e Furo 
Grande: Campanha 1 - realizada em oito dias não consecutivos em março de 2005, no período 
chuvoso (de fevereiro a julho) e Campanha 2 – realizada em oito dias não consecutivos 
em outubro 2005, no período menos chuvoso (de agosto a janeiro). As observações foram 
realizadas através de caminhadas em trilhas paralelas aos furos e ao longo da rodovia PA-
458 nas primeiras horas da manhã (das 5:00 às 9:00 h) e no fi m da tarde (das 15:00 às 
18:00 h). Esse período de observação foi defi nido através de observações prévias (piloto), 
realizadas na área de estudo. Nas observações foi utilizado um binóculo 8x40 mm e as 
espécies identifi cadas através do guia de campo de Sousa (2002).

No Km-21 da rodovia PA-458, além das observações, foram realizadas capturas, 
com o uso de dez redes-neblina (malha 36 mm, 7 m comprimento x 2,5 m altura), a 200 m 
de distância da margem da rodovia, minimizando o efeito de borda. 

As redes-neblina foram instaladas em dois períodos: i) ao amanhecer (das 5:00 às 
9:00 hs) e ii) ao entardecer (das 15:00 às 18:00 hs). Nesses períodos, as redes-neblina foram 



visitadas em intervalos médios de uma hora. As capturas foram realizadas em dois dias de 
cada mês, ao longo de um ciclo anual completo entre março de 2005 e fevereiro de 2006. O 
esforço de captura (E), expresso em m-2.h-1.ano-1, foi calculado de acordo com o trabalho de 
Straube e Bianconi (2002), usando a seguinte fórmula:

E=AR x R x T
onde:
E= Esforço amostral;
AR=Área da Rede (altura x comprimento)
R= Número de Redes
T= Tempo de Exposição (horas x dias)

Figura 1 - Mapa localizando a área de estudo: A) costa leste do Pará; 
B) península de Ajuruteua e os sítios de trabalho: 1) Furo do Taici; 2) 
Km-21 da rodovia PA-458; 3) Furo Grande (modifi cado de Mehlig 
2001).
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Todas as espécies observadas e capturadas foram organizadas de acordo com a sua 
posição taxonômica (ordem e família) em uma tabela contendo: nome científi co, nome 
popular, tipo e local de registro de cada espécie. Para efeito comparativo, foi elaborada 
uma tabela contendo uma lista de espécies de aves consideradas associadas aos manguezais 
ao longo da costa amazônica brasileira, incluindo os estados do Amapá, Pará e Maranhão. 
Os seguintes critérios foram utilizados para considerar uma espécie de ave associada ao 
manguezal:

1) ter sido registrada diretamente no manguezal em alguma atividade. 
2) ter sido citada na literatura como uma espécie de distribuição incluindo áreas de 

manguezal.
3) ter sido citada na literatura como uma espécie de distribuição incluindo áreas 

próximas ao manguezal, sendo considerada uma espécie visitante desse 
ecossistema.

A classifi cação taxonômica das espécies registradas no presente estudo de caso, bem 
como a das espécies descritas para a costa amazônica brasileira, segue a taxonomia sugerida 
pelo Comitê Brasileiro de Registros Ornitológicos (CBRO 2007).

A captura e coleta dos espécimes utilizados no presente estudo foram autorizadas 
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), 
através da Licença No. 034/2005, com Registro no IBAMA No. 2017419. Os espécimes 
capturados foram depositados na Coleção de Zoologia do Campus de Bragança (CZB), 
Bragança, Pará.

Aves Associadas ao Manguezal

Foram registradas 50 espécies de aves distribuídas em 18 famílias e oito ordens 
taxonômicas associadas aos manguezais da península de Ajuruteua, Bragança, Pará. 
As observações tiveram com um esforço amostral total de 672 h.ano-1, enquanto que as 
capturas tiveram uma esforço de captura (E) de 29.400 m-2.h-1.ano-1. A ordem Ciconiiformes 
representou 30% das espécies registradas, enquanto que a ordem Passeriformes representou 
24% do total das espécies (Figura 2) 

As capturas representaram 34% dos registros, sendo a maioria das espécies 
capturadas (53%) pertencentes à ordem Passeriformes. Os avistamentos representaram 66% 
dos registros, sendo a ordem Ciconiiformes a mais frequentemente observada nos três sítios 
de observações (Tabela 1).
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Figura 2 - Percentual das ordens taxonômicas das aves 
registradas nos manguezais da península de Ajuruteua, 
Bragança - Pará.

O Km-21 da rodovia PA-458 foi o sítio com maior número de registros, sendo a 
ordem Passeriformes o grupo como maior número de espécies registradas nesse sítio. Dentre 
as espécies capturadas, Chrysomus ru  capillus (Vieillot, 1819) foi a espécie com maior 
número de indivíduos capturados (Figura 3).

Só houve captura nos meses chuvosos, porém algumas espécies foram observadas 
durante tudo o período de estudo, dentre as quais a garça-branca-grande (Ardea alba), a 
garça-branca-pequena (Egretta thula), a garça-tricolor (Egretta tricolor), a graça-azul 
(Egretta caerulea), o caracará (Caracara plancus) e o suiriri (Tyrannus melancholicus) 
foram as espécies mais frequentemente observadas nos três sítios de trabalho.

Por fi m, foi elaborada uma lista das aves associadas aos manguezais da costa amazônica 
brasileira compreendendo 92 espécies, as quais estão distribuídas em 24 famílias. O estado 
da costa norte brasileira com maior número de registros foi o Pará, seguido do Maranhão, 
o qual apresentou o maior número de registros de espécies da ordem Charadriiformes 
(Apêndice 1).
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Figura 3 - Fotos da espécie Chrysomus ru  capillus. A -  
macho adulto e B - fêmea adulta. Fonte: http://
www.agencia.cnptia.embrapa.br/gestor/arroz/a rvore/
CONT000fojvokod02wyiv80bhgp5pfziw3af.html

Discussão

 A ordem Passeriformes é freqüentemente citada em listas de espécies de aves 
associadas aos manguezais (NOVAES & PIMENTEL, 1973; NOVAES & LIMA, 1992, 
1998; LEFEBVRE et al., 1992, 1994; POULIN & LEFEBVRE, 1996; SCHORIES, 2001; 
ARAÚJO et al., 2006). Lefebvre et al. (1994), por exemplo, listam mais 90 espécies de 
Passeriformes presentes nos manguezais da península de Araya, na Venezuela, destacando a 
infl uência de espécies migrantes na quantidade dos recursos alimentares disponíveis. Poulin 
& Lefebvre (1996) também destacam a relação alimentar entre migrantes e residentes e 
listam 38 espécies de Passeriformes associadas aos manguezais da Gamboa, no Panamá. No 
Brasil, Araújo et al. (2006) registraram 61 espécies de Passeriformes em fl orestas de mangue 
no Estado da Paraíba, as quais representaram 50% das ocorrências em seu estudo.



Bonaparte, 1854

Leach, 1820

Tigrisoma lineatum (Boddaert, 1783) socó-boi Av FG

Ixobrychus exilis (Gmelin, 1789) socoí-vermelho Av FG

Nycticorax nycticorax (Linnaeus, 1758) Savacu Av FT; FG
FT; Km-21; FG

Nyctanassa violacea (Linnaeus, 1758) savacu-de-coroa Av FG

Butorides striata (Linnaeus, 1758) Socozinho Av Km-21; FG

Bubulcus ibis (Linnaeus, 1758) garça-vaqueira Av FT; Km-21

Ardea cocoi (Linnaeus, 1766) garça-moura Av FT; Km-21; FG

Ardea  alba (Linnaeus, 1758) garça-branca-grande Av FG

Pilherodius pileatus(Boddaert, 1783) garça-real Av FG

Egretta tricolor (Statius Muller, 1776) garça-tricolor Av FT; Km-21; FG

Egretta thula (Molina, 1782) garça-branca-pequena Av, Cap* FT; Km-21; FG

Egretta caerulea (Linnaeus, 1758) garça-azul Av, Cap* FT; Km-21; FG

Poche, 1904

Eudocimus ruber (Linnaeus, 1758) Guará Av FT; Km-21; FG

Platalea ajaja (Linnaeus, 1758) colhereiro Av FT; FG

Sundevall, 1836

Ciconia maguari (Gmelin, 1789) maguari Av, Cap* FT; FG

Seebohm, 1890

Lafresnaye, 1839

Cathartes aura (Linnaeus, 1758) urubu-de-cabeça-
vermelha Av FT, Km-21

Coragyps atratus (Bechstein, 1793) urubu-de-cabeça-preta FT, Km-21

- Lista das espécies registradas nos manguezais da península de Ajuruteua, 
Bragança-Pará. Av = Avistamento, Cap = Captura, FT = Furo do Taici, Km-21 = Quilômetro 
21 e FG = Furo Grande. * = Capturados por terceiros ou encontrados mortos às margens da 
rodovia PA-458.



 Bonaparte, 1831

Vigors, 1824

Rostrhamus sociabilis (Vieillot, 1817) gavião-caramujeiro Av FT, Km-21
Buteogallus aequinoctialis (Gmelin, 
1788) caranguejeiro Av FT, Km-21

 Leach, 1820

Caracara plancus (Miller, 1777) caracará Av Km-21

Huxley, 1867

Leach, 1820
Charadrius semipalmatus (Bonaparte, 
1825) batuíra-de-bando Av, Cap Km-21

Charadrius collaris (Vieillot, 1818) batuíra-de-coleira Av, Cap Km-21

Rafi nesque, 1815

Numenius phaeopus (Linnaeus, 1758) maçarico-de-asa-branca Av FG; Km-21

Actitis macularius (Linnaeus, 1766) maçarico-galego Av. Cap FG; Km-21

Arenaria interpres (Linnaeus, 1758) maçarico-pintado Av FG; Km-21

Calidris alba (Pallas, 1764) vira-pedras Av. Cap FG; Km-21

Calidris pusilla (Linnaeus, 1766) maçarico-branco Av. Cap Km-21

Tringa  semipalmata (Gmelin, 1789) maçarico-rasteirinho Av. FG; Km-21

 Chenu e Des Murs, 1854

Jacana jacana (Linnaeus, 1766) jaçanã Av. Cap Km-21

(Wagler, 1830)

Leach, 1820

Coccyzus minor (Gmelin, 1788) papa-lagarta-do-mangue Av FT; Km-21

Crotophaga major (Gmelin, 1788) anu-coroca Av FT; Km-21

Crotophaga ani (Linnaeus, 1758) anu-preto Av FT; Km-21

Guira guira (Gmelin, 1788) anu-branco Av FT; Km-21

Forbes, 1844

Rafi nesque, 1815

Tabela 1 - Continuação



Megaceryle torquata (Linnaeus, 1766) martim-pescador-
grande Av FT Km-21

Chloroceryle amazona (Latham, 1790) martim-pescador-
verde Av. Cap Km-21

Chloroceryle americana (Gmelin, 1788) martim-pescador-
pequeno Av. Cap Km-21

Meyer e Wolf, 1810

Leach, 1820
Campephilus melanoleucos (Gmelin, 
1788) 

pica-pau-de-topete-
vermelho Av FT

 Linnaeus, 1758

Gray  1840
 Xiphorhynchus guttatus (Lichtenstein, 
1820)

arapaçu-garganta-
amarela Cap Km-21

 Gray, 1840

Certhiaxis mustelinus (Sclater, 1874) joão-da-canarana Cap Km-21

Vigors, 1825

Pitangus sulphuratus (Linnaeus, 1766) bem-te-vi Av Km-21

Tyrannus melancholicus (Vieillot, 1819) suiriri Av. Cap FT; Km-21; FG

 Rafi nesque, 1815

Turdus rufi ventris (Vieillot, 1818) sabiá-laranjeira Cap FT; Km-21

 Cabanis, 1847

Tachyphonus rufus (Boddaert, 1783) pipira-preta Cap Km-21
Ramphocelus carbo (Pallas, 1764) pipira-vermelha Cap Km-21
Conirostrum bicolor (Vieillot, 1809) fi guinha-do-mangue Cap Km-21

Vugors, 1825

Psarocolius decumanus (Pallas, 1769) japu Av FT; Km-21
FT; Km-21

Cacicus cela (Linnaeus, 1758) xexéu Av FG
Chrysomus rufi capillus (Vieillot, 1819) garibaldi Av. Cap Km-21

Sturnella militaris (Linnaeus, 1758) polícia-inglesa-do-
norte Av. Cap Km-21

Tabela 1 - Continuação



Os registros dessa associação para a costa amazônica brasileira ainda não são tão 
freqüentes. No Estado do Pará, por exemplo, o trabalho de Novaes & Lima (1992), que 
inclui as aves dos manguezais do leste do Estado, registrou nove espécies de Passeriformes, 
representando 50% das espécies inventariadas, ao passo que Schories (2001) registrou 12 
espécies para os manguezais da Ilha Canela, Bragança - Pará. O presente traalho, por sua vez, 
registrou 12 espécies desse grupo de aves, sendo que esse número representa 24% de todos 
os registros para os manguezais da península de Ajuruteua, em Bragança - Pará. Portanto, é 
importante enfatizar que os números acima registrados mostram que a ordem Passeriformes, 
de fato, possui efetiva associação com o ecossistema manguezal e, por conseguinte, deve 
exercer alguma infl uência sobre os recursos disponíveis, bem como sobre a dinâmica da 
cadeia trófi ca inerente a esse sistema.

Estudo realizado por Mallet-Rodrigues & Noronha (2003), em uma mata de encosta 
no município de Guapimirim, no Estado do Rio de Janeiro, mostra que os Passeriformes 
apresentam uma variação diária e sazonal de atividade e, consequentemente, maior taxa 
de captura com redes de captura. Segundo esses autores, durante o dia, os Passeriformes 
possuem dois picos de atividades: nas primeiras horas de manhã e nas últimas horas da tarde, 
sendo a maior taxa de captura registrada em abril durante o período seco, ao passo que nos 
meses mais quentes e chuvosos (de dezembro a março) a taxa de captura é menor. 

Contudo e considerando as diferenças locais, no presente trabalho, a maioria dos 
avistamentos e das capturas das espécies de Passeriformes ocorreram entre 5:00 e 7:00 h da 
manhã e 17:00 e 18:00 h da tarde, sendo que, durante o dia foi observada uma diminuição 
da atividade dessas espécies no manguezal. Somente duas espécies de Passeriformes foram 
observadas em atividades de forrageio ao longo de todo o dia nos manguezais da península 
de Ajuruteua, Sturnella militaris e Chrysomus rufi capillus. Entretanto, essas espécies 
foram avistadas somente durante os meses chuvosos. Duas espécies de Passeriformes 
foram observadas durante todo o ano, Conirostrum bicolor e Tyrannus melancholicus, 
porém apenas durante as primeiras horas do dia. Em suma, é razoável pensar que algumas 
espécies de Passeriformes utilizam os manguezais da península como uma área de forrageio, 
enquanto outras utilizam esse sistema apenas como área de dormida, utilizando os ambientes 
adjacentes aos manguezais (ex. terra fi rme e campos salinos) como área de forrageio.

De acordo com as observações de Novaes & Lima (1992), o manguezal pode ser 
dividido em dois substratos com relação à distribuição das aves nesse sistema: a copa 
das árvores e o chão da fl oresta. Segundo esses autores, os Passeriformes capturam seus 
alimentos nas copas das árvores, enquanto que os não-Passeriformes forrageiam no chão 



da fl oresta. No presente trabalho, duas espécies de Passeriformes foram frequentemente 
observadas forrageando no chão do manguezal no Km-21 da rodovia PA-458, C. rufi capillus 
e S. militaris. De acordo com Belton (1985), essas espécies são frequentemente encontradas 
associadas aos cultivos de arroz no Rio Grande do Sul, sendo consideradas pragas desse 
tipo de lavoura. Contudo, Sick (1997) afi rma que essas duas espécies apresentam ampla 
distribuição geográfi ca e utilizam uma grande variedade de ambientes e recursos alimentares. 

Quando da elaboração da lista das espécies associadas aos manguezais da costa 
amazônica brasileira constatou-se que a ordem Ciconiiformes ainda é o grupo taxonômico 
que apresenta o maior número de espécies (Apêndice 1). No entanto, sabe-se que as espécies 
migratórias pertencentes à ordem Charadriiformes têm suas populações consideravelmente 
aumentadas nos períodos mais chuvosos na costa amazônica brasileira (RODRIGUES, 
1993). De acordo com essa lista, a maioria das espécies está associada aos manguezais 
dos estados do Pará e Maranhão, enquanto que no Estado do Amapá, os registros dessas 
aves associadas ao manguezal ainda são escassos. Algumas espécies estão listadas somente 
para um ou dois estados (ex., Phoenicopterus ruber, Theristicus caudatus, Mesembrinibis 
cayennensis, Milvago chimachima), o que não implica na exclusividade de ocorrência 
dessas espécies nos manguezais daquele(s) estado(s). Estes exemplos evidenciam a carência 
de informações sobre a distribuição das espécies de aves na região costeira da Amazônia 
brasileira, principalmente daquelas associadas ao manguezal, o maior ecossistema fl orestal 
costeiro. Mesmo assim, é notória a associação desse grupo de vertebrados às fl orestas de 
mangue, o que pode ser um bom indicador de que os manguezais na Amazônia brasileira 
ainda apresentam um bom estado de conservação e, consequentemente, podem ser utilizados 
como uma fonte primária ou secundária de recursos por esses animais. 

Por fi m, é pertinente pensar que, mesmo considerando a associação das aves 
aos manguezais uma interação já estabelecida ao longo do tempo, com o desmatamento 
acelerado das fl oretas interiores continentais, os manguezais têm um papel cada vez mais 
importante na sobrevivência dessas espécies, anteriormente mais restritas aos outros 
ambientes fl orestados. Além do mais, os manguezais da costa amazônica brasileira ainda 
representam importantes locais de refúgio, alimentação e procriação para muitas espécies 
de aves caracteristicamente costeiras, bem como funcionam como corredores de acesso 
para aquelas espécies provenientes dos mais diversos ambientes adjacentes ou não aos 
manguezais.



Apesar das muitas informações produzidas nos últimos anos sobre os manguezais da 
costa amazônica brasileira, raros são os trabalhos que descrevem a composição avifaunística 
desse ecossistema. A maioria tem enfatizado as espécies das ordens Ciconiiformes e 
Charadriiformes. Ainda assim, restam extensas áreas de manguezais, ao longo da costa 
amazônica brasileira, onde simplesmente a composição da avifauna permanece desconhecida. 
Dessa forma, os estudos ecológicos sobre as aves associadas aos manguezais deveriam 
abranger todas as espécies que usam esse ecossistema em algum momento do seu ciclo 
biológico, levando-se em consideração toda a variedade de recursos disponíveis, ou seja, 
do local de refúgio ao alimento consumido. De fato, as futuras pesquisas sobre as aves 
associadas às fl orestas de mangue deveriam enfocar tanto as espécies residentes quantos as 
visitantes. Deve-se também levar em conta as relações inter e intraespecífi cas das espécies 
consideradas típicas, bem como daquelas que mantêm qualquer tipo de associação com essa 
fl oresta costeira. Portanto, é relevante ressaltar que além dos inventários é imprescindível 
conhecer a dinâmica das associações que descrevem a utilização dos recursos do manguezal 
por esse grupo de vertebrados, dessa forma auxiliando na elaboração de planos de manejo e 
na defi nição de áreas importantes para conservação do próprio ecossistema e da sua avifauna 
característica e associada.
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A relação entre o recurso caranguejo-uçá (Ucides cordatus) e a civilização do mangue 
é uma temática autêntica e essencial para o entendimento do processo de apropriação e uso 
dos recursos naturais disponíveis no manguezal. O entendimento dessa interação poderá 
levar os agentes púbicos reguladores e regulamentadores das políticas públicas ambientais 
a processos de criação de cenários para o manejo de áreas protegidas, com a proposição de 
alternativas de renda para os extrativistas estuarino-costeiros que representam a denominada 
civilização do mangue.

Com a justifi cativa qualifi cadora acima, percebe-se a importância da discussão e 
sua contribuição diferencial em relação aos estudos já realizados na área do ecossistema 
manguezal. Assim, a relação “caranguejo-uçá e civilização do mangue” parte do propósito 
de analisar a relevância ecológica desse ecossistema e seus recursos naturais numa correlação 
social e ambiental dos povos que dependem diretamente do manguezal. O desdobramento 
assinalou em identifi car as características e a percepção da civilização do mangue no que 
concerne à apropriação e ao uso dos recursos naturais do manguezal e suas principais 
atividades produtivas na extração do caranguejo-uçá. E, noutra ponta, perceber as estratégias 
usadas pelos extrativistas no uso desse ecossistema para a extração do caranguejo-uçá, 
como os acordos de pesca, aperfeiçoamento dos apetrechos e os saberes ecológicos locais. 
Adicionalmente, vale ressaltar que o presente estudo basea-se nas comunidades que fi cam 
dentro e no entorno da Reserva Extrativista Marinha Caeté-Taperaçu1 (RESEX-Mar), no 
município de Bragança, nordeste do Pará. A partir desse estudo de caso, pergunta-se: de que 
forma a civilização do mangue percebe o manguezal com relação à apropriação e ao uso dos 
seus recursos naturais, em especial, o caranguejo-uçá?

1 Criada pelo Decreto de 20 de maio de 2005. Dispõe sobre a criação da Reserva Extrativista Marinha de Caeté-Taperaçu, 

no município de Bragança, no Estado do Pará, e dá outras providências.



A partir desse contexto, a princípio, haverá defi nições necessárias sobre o manguezal, 
o caranguejo-uçá e a civilização do mangue, regados aos resultados obtidos por meio da 
pesquisa de campo. Esclarece-se, porém, que à medida que os itens são abordados, os 
resultados estarão agregados e discutidos à luz da literatura atinente.

A Civilização do Mangue e os Recursos do Manguezal

Por primeiro, são necessárias abordagens correlacionadas entre os manguezais e 
a denominada “civilização do mangue” que depende diretamente desse ecossistema. No 
presente estudo será utilizada a expressão “civilização do mangue” para nominar aquelas 
pessoas que moram nas proximidades do estuário e da área costeira, onde se apropriam e 
usam os recursos naturais do manguezal por meio de suas práticas produtivas. E, ainda, são 
pessoas que possuem um modo de vida bem particular à sociedade tida como moderna, em 
que suas atividades produtivas no aspecto econômico, social e cultural estão dependentes 
essencialmente da existência dos manguezais (ANDRADE, 1983; DIEGUES, 1995, 1999). 
Ainda, quis-se, no presente estudo, descrever que essas pessoas são também nominadas de 
extrativistas estuarino-costeiros por residirem nas comunidades que fi cam no entorno dos 
manguezais da península de Ajuruteua (Bragança-PA), os quais construíram suas culturas, 
religiosidades, formas econômicas e organizacionais a partir de suas relações com o 
manguezal (OLIVEIRA, 2015). Adicionalmente, ressalta-se que esses extrativistas possuem 
um contato íntimo com os manguezais no que diz respeito ao espectro do saber e do saber-
fazer cotejados à estrutura e função ecossistêmica do manguezal a que estão vinculados 
(MARQUES, 1993; SIQUEIRA, 2013).

Interessante ressaltar que essas populações também são nominadas de povos, 
comunidades ou sociedades tradicionais, e tais nominações e suas conceituações têm 
provado discussões que vão além da teorização, com o envolvimento de uma encadeação 
de problemáticas cotejadas às políticas socioambientais e territoriais, em especial, a chegar 
a uma defi nição universalmente aceita (PEREIRA & DIEGUES, 2010). Nesse sentido, 
numa tentativa de conceituar esses povos que dependem quase que exclusivamente 
dos recursos oriundos dos manguezais desta região é que o presente estudo fi rmará a 
nomenclatura de ou “civilização do mangue” ou “extrativistas estuarino-costeiros” ou 
“povos costeiros”. Entendam-se povos a partir a defi nição dada pela Política Nacional de 
DesenvolvimentoSustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT/BRASIL, 
2007):



Grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem 
como tais, que possuem formas próprias de organização 
social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais 

como condição para sua reprodução cultural, social, 
religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, 
inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição

Assim, diz-se que a civilização é mais importante que o território em si, em especial, 
quando se trata de povos costeiros que estão eminentemente ligados à atividade pesqueira do 
caranguejo-uçá. A argumentação ganha evidência quando se percebe em Diegues (1999) que 
“a atividade pesqueira deu origem a inúmeras culturas litorâneas regionais ligadas à pesca 
(...)”, o que, certamente, não foi e nem é diferente na península de Ajuruteua, Bragança-PA.

Esse olhar se justifi ca em ressaltar que ainda se apropriam dos recursos para sua 
necessidade do hoje, sem pensar no excedente ou no lucro. Porém, torna-se explícito que 
essas sociedades desenvolveram e possuem formas particulares de manejo dos recursos 
naturais, com a nítida certeza da reprodução cultural2 e social, bem como percepções e 
representações em relação ao mundo natural, marcadas pela ideia de associação com a 
natureza e a dependência de seus ciclos.

Chama-se a atenção para um elemento importante interposto entre esses povos e a 
natureza: sua relação com seu território. Este pode ser defi nido como uma porção da natureza 
e espaço sobre o qual uma sociedade determinada reivindica e garante a todos, ou a uma 
parte de seus membros, direitos estáveis de acesso, controle ou uso sobre a totalidade ou 
parte dos recursos naturais aí existentes que ele deseja ou é capaz de utilizar (GODELIER, 
1984). Nessa correlação, tem-se a natureza do homem como espécie, mais também, segundo 
Godelier (1984) os meios a) de subsistência, b) de trabalho e produção e c) de produzir os 
aspectos materiais das relações sociais, aquelas que compõem a estrutura determinada de 
uma sociedade, como as relações de parentesco, etc.

Noutra ponta, um aspecto relevante na fi xidez dessas culturas tradicionais é a existência 
de sistema de manejo dos recursos naturais. Certamente, há o respeito pelos ciclos naturais 

2 Culturas tradicionais, nessa perspectiva, são aquelas que se desenvolvem do modo de produção da pequena produção 
mercantil (DIEGUES, 1983). Essas culturas se distinguem daquelas associadas ao modo de produção capitalista em que 
não só a força de trabalho, como a própria natureza, se transforma em objeto de compra e venda (mercadoria). Nesse 
sentido, a concepção e representação do mundo natural e seus recursos são essencialmente diferentes. Godelier (1984), 
por exemplo, afi rma que essas duas sociedades têm racionalidades intencionais diferente, ou melhor, apresentam um 
sistema de regras sociais conscientemente elaboradas para melhor atingir um conjunto de objetivos. Segundo esse 
antropólogo, cada sistema econômico e social determina uma modalidade específi ca de uso dos recursos naturais e de 
uso da força de trabalho humana e, consequentemente, utiliza normas específi cas do “bom ”e do “mau” uso dos recursos 
naturais.



e pela sua explotação dentro da capacidade de recuperação das espécies de animais e plantas 
utilizadas. Adicionalmente, Diegues et al. (2000) salientam que os sistemas tradicionais 
de manejo pela comunidade estuarino-costeira não são somente formas de exploração 
econômica dos recursos naturais, mas é percebida a existência de conhecimentos emanados 
na complexidade, para quem está de “fora”, muitos desses adquiridos pela tradição herdada 
dos mais velhos, por intermédio de mitos e símbolos que levam à manutenção e ao uso 
sustentado dos ecossistemas naturais.

Conceitualmente, comunidade tradicional – aqui sem a pretensão de discussão 
aprofundada – de acordo com Dasmann (1989), ao fazer uso do critério à relação humana 
com a natureza, distingue dois tipos de sociedades: i) os povos dos ecossistemas (ecosystem 
people), aqueles que se estabelecem em simbiose com os ecossistemas e conseguem viver, 
por longo tempo, mediante o uso sustentado dos recursos naturais de um ecossistema ou de 
ecossistemas contíguos e ii) os povos da biosfera, que são sociedades interligadas a uma 
economia global, de alto consumo e poder de transformação da natureza, causando grande 
desperdício de recursos naturais. No entanto, esse mesmo autor considera essa classifi cação 
simplifi cadora, pois existe um continuum entre uma e outra categoria, cujo equilíbrio entre 
as populações humanas e o ambiente não é mantido por decisões conscientes, mas devido 
a um conjunto complexo de padrões de comportamento, fortemente marcados por valores 
éticos, religiosos e por pressão social.

Doutro ponto, numa perspectiva marxista, diz-se que essas sociedades desenvolveram 
estratégias particulares de relação com os recursos naturais, todavia, não visam diretamente o 
lucro, mas a reprodução cultural e social, condicionadas às percepções e representações que 
fazem da natureza e da dependência de seus ciclos. Nesse sentido, emite-se a cosmovisão 
que forma as culturas desses povos, o que para Diegues (1983), essas culturas tradicionais, 
nessa perspectiva, são aquelas que se desenvolvem no modo de pequena produção mercantil.

Há que se ressaltar, no presente estudo, que ao considerer-se o meio natural [ambiente] 
como um dos critérios de defi nição deste ou daquele povo, neste caso é o ecossistema 
de manguezal, elege-se, a partir de Diegues (1995; 1999) nominar como “civilização do 
mangue”, por considerar que os povos que constituem a comunidade da península de 
Ajuruteua possuem estreita relação com o manguezal, em que são desenvolvidas suas 
culturas, festas, seus cultos religiosos, lazeres, seus hábitos alimentares, suas organizações 
políticas e sociais e práticas/atividades de produção a partir do elemento manguezal. Esse 
critério remete à questão fundamental da identidade, um dos temas centrais da antropologia 
(BARTH, 1969; OLIVEIRA, 1976; PNPCT/BRASIL, 2007).



A pesca no manguezal, certamente, não coincide com os mesmos princípios da pesca 
em águas marítimas. No entanto, com a aceleração por um crescimento na produção, converge 
para alguns fatores humanos e econômicos de intensifi cação da pesca, tanto naquele ambiente 
quanto neste. Todavia, o presente estudo não dá ênfase à história do manguezal desde os 
tempos remotos3, mas procura focalizar sua importância e relação dele com a “civilização do 
mangue”, além de reconhecee que o manguezal,também conhecido como “mangal”, é um 
ecossistema de transição entre ambientes terrestres e marinhos, típicos de áreas tropicais e 
subtropicais (SCHAEFFER-NOVELLI, 1995; DIEGUES, 2002). Estes estão localizados próximos 
às enseadas de baías, recebendo infl uência direta das marés, permitindo que suas águas 
sejam salobras e tenham características únicas com relação à sua fl ora e fauna (PRIMACK 
& RODRIGUES, 2001).

A considerar uma análise bioecológica e antropológica, diz-se que os manguezais são 
explotados há muito tempo, desde os povos sambaquis, posteriormente pelos indígenas que 
viviam no litoral ou que o visitavam periodicamente e, mais recentemente até os dias atuais, 
pelas comunidades caiçaras e de pescadores artesanais (DIEGUES, 1988, 2002). Além do 
mais, os manguezais são fonte de grande importância econômica via a extração direta e 
indireta dos seus recursos naturais, como por exemplo, a madeira, o tanino, os crustáceos 
e moluscos, o mel, bem como são úteis para a prática da agricultura e da silvicultura 
(LAMPARELLI, 1999). O manguezal ainda possui outras funções e serviços, como a 
estabilidade da linha de costa, evitando assoreamento de rios e de estuários; proteção natural 
funcionando como escudo contra a invasão do mar, com o resguardo de áreas emersas; 
habitats para fauna e fl ora; berçário para inúmeras espécies de peixes, aves e crustáceos; 
exacerbada produção primária de biomassa; áreas que podem servir de recreação, turismo e 
educação ambiental (DIEGUES, 1988, 2002; HOGARTH, 1999).

Numa combinação de análise sociológica e ambiental, ressalta-se que existem 
comunidades estuarino-costeiras que possuem importante correlação com os manguezais, 
a maioria apresentando grande dependência de seus recursos naturais. Adicionalmente, 
percebe-se que os extrativistas estuarino-costeiros possuem como base alimentar produtos 
com alto teor proteíco extraídos do manguezal, assim como a utilização de ervas medicinais, 
além da madeira de árvores de mangue para construções e lenha (GRASSO & TOGNELLA, 
1995, OLIVEIRA, 2015).
3 Civilizações antigas como da Grécia Antiga e pré-colombiana já observavam uma relação com os manguezais. Relatórios 

do General Nearco, acompanhante de Alexandre, o Grande, na conquista da Índia, registram manguezais que datam 

do ano 325 a.C. Desde então o homem passa a se apropriar da natureza para obtenção de recursos como alimentos, 

remédios, moradia, pesca e agricultura. Algumas comunidades litorâneas aborígenes da Austrália e piratas das Filipinas 

ainda mantêm costumes das antigas civilizações. Em nível mundial, o Brasil é o segundo país em extensão de áreas de 

manguezal (13.400 km²), fi cando atrás apenas da Indonésia com 42.550 km (SPALDING et al., 1997).



Numa análise socioambiental, a antropologia econômica revela que no contexto 
acima mencionado, muitas comunidades estuarino-costeiras inseriram-se numa lógica de 
mercado capitalista, o que as fi zeram demasiadamente agressivas aos manguezais, com 
o objetivo de atender a demanda externa da sociedade levada pela lógica da produção e 
do consumo. Contudo, observa-se que a explotação por essas comunidades não é recente, 
mas é exercida há muitas gerações, em escala menor quando comparada aos dias atuais. 
Vale ressatar que esse uso tradicional não comprometeu a capacidade de resiliência desse 
ambiente, uma vez que essas comunidades possuem um conhecimento ecológico local, o 
qual favorece a institucionalização de regras locais e acordos internos para a explotação dos 
recursos naturais, isso quando se analisa do ponto de vista tradicional e de subsistência.

Área de Estudo

A pesquisa foi desenvolvida nas comunidades que fi cam dentro e no entorno do 
ecossistema manguezal da Reserva Extrativista Marinha Caeté-Taperaçu4, município de 
Bragança-PA (Fig. 1). Este se localiza no nordeste do Pará, especifi camente no estuário do 
rio Caeté (com 40 km de extensão), na Planície Costeira Bragantina entre os meridianos 
de 46º32’ e 46º55’ e o paralelo 00º43’ e 00º04’, conformando uma área de 1.570 km² 
(BARBOSA & PINTO, 1973).

4  Parágrafo único. Ficam excluídas do polígono descrito no caput deste artigo: I - uma área de aproximadamente duzentos 

e sessenta e dois hectares e setecentos e oitenta centiares, com o seguinte memorial descritivo: partindo do Ponto A1, de 

coordenadas geográfi cas aproximadas 46°37’19,05” WGr e 0°49’13,64” S, localizado na margem direita do Furo da Estiva, 

segue a montante pelo Furo da Estiva, por uma distância aproximada de 3.151 metros, até o Ponto A2, de coordenadas 

geográfi cas aproximadas 46º36’41.50” WGr e 0º50’16.95” S, na confl uência do Furo da Estiva com o Furo do Maguari; 

deste, segue pela margem esquerda do Furo Maguari, no sentido jusante, por uma distancia aproximada de 1.991 metros, 

até a sua foz no Oceano Atlântico, Ponto A3, de coordenadas geográfi cas aproximadas 46º35’58.51” WGr e 0º50’25.69” 

S; deste, segue pelo limite da preamar máxima, por uma distância aproximada de 3.575 metros, ao longo da costa da 

localidade Ajuruteua, até o Ponto A4, de coordenadas geográfi cas aproximadas 46º36’53.33” WGr, 0º48’46.21” S; deste, 

segue a montante, pela margem direita do Furo do Chavascal, por uma distancia aproximada de 1.574 metros, até o Ponto 

A1, início desta descritiva, perfazendo um perímetro de aproximadamente dez mil, duzentos e noventa metros e setenta 

e cinco centímetros; e II - a Rodovia PA 458, que interliga a sede do Município de Bragança à localidade Ajuruteua, no 

Estado do Pará. Art. 2O A Reserva Extrativista ora criada tem por objetivo proteger os meios de vida e garantir a utilização 

e a conservação dos recursos naturais renováveis, tradicionalmente utilizados pela população extrativista residente na 

área de sua abrangência (BRASIL, 2005).



Figura 1 - Localização da Costa do Pará, Zona Costeira do 
nordeste paraense e limites da Reserva Extrativista Marinha 
Caeté-Taperaçu com as comunidades dentro e no seu entorno, 
costa amazônica brasileira.

Os locais da pesquisa foram defi nidos a partir da potencialidade, previamente 
conhecida, na produção da pesca do caranguejo-uçá e no extrativismo da madeira, 
principalmente no entorno e nas comunidades de Acarajó, Ajuruteua, América, Bacuriteua, 
Bonifácio, Caratateua, Tamatateua e Treme (BARLETTA-BERGAN & SAINT-PAUL, 
1998; GLASER & GRASSO, 1998; BLANDTT, 1999; ISAAC et al., 1999; OLIVEIRA, 
2000; CABRAL, 2002; DUARTE, 2002; ALVES, 2003; HENRIQUE, 2003).

Procedimento de Campo

As zonas, como foram denominadas as áreas utilizadas pelos extrativistas estuarino-



costeiros na pesca do caranguejo-uçá e na coleta da madeira, situam-se ao longo dos 
manguezais distribuídos por toda a área da RESEX-Mar Caeté-Taperaçu. Tais zonas foram 
identifi cadas a partir das informações prestadas pelos próprios usuários.

Com base no critério de concentração de pescadores de caranguejo-uçá e no uso da 
madeira de mangue pelos povos das comunidades estuarino-costeiras, elegeram-se as três 
comunidades que fi cam dentro (Bonifácio, Castelo e Vila dos Pescadores) e comunidades 
localizadas no entorno (Acarajó, América, Bacuriteua, Caratateua, Tamatateua, Taperaçu-
Campo, Taperaçu-Porto e Treme) da RESEX-Mar Caeté-Taperaçu (Fig. 1).

O procedimento em campo seguiu as etapas: a) conversa inicial com os extrativistas 
estuarino-costeiros para captar a informação com relação à apropriação e ao uso dos recursos 
naturais do manguezal, especifi camente, a pesca do caranguejo-uçá e o corte da madeira de 
mangue: local de uso, locomoção e acessibilidade às zonas; b) verifi cação da possibilidade do 
pesquisador acompanhá-los até os locais de pesca ou de coleta de madeira; c) dada a aceitação, 
estreitavam-se as conversas de modo a captar os discursos sobre os recursos por eles utilizados. 
Vale ressaltar que alguns extrativistas estuarino-costeiros não aceitaram a companhia e nem 
responderam às perguntas do pesquisador, por motivos não expressos claramente.

Coleta de Dados

Os dados qualitativos5 e quantitativos6 foram acessados por meio dos instrumentos 
de entrevista, questionário, formulário e observação de campo, ambos com perguntas 
semiestruturadas7. As entrevistas eram gravadas somente após a aceitação dos extrativistass 
e ocorriam no campo à medida que se deslocavam para as áreas de coleta do caranguejo ou 
da madeira, o que também ocorreu na aplicação dos questionários. 

Esses instrumentos permitiram dar voz aos extrativistas estuarino-costeiros, com a 
impressão de sentimentos, percepções, pensamentos deles com relação à apropriação e ao uso 
dos recursos dos manguezais. Importante ressaltar que houve o teste desses instrumentos para a 
validação das perguntas, havendo a necessidade de supressão de algumas e acréscimos de outras.
5  Para Minayo (2010), a abordagem qualitativa: “(...) trabalha com o universo dos signifi cados, dos motivos, das aspirações, 

das crenças, dos valores e das atitudes (...)”.
6 De acordo com Richardson (1989), esta abordagem caracteriza-se pelo emprego da quantifi cação, tanto nas modalidades 

de coleta de informações, quanto no tratamento dessas através de técnicas estatísticas, desde as mais simples até as mais 

complexas.
7 Segundo Oliveira (2009), a entrevista e o questionário com pergunta [...] semiestruturada permite não somente a 

realização de perguntas que são necessárias à pesquisa [...], assim como a relativização dessas perguntas, dando liberdade 
do entrevistado e a possibilidade de surgir novos questionamentos [...] o que poderá ocasionar numa melhor compreensão 
do objeto em questão.



As observações de campo davam-se em todo e qualquer movimento ou fala dos 
extrativistas, com anotações no diário de campo, como expressões locais proferidas, algumas 
indagações do mesmo com respeito à pesquisa e registros de áreas e recursos naturais do 
manguezal por meio de fotografi as.

O uso desses instrumentos e técnicas possibilitou acessar: 

1. a) A origem (comunidade) e os atributos socioeconômicos dos extrativistas estuarino-
costeiros nos manguezais, as características de escolarização e de profi ssionalização, as 
trajetórias ocupacionais e as condições de trabalho a que estão submetidos. Coleta por 
survey8 e entrevistas com amostras representativas das categorias de agentes.

2. b) Redes de relações entre os agentes das cadeias produtivas do extrativismoe os tipos de 
sociabilidades desenvolvidas para se integrarem a esse mercado de trabalho; identifi cação 
das hierarquias nas redes, das práticas de colaboração e ajuda mútua e tipos de contratos 
de trabalho; participação em organizações sociais (sindicato e associação) e eventos. 
Trata-se de dados relacionais sobre contatos e laços entre pessoas e grupos; pretendeu-se 
captar as implicações das posições dos indivíduos e grupos nas redes sociais (centrais 
ou periféricas) em termos de acesso a bens e serviços, poder de decisão e infl uência 
(SCOTT, 2004). Coleta via survey, entrevistas e observações.

3. c) Os dados secundários foram obtidos nas agências reguladoras: Secretaria Especial de 
Aquicultura e Pesca do Pará (SEAP), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Renováveis (IBAMA), Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), Ministério da Previdência Social, órgãos de assistência técnica (ex., Colônia 
de Pescadores e Pescadoras – Z17), secretarias municipais de agricultura, pesca e meio 
ambiente e a literatura referente a fatos e dados históricos dessa reserva.

O processo perceptivo incluiu diferentes elementos além dos aspectos físicos do 
ambiente, como a cognição, o afeto, as preferências, os signifi cados, os valores, a estética 
ambiental, o contexto político e econômico (KUNHEN, 2011). Tais elementos interferem e 
infl uenciam no modo que as pessoas experienciam os atributos e características do ambiente 
em que estão inseridas, bem como suas expectativas, julgamentos e condutas (KUNHEN, 
2011), por meio do relato de suas percepções e acesso às memórias.
8  Método de pesquisa amplamente utilizado em pesquisas de opinião pública, de mercado e, atualmente, em pesquisas 

sociais que, objetivamente, visam descrever, explicar e/ou explorar características ou variáveis de uma população por 
meio de uma amostra estatisticamente extraída desse universo. Semelhante ao Censo, o método Survey distingue-se do 
primeiro justamente por sua característica amostral, na qual “as conclusões descritivas e explicativas obtidas pela análise 
são [...] generalizadas para a população da qual a amostra foi selecionada” (BABBIE, 1999)). O uso sociológico 
do Survey, segundo esse autor, é creditado a pensadores como Karl Marx e Max Weber, os quais utilizaram o método, 
respectivamente, para avaliar o grau de exploração de trabalhadores franceses e no estudo da ética protestante.



Amostragem

A amostra, de um lado, foi constituída de 40 entrevistas com extrativistas estuarino-
costeiros na faixa etária de 18 a 56 anos de idade considerados produtores ativos no mercado 
de trabalho, numa categoria variável não excludente, ou seja, muitos sujeitos são pescadores 
de caranguejo-uçá e extrativistas de madeira do mangue ao mesmo tempo. Noutro lado, a 
amostra constituiu-se de 40 entrevistas com extrativistas estuarino-costeiros na faixa etária 
acima de 57 anos, ou seja, pessoas que dentre seus direitos benefi ciários são aposentadas 
ou não possuem a mesma produção de mercado. O que perfaz o universo amostral de 80 
entrevistas.

Análise de Dados

A coleta por entrevistas e observações alcançou e levou em consideração as 
percepções por meio do discurso dos extrativistas estuarino-costeiros. A análise do 
discurso9 empreendida foi utilizada para dar conta de relações históricas, de práticas muito 
concretas, que estão vivas nos discursos desses extrativistas. Ou seja, (...) não mais tratar 
os discursos como conjunto de signos (elementos signifi cantes que remetem a conteúdos ou 
representações), mas como práticas que formam sistematicamente os objetos de que falam 
(FOUCAULT, 1986). Os discursos foram tratados de modo a compreender, do ponto de 
vista do extrativista, as suas percepções, os sentidos dados a cada elemento empreendido no 
seu cotidiano com os recursos do manguezal, com a interpretação e transcrição parcial ou 
total de seus discursos, inclusive respeitando o seu léxico local e ambiental empregado para 
defi nir os objetos de sua relação.

A coleta por questionário com perguntas semiestruturadas recebeu o tratamento da 
análise do conteúdo10 que se utilizou do método proposto por Bauer & Graskell (2002), o qual 
declara “os textos, do mesmo modo que as falas referem-se aos pensamentos, sentimentos, 
memórias, planos e discussões das pessoas, e algumas vezes nos dizem mais do que seus 
autores imaginam”. No presente trabalho, a análise de texto fez uma ponte entre um formalismo 
estatístico e a análise qualitativa dos dados e informações. Assim, no divisor quantidade/
qualidade das ciências sociais, a análise de conteúdo “é uma técnica híbrida que pode mediar 
esta improdutiva discussão sobre virtudes e métodos” (BAUER & GRASKELL, 2014).

9  “Chamaremos de discurso um conjunto de enunciados que se apóie na mesma formação discursiva” (FOUCAULT, 1986). 

Essa é uma das inúmeras defi nições de discurso, presentes na obra “A Arqueologia do saber” e, como todas as demais, não 

pode ser compreendida isoladamente.
10 A análise de conteúdo é apenas um dos método de análise de texto desenvolvido dentro das ciências sociais empíricas. 



Os dados coletados por survey e formulário com perguntas estruturadas recebeu o 
tratamento estatístico através do programa SPSS (MAROCO, 2005), de modo a explorar 
as correlações de variáveis que se supõem importantes. Sobretudo, aquelas que podem 
estar relacionadas ao grau de dependência dos usuários aos recursos do manguezal e, por 
consequência, a maior ou menor preocupação com a preservação e mobilização por direitos 
de acesso. Trata-se das variáveis: origem, trajetória ocupacional, fase do ciclo de vida 
familiar, idade e posse de meios de trabalho. Os dados de atributos são também instrumentais 
para as análises qualitativas de percepção, práticas e de redes sociais.

Recursos Naturais e Práticas Produtivas 

A civilização do mangue, em especial, os extrativistas estuarino-costeiros, usuários dos 
manguezais da RESEX-Mar Caeté-Taperaçu, possui sua base de sustentação socioeconômica, 
cultural, religiosa e ambiental, nas relações estabelecidas, fi xidez e/ou fl uidez, por meio de 
atividade pesqueira tradicional no ecossistema manguezal. Adicionalmente, observa-se que 
essa relação dá-se, ainda, com métodos e técnicas de trabalho eminentemente simples. O que, 
certamente, caracteriza uma economia simples, mas com esforço de trabalho dimensionado 
na i) mão de obra familiar, considerados autônomos; ii) diaristas, aqueles que vendem seu 
esforço de trabalho para pescar caranguejos e iii) empreiteiros, são os que vendem sua mão 
de obra pela produção e são acompanhados por outros agentes sociais (OLIVEIRA, 2015).

Todavia, essa assertiva toma corpo à medida que são observadas práticas produtivas 
ainda rudimentares na pesca do caranguejo-uçá e no uso de outros recursos. No entanto, o 
esforço pesqueiro tem aumentado em decorrência da entrada de novas tecnologias, como por 
exemplo, canoas conduzidas a motor, quando num passado não muito distante se observava 
somente canoas a remo para o transbordo dos extrativistas. Os recursos naturais obtidos 
por essas práticas objetivam a comercialização para aquisição de bens que não produzem, 
sendo, por isso, em alguns momentos uma estratégia de subsistência11 e noutros momentos 

11 Conceituada por Ellen (1982) como emprego de um conjunto de técnicas (artefatos materiais/conhecimentos) e 

suas implicaçõesadaptativas. Adicionalmente, diz-se, também, que é um sistema econômico com base em atividades 

rudimentares que existem com o único objetivo da autossufi ciência, produzindo apenas o necessário para o consumo 

imediato. Geralmente, é constituído por unidades econômicas fechadas sobre sim mesma, mantendo poucas ou 

nenhumas relações de caráter econômico com outras unidades, e, não incentivo à criação de excedentes da produção, 

ou seja, neste tipo de estratégia não existem trocas comerciais.



comércio de mercado. Nesse contexto, entende-se que ambas as estratégias estão sujeitas 
às pressões de mercado, o que, por conseguinte, leva à pressão sobre os recursos naturais 
em função das demandas existentes. Portanto, o manguezal também se torna um pólo dessa 
relação, em cujos intervalos transitam ou circulam a busca de bens materiais e sociais e em 
que se desenvolvem relações que permitem sua continuidade, sua reprodução social.

Os manguezais da RESEX-Mar, numa assertiva socioantropológica, são ambientes 
crucialmente construídos na vida da civilização do mangue, tanto do ponto de vista prático 
quanto simbólico. São ainda tidos como fonte de alimento e trabalho, espaço de construção e 
reprodução social e cultural, observados como recorrência noutras áreas costeiras do Brasil 
(MALDONADO, 1996; LEITÃO, 1997). O cenário desses manguezais possui um elemento 
que tem se diferenciado de outras áreas: a reciprocidade12.

Tomando-se por base a “Tragédia dos Comuns” (OSTROM, 2008), pode-se 
argumentar que a reciprocidade é recorrente em todas as comunidades costeiras entorno, 
por exemplo, da RESEX-Mar Caeté-Taperaçu, pois Ostrom (1998) conceitua como 
“componente central dos atributos, permitindo que a comunidade de usuários gerencie os 
recursos comuns”13. Nesse sentido, tomam-se como base particular, estruturas tradicionais de 
manejo dos recursos naturais de uso comum, sob o olhar da transformação e modernização 
dessas estruturas (SABOURIN, 2010).

O sistema de partilha na atividade produtiva nos manguezais 

No presente estudo, observou-se que o sistema de partilha e/ou compartilhamento na 
península de Ajuruteua dá-se mediante a reciprocidade, categorizada a partir das seguintes 
características:

a) esforço de trabalho, ou seja, várias são as atividades divididas entre os parceiros 

12 Sabourin (2011) infere que na base de toda teoria da reciprocidade encontramos os autores pioneiros que permitiram 

reconhecer a validade e a   universalidade das relações de reciprocidade nas civilizações e na história. Eles evidenciaram 

também o caráter estruturante desse princípio de reciprocidade, inclusive nas nossas sociedades contemporâneas. 

Refi ro-me, em primeiro lugar, aos trabalhos fundadores de Simmel (1896-98), Mauss (1924), Lévi-Strauss (1949), 

Polanyi & Gouldner (1960). Adicionalmente, são destacadas também as interpretações de Scubla (1985), Caillé (2001), 

Anspach (2001), Papilloud (2002, 2003), Godbout (2000, 2007) e, em particular, as de Temple & Chabal (1995) que 

contribuíram para a renovação da teoria da reciprocidade.
13 Para Ostrom (1998) não há cooperação sem reciprocidade, ou seja, sem retorno ou sem compartilhamento por 

parte dos usuários.Nesse mesmo trabalho, a autora constata que a aprendizagem das relações de reciprocidade – e, 

conseqüentemente, a sua prática – cria um círculo virtuoso (reciprocidade/confi ança/ reputação). Além do mais 

Ostrom (2003) identifi ca e descreve certas estruturas de reciprocidade recorrentes e lhes confere uma importância 

especial, a ponto de fazer depender a ação coletiva e as políticas públicas da proporção de atores “em reciprocidade”. 



de pesca. Num grupo de Pescadores, por exemplo, a canoa pertence a uma pessoa, 
a qual a divide com outras três, quatro ou cinco pessoas para subirem ou desceram 
o rio a fi m de pescar o caranguejo-uçá (a maioria das vezes) ou quaisquer outros 
recursos na península, sendo que esta ou aquela pessoa leva a alimentação (farinha, 
carne enlatada, etc.); esta ou aquela está na responsabilidade de remar ou mesmo 
fornecer o combustível para a locomoção da canoa, quando motorizada; esta ou 
aquela fi ca responsável pelo tabaco, quando fumantes (a maioria); todos pescam 
em comunhão num mesmo local, sem observância de afastamento desta ou daquela 
pessoa; quando do retorno, o recurso adquirido é divido por igual entre esse grupo 
de pescadores (Figura 2 e 3).

Figura 2 - Atividades de embarcação (2A), divisão (2B) e desembarque (2C) realizadas na 
coletividade na pesca do caranguejo-uçá (Ucides cordatus) na Reserva Extrativista Marinha 
Caeté-Taperaçu, Bragança, Pará, costa amazônica brasileira.

Figura 3 - Atividades de esquartejamento (3A) e produção diária (3B e 3C) do caranguejo-
uçá (Ucides cordatus) na Reserva Extrativista Marinha Caeté-Taperaçu, Bragança, Pará, costa 
amazônica brasileira.

Vale ressaltar que também praticam o extrativismo em que a comunhão está somente 
para a companhia, mas a produção é individualizada por meio do esforço pesqueiro de cada 
pessoa. Todas as características foram constatadas à medida que conversas alimentadas 
por um roteiro de pesquisa foram delineadas. Abaixo estão transcritas algumas falas dos 



extrativistas estuarino-costeiros, quando perguntados: De que forma você organiza o seu 
esforço de trabalho quanto à pesca do caranguejo-uçá? Envolve muitas pessoas? Logo, 
obteve-se a resposta de que o extrativismo sozinho o leva para o esgotamento físico e, por 
conseguinte, a produção é diminutiva.

Sempre organizo com os meus companheiros, meus cunhados, 
meus vizinhos e até meus parentes. Não sou de pegar o 

caranguejo sozinho. Primeiro porque sair, hoje, sozinho não 
é muito bom. Quer vê quando tem que ir longe, pra pegar um 

bom caranguejo. É muita luta. Já pensou eu ter que remar, 
caminhar sozinho com fi eiras e fi eiras de caranguejo nesse 

mangal de meu Deus. Vixi,é muito trabalho. Então, eu sempre 
me organizo com os outros. Até tou acostumado com isso. 
Porque um ajuda o outro, e, aí o esforço não é tão pesado, 
mas é divido e a gente pesca mais, consegue trazer mais, 

mesmo agente dividindo quando chega na beira, eu já fi z essa 
conta 

(Extrativista 4)

Outra resposta que mereceu atenção é com relação à distância, quando perto prefere 
sozinho, todavia, quando distante não se lança sozinho à atividade da pesca. E, adicionalmente, 
a constatação de que os maiores e melhores caranguejos estão mais distantes:

Sou mais de sair junto. Saio sozinho pra pegar caranguejo 
quando é aqui pertinho, só pra comida mesmo. Quando 

é pra gente vender, temo que ir longe, pegar mais um 
pouquinho, um caranguejo melhorado, mais graúdo. E aí, 
a gente é só, só eu e meus fi lhos que ainda são pequenos 
... minha mulher não foi acostumada a tirar caranguejo e 
mesmo assim é muito trabalho. Ai, o que faço, me uno a 

outros que vão, a união é que faz a força. Eu não tenho a 
canoa, mas tenho força pra remar e andar mesmo. Daí é 

melhor junto com outros que tira o caranguejo
(Extrativista 11)

Em seguida, evidencia-se o discurso de como são planejadas as atividades da pesca 
do caranguejo-uçá, em que o foco está para organização desde horário de saída até o processo 
de carregamento da produção diária: 



Eu organizo assim: vou atrás do pessoal do grupo. Agente tem um 
grupo que sai pra tirar o caranguejo, aí agente marca o dia, a hora, 
dividi logo o que toca pra cada um. Somo em seis, o meu irmão tem 

uma canoa com motor, de rabeta, aí o seu Fulano leva a gasosa, 
outro leva a farinha, um outro procura levar um pouquinho mais 

de tabaco e assim agente vai. Quando chega de volta, agente dividi 
tudo. E dá mesmo, porque se fosse sozinho eu tirava umas oito 

cambadas e pra carregar sozinho de dentro do mangal até chegar 
na canoa, hum!!!, é muito peso. Quando agente vai com mais gente, 

coloca numa vara, o pau de carga, várias fi eiras. E aí um pega 
numa ponta e outro na outra ponta e joga no ombro e vai embora

(Extrativista 26)

É importante enatizar que as falas não ressaltam somente essa forma de organização 
para a produção da pesca do caranguejo-uçá, existem outras, como: aluguel de embarcações, 
embarcações próprias, empreitadas para o dono da embarcação, dentre outras.

A partir dessas falas pode-se constatar que a reciprocidade é real quando se percebe nos 
traços dos discursos dos entrevistados expressões como: “dividi tudo”, “junto” e “um ajuda o 
outro”, o que, certamente, vem ao encontro do que Sabourin (2009) chama a atenção para o 
manejo dos recursos naturais e a organização social, em comunidades com traços tradicionais, 
como a civilização do mangue, usuária dos manguezais da RESEX-Mar Caeté-Taperaçu.

b) Aquisição de apetrechos de pesca, ou seja, a confecção de redes, a construção dos 
ganchos, a calafetagem da embarcação (canoa a remo ou motorizada), conserto e/ou 
manutenção da beirada do local de embarque e desembarque, construção das estivas 
e etc., todos participam, às vezes com a abrangência de mais de um agrupamento 
com atividades defi nidas daquelas que levam a enxada, outros cortam os paus, outros 
calafetam a embarcação, outros providenciam a alimentação ou mesmo cada um leva 
um pouco de cada coisa e depois juntam tudo e todos comem junto, o que se torna global.

Figura 4 - Atividade de calafetagem da embarcação (4A), vestuário adaptado para trabalhar no manguezal (4B) 
e gancho fabricado manualmente (4C) pelos usuários dos manguezais na Reserva Extrativista Marinha Caeté-
Taperaçu, Bragança, Pará, costa amazônica brasileira.



No sentido de fi dedignar as informações acima, perguntou-se: “Como você 
organiza os seus equipamentos de pesca: constrói, compra ou alguém faz?” No discurso a 
seguir, observa-se gestos de partilha com relação à experiência em “saber-fazer” e a divisão 
da matéria-prima: 

Bem, eu gosto de fazer o meu. Mas também ajudo e ensino 
os outros. Sempre a gente se reúne para consertar os 

ganchos, fi nalzinho da tarde. Penso o seguinte, quando a 
gente faz junto, tudo fi ca mais fácil. Às vezes eu tenho o pau 
do gancho mais de um em casa, aí tem aquele que não tem e 
precisa pra logo, aí eu doou. Às vezes tem aquele que tem o 
ferrinho do gancho, foi na rua rapinho e manda logo fazer 

vários e ai passa pra gente
(Extrativista 21)

O discurso abaixo demonstra a celeridade das atividades quando há esforço conjunto 
envolta de uma atividade:

Eu mesmo faço o meu. Gosto de minhas coisas tudo 
arrumadinha. Mas as outras coisas faço com a parceirada. 
Um exemplo é canoa. Ás vez precisa calafetar a canoa ou 

consertar um barco, aí tem aquele que tem resina, outro tem 
a tábua (...) Todo mundo ajudando é rápido o serviço

(Extrativista 18)

Em seguida, outra fala discursiva deixa claro que há coletividade no processo das 
atividades produtivas dos pescadores de caranguejo-uçá:

Bom, sempre quando se trata de nossa ferramenta “do ganha 
pão”, agente se junta. Mas todo mundo sabe fazer, mas 

sempre tem aquele que precisa uma coisinha e outro tem, já 
ajuda aquele. Mas vejo que no meu grupo a gente dividi tudo, 

só não a mulher, mas o resto da tirada do caranguejo. Tem 
aquele que leva a enxada pra consertar o porto, outro leva o 

tabaco, outro leva a cachaça e assim vai
(Extrativista 6)



Certamente, a reciprocidade quando perceptível na ação dos agentes sociais a partir 
de um contexto específi co, como é a pesca do caranguejo-uçá, reforça a ideia de organização 
social alicerçada nas práticas de comunidades tradicionais, como observadas por Maneschy 
(1993), Diegues (1998, 2002), dentre outros. Elementos de compartilhamento como: “fazer 
junto”, “doou” e “dividi tudo”, caracterizam a reciprocidade na organização das atividades 
de trabalho, com destaque para a divisão de tarefas laborais, sem perder de vista o conjunto. 
Esses elementos são capazes de determinar o perfi l de organização social e formas de 
trabalho.

c) Defi nição dos ambientes de pesca, isto é, para este ou aquele grupo pescar o 
caranguejo-uçá reúne14 ou defi ne as áreas a partir da orientação dos mesmos, a 
decisão é conjunta. O condicionante de manutenção são os acordos. Esta observação 
fi cou bem evidenciada após a pergunta: “Como você defi ne o local de pesca, o
melhorlocal?

Para alguns foi demonstrada a consciência de esgotabilidade do recurso caranguejo-
uçá, onde foi ressaltado que os acordos internos servem para minimizar os impactos da 
sobrepesca, estabelecendo comparações com outros ambientes de produção:

Nós nascemo na beira do mangal, agente aprendeu com o avô, 
com o pai. Conheço cada cantinho desse mangal. Aí sabe, 

agente vai. Sou capaz de dizer a hora só olhando pra cara do 
sol. Quando agente pesca muito num só lugar, claro que vai 

acabando. O caranguejo, tá certo, parece que mina, mas tudo 
é demais prejudica. Aí, o que agente faz, escolhe aquelas áreas 
que quase todo mundo vai e pesca por bom período e diz: aqui 
ninguém mexe, até o pisado passar mais, pro bicho voltar. Ai 

agente deixa lá, tudo combinado, ninguém vem tirar caranguejo 
aqui. O mangal é que nem a terra do roçado, se todo ano colocar 
roçado naquela só área, a terra vai fi car fraca, assim é o mangal, 

se todo dia for tirar caranguejo só naquela área, aí pronto
(Extrativista 3)

14   Torna-se importante salientar que essa “reunião” não acontece da forma como outras civilizações estão acostumadas,

mas considera-se o local da reunião no próprio ambiente de trabalho, no transbordo de uma área para outra, sem 

temporalidade e nem espacialidade defi nidas. O que, certamente, para algumas civilizações considera como informal, 

mas no entendimento antropológico, diz-se que este tipo de ocorrência, para eles é a formalidade. O formato de reunião 

é de acordo com o tempo “aqui e agora”, sem precedente de pauta. A fl uidez da conversa dá-e no momento em que estão 

pescando o caranguejo-uçá, no momento em que estão de ida ou de volta da pescaria, ou então na beirada do porto.



Noutro discurso, observam-se ideias relacionadas ao descanso de áreas de pesca a 
partir de acordos estabelecidos naquele grupo, com a defi nição de territorialidade: 

Bom, sempre agente chega numa conclusão: vamo pra quela 
área porque já faz um bom período que nós não vamo pra 

lá. Aí agente deixa aquelas áreas que tamo pescando e vamo 
pra quela que tava descançando. E todo mundo respeita. Só 
aquele que não é de nosso grupo, o povo que vem da cidade, 

de outro município, mas agente não vai 
(Extrativista 10)

d) Acordos, estabelecimentos de regras de apropriação e uso do recurso a partir de 
uma lógica ambiental do grupo. O que confi gura “lei” entre os mesmos. Assim, 
têm-se áreas defi nidas em que o grupo pode ou não adentrar pordiferentesmotivos, 
como: áreas que eles consideram em estado de sobrepesca (áreas de descanso), ou 
seja, aquele grupo não pescará por certo período, em média, de 3 a 6 meses. Os 
acordos internos não são registrados em contratos, atas ou quaisquer outros tipos de 
formalidades, são fi rmados apenas nas palavras dos usuários.

Nesse sentido, perguntou-se: “Existem regras de apropriação e uso dos recursos 
naturais, em especial, o recurso caranguejo-uçá? Como são efetivadas? Foram muitos os 
discursos, mas o que se destaca é que as regras existentes são realizadas a partir de acordos 
da “palavra”, em função de não possuírem sufi ciente escolarização:

Nós sempre tamo conversando. Não tem nada no papel, 
mas tudo aqui na “caixola”, sabe como é, não estudamo 

para saber colocar tudo assim como tem na RESEX, mas o 
que agente acorda, é respeitado. Sempre, quando tem coisa 
pra decidir, chama o pessoal e a agente conversa, decide e 

fazemo cumprir
(Extrativista 4)

Outro discurso expressivo revela que a principal “lei” é respeitar o acordo, caso 
contrário, há punição, como, por exemplo, o afastamento daquela pessoa que transgrediu 
o acordo do grupo que fazia parte. Adicionalmente, revela também o formato de como são 
acertados os acordos: espaço-tempo no ambiente de pesca:



Nossa regra, sempre é respeitar o que agente acorda. Quem 
não respeita, agente fala uma vez, fala outra, senão tiver 

jeito, agente não convida mais pra sair pra tirar caranguejo 
no nosso grupo, mas agente fi ca amigo, só deixa a pessoa 

de lado. Pra fazer as regras, nós fazemo no nosso trabalho. 
Quando tamo tirando caranguejo tamo conversando, 

acertando as coisas. Ali não tá todo mundo, mas depois um 
fala pro outro ou então quando se encontra agente explica, 

mas temo difi culdade porque são muito os que usa o mangal, 
daí sempre uma parte respeita, a que sabe, a que não sabe, 
agente procura espalhar, aí sempre tem aqueles “espírito de 

porco” que não respeita, mas sempre foi assim
(Extrativista 11)

Ressalva interessante foi a fala de um pescador que afi rmou que os pescadores seguem 
as suas próprias regras do acordo e não as da RESEX-Mar Caeté-Taperaçu, emitindo críticas 
de funcionalidade: 

Nós fazemos acordos, combinamos as áreas para pescar, 
dizemos as áreas que já estão muito fuçadas e precisam 

descansar. A partir daí está feito o acordo. Sabemos que tem 
a RESEX, mas nós seguimos nossas mesmas, respeitamos, 

mas a RESEX ainda não disse pra que veio. Assim, não deu 
alternativa pra nós de renda. Se agente sair da pesca do 

caranguejo qual será nossa nova forma de viver? Bem, aí, 
temos que se virar
(Extrativista 26)

Opta-se, nesta análise em agregar os dois elementos: ambientes e acordos de pesca, 
uma vez que estão estreitamente ligados e convergem para um mesmo ponto – agentes 
sociais que fazem e exercem práticas ambientais conjuntas, com diretrizes próprias e únicas 
observadas num ambiente heterogêneo, com a diversifi cação de práticas para uma produção 
de sustentação familiar, comunitária e comercial. Nesse sentido, pode-se argumentar que a 
intensifi cação da pesca do caranguejo-uçá na península de Ajuruteua é sedimentada. Isto é 
validado, em parte, por ações de reciprocidade, pois expressões como “acordo”, “respeito” 
e “combinamos” revelam que os pescadores agem sob um formato de organização social 
previamente estabelecido e sem registros ofi ciais. Este format é próprio de comunidades 
tidas como tradicionais pesqueiras, típicas da civilização do mangue, como é o caso das 
comunidades aqui estudadas, na península de Ajuruteua, e de muitas outras localidades ao 
longo da costa amazônica brasileira.



Observa-se, portanto, que há correlação e coocorrência quando retirados os termos 
das falas que coocorrem no discurso dos oitenta entrevistados (Figuras 5, 6 e 7). Certamente, 
a ocorrência de palavras no vocabulário dos respondentes (pescadores de caranguejo-uçá), 
permite evidenciar a coocorrência e a audiência de palavras com o resguardo da análise de 
conteúdo e do discurso proposto por Bauer & Graskel (2014). As palavras coocorrem numa 
audiência estreita para um mesmo signifi cado, como: “junto”, “fazer junto”, “um ajuda o 
outro” e “acordos” foram termos falados repetidamente por vários pescadores. Isto reforça 
a ideia de reciprocidade marcada e fi xada entre os pescadores de caranguejo-uçá, com o 
sentido de que a pesca acontece por meio de parcerias, companhias e divisão igualitária dos 
recursos extraídos.

Notadamente, os vocábulos: “respeito”, “combinado” e “acordo” também sofreram 
audiências expressivas entre as falas dos pescadores. Os vocábulos coocorrem para um 
mesmo signifi cado quando interpostos na análise de léxico e de conteúdo. Assim, pode-
se inferir que os pescadores da península de Ajuruteua e usuários da RESEX-Mar Caeté-
Taperaçu possuem uma organização social, política, ambiental e territorial a partir da prática 
de produção no ecossistema manguezal. 

Numa discussão à luz da antropologia e da sociologia pesqueira, com o viés para as 
ciências ambientais, diz-se que os resultados acima não são pura e exclusivamente da península 
de Ajuruteua. Todavia, os resultados são considerados evidentes, reais e recorrentes em todo 
o sistema manguezal de Bragança, isso quando ligados aos extrativistas estuarino-costeiros 
que (sobre)vivem da extração do caranguejo-uçá (U. cordatus), da pesca e do extrativismo 
de outros recursos. Isso não quer dizer que a reciprocidade elimine os traços imputados pelo 
sistema capitalista, uma vez que se faz presente em toda a ação dessa população.



Figura 5 - Coocorrências e audiências de termos nos            Figura 6 - Coocorrências e audiências nas falas dos discursos dos
discursos dos respondentes na pergunta: De que forma         respondentes na pergunta: Como você organiza os seus
você organiza o seu esforço de trabalho quando pesca o          equipamentos de pesca: constrói, compra ou alguém faz?

caranguejo-uçá?

Figura 7 - Coocorrências e audiências nas falas e nos discursos dos 

respondentes na pergunta: Existem regras de apropriação e uso 

dos recursos naturais, em especial, o recurso caranguejo-uçá? 

Como são efetivadas?

O esforço de trabalho15 compartilhado e observado na península de Ajuruteua, com o 
viés à reciprocidade, não foi possível identifi car outros estudos com essa natureza. Todavia, 
parte das ideias de Sabourin (2010), ao fazer uso das teorias de Ostrom (1990), ressalta 
que as situações de “interdependência” entre os atores heterogêneos, a “ação coletiva é 

15    De acordo com Antunes (2004 apud Marx e Engels) e Marx (1983), “o trabalho é um processo entre o homem

e a natureza, um processo em que o homem, por sua própria ação, media, regula e controla seu metabolismo com 

a natureza”. E, ainda, “ele põe em movimento as forças naturais pertencentes à sua corporalidade, braços e pernas, 

cabeça e mão, a fi m de apropriar-se da matéria natural numa forma útil para sua própria vida”. Nesse sentido, salienta-

se que não se trata aqui das formas instintivas, animais, de trabalho, mas o trabalho numa forma em que pertence 

exclusivamente ao homem.     



implementada com o uso de instituições, defi nidas como um conjunto de regras e normas 
efetivamente aplicadas por um grupo de indivíduos para organizar suas atividades”. 
Complementarmente, lança-se mão às discussões de Cardenas & Ostrom (2001) e Kahan 
(2005), para ratifi car o fato de que muitas comunidades tradicionais, em certas situações, 
preferem fazer uso das ações coletivas devido à obtenção de melhores ganhos a aqueles 
previstos pelas teorias da escolha racional.

Com relação à elaboração e reprodução dos apetrechos de pesca do caranguejo-
uçá, essa reciprocidade é evidenciada noutras áreas, extra península de Ajuruteua, como 
por exemplo, Furtado (1987), verifi cou essa categoria nas atividades dos “Curralistas 
e Redeiros de Marudá”, os quais traçam ações conjuntas para o benefício de todos com 
relação à pesca. Doutro ponto, Beck (1979) percebe a reciprocidade quando pesquisou 
sobre o “trabalho familiar e trabalho acessório entre lavradores e pescadores em Santa 
Catarina”, quando salienta que existem práticas conjuntas familiares para a manutenção da 
família. Diegues (1988) também concluiu sobre os traços da reciprocidade quando estudou 
sobre a “Diversidade biológica e culturas tradicionais litorâneas: o caso das comunidades 
caiçaras”, observando que existe uma relação estreita entre o meio ambiente e a população 
tradicional, determinando a ação dos caiçaras. No entanto, para a pesca dos pescadores de 
caranguejo-uçá, ainda não foram identifi cados estudos como os elaborados para a península 
de Ajuruteua, no viés deste.

A defi nição de ambientes e acordos internos, com base na reciprocidade, merece uma 
atenção mais específi ca, uma vez que a RESEX-Mar Caeté-Taperaçu evidencia regras de 
apropriação e uso dos recursos naturais, com a execução de leis editadas e postas à civilização 
do mangue. No entanto, os extrativistas estuarino-costeiros possuem “acordos internos” 
elaborados e aplicados por eles próprios, sem perceber as leis ambientais interpostas ao 
ambiente manguezal, sem perder de vista o conjunto, a coletividade. O condicionante de 
reciprocidade está para a junção dos agentes sociais que compõem o todo, ou seja, para 
“fulano”, “beltrano” ou “sicrano” pescar, depende da(o): canoa, alimentação, tabaco, 
apetrecho, companhia, etc., assim, mantém-se os acordos. Apesar disso, ele é conservado 
pela lei do respeito que comanda a ética reinante nessas comunidades (CORDELL, 1982).

Foi constatado, ainda, que a civilização do mangue percebe as políticas da RESEX-
Mar Caeté-Taperaçu e as respeitam, mas não as compreendem em nível de sua organização 
pesqueira. Para eles, a referida RESEX-Mar possui traços da civilização “do de fora”, ou 
seja, traz políticas, que ainda não foram, na sua totalidade, efetivadas como, por exemplo, 



as alternativas de renda para a “civilização do mangue” quando observada a sobrepesca, a 
intensifi cação de retirada da madeira de mangue, quando da área impactada, etc. Certamente, 
isso eleva o grau de não compreensão por parte de quem (sobre)vive diretamente dos recursos 
naturais do sistema manguezal. Nesse sentido, há necessidade de entendimento dessas 
políticas a partir do olhar da outridade, para que assim, haja compasso entre as políticas 
públicas ditadas pela RESEX-Mar e os interesses da civilização do mangue, na escala da 
racionalidade ambiental (LEFF, 2006).

Nesse contexto, a sinergia entre órgãos do governo e as comunidades de dentro e do 
entorno da RESEX-Mar Caeté-Taperaçu é importante para a melhoria da gestão ambiental, 
no intuito de promover possibilidades de geração de renda aos usuários dos recursos, 
contemplando a valorização da pesca como atividade existente para fi ns de manutenção do 
modo de vida da civilização do mangue. No cenário ambiental, destaca-se a necessidade 
de se valorizar o saberes ecológicos locais e o conhecimento tradicional, estes, importantes 
para o planejamento, gestão e controle da pesca do caranguejo-uçá, para criar mecanismos 
institucionais efi cientes e efetivos. O desafi o da política é estimular arranjos institucionais 
que estejam em sintonia com a dinâmica dos ecossistemas e fazer a ligação socioecológica 
em seu planejamento (OLSSON & FOLKE, 2001).

Não obstante, são evidenciados nas considerações fi nais alguns pontos de cada 
tópico do presente estudo que carecem de aprimoramento em suas formulações de políticas 
públicas, podendo servir como incremento à gestão pesqueira do caranguejo-uçá, assim 
como para a melhoria da qualidade de vida na comunidade da civilização do mangue ao 
longo da costa amazônica brasileira.

Com base nos resultados e discussões acima, pode-se dizer que a civilização do 
mangue, isto é, os extrativistas estuarino-costeiros ou mesmo usuários, possui relação 
estreita com o manguezal e pode ser caracterizada por alguns elementos, seja:

i) dependência direta e freqüentemente estabelecida numa simbiose entre o manguezal e 
os recursos naturais renováveis com os quais se constrói um modo de vida, neste caso 
o caranguejo-uçá (Ucides cordatus). Nesse cenário, a que se observar que o esforço 



pesqueiro a ser empreendido deve levar em conta o estoque pesqueiro, o controle da 
pesca em áreas consideradas de sobrepesca, a massifi cação na gestão e comanejo dos 
recursos dos manguezais por parte da RESEX-Mar Caeté-Taperaçu; 

ii) pelo saber ecológico local que refl ete no conhecimento de manejo e de seus ciclos, com a 
criação, aperfeiçoamento e o uso de estratégias para com o recurso caranguejo-uçá. Esse saber 
constrói-se a partir do saber-fazer na observação cotidiana dos mais velhos e por oralidade de 
geração em geração. Todavia, esse saber precisa ser levado em consideração pelos órgãos de 
regulam e regulamentam as políticas ambientais de controle, acesso e manejo; 

iii) pelo conhecimento de território (manguezal) ou espaço (comunidade) onde o grupo social 
se (re)produz econômica e socialmente. Esse processo de conhecimento é de extrema 
importância para a gestão, controle e manejo de áreas consideradas massifi cadas pela 
pesca do caranguejo, o que requer o reconhecimento por parte dos órgãos ambientais; 

iv) pela capacidade de manejo do recurso caranguejo-uçá, que ora constitui-se em atividades 
de subsistência e ora em atividades de mercado, o que para alguns signifi ca redução 
no acúmulo de capital. Importante observar a entrada, em larga escala, do mercado 
(empresários) no processo de pesca do caranguejo-uçá nessas regiões da costa amazônica 
brasileira. Essa entrada requer controle e fi scalização efetiva para que o mercado não 
tenha o manguezal, por completo, como fonte de exploração desse saber ecológico local 
dos extrativistas, em favor de uma produção diária que leve ao impacto negativo e, por 
conseguinte, à esgotabilidade dos recursos; 

v) pela relação social estabelecida entre a unidade familiar, doméstica ou comunal e 
pelas relações de parentesco ou compadrio para o exercício das atividades na pesca do 
caranguejo-uçá, ao longo da costa amazônica brasileira, pareada às reservas extrativistas 
marinhas; 

vi) pelo ato das crendices e das simbologias implícitas nas atividades de pesca do caranguejo-
uçá, como lendas e rituais estão associados à pesca e às atividades extrativistas na costa 
amazônica brasileira e, fi nalmente, 

vii) pelas formas de uso das estratégias de pesca com tecnologia utilizada relativamente 
simples, mas com frequência positiva ou negativa (limitado) de impacto sobre o ecossistema 
manguezal. As formas de uso dos apetrechos de pesca têm sido aperfeiçoadas e, por 
conseguinte, alcançado um poder de pesca bem maior em relação a um passado não muito 
distante, em especial, o aperfeiçoamento das embarcações na costa amazônica brasileira.



Os resultados acima são peculiares à península de Ajuruteua, mas seguiram o 
formato de organização encontrado nos estudos de Diegues, Arruda, Silva, Figols e Andrade 
(2000), quando organizaram os estudos sobre: “Os saberes tradicionais e a biodiversidade no 
Brasil”, num formato de relatório apresentado ao Ministério de Meio Ambiente, dos Recursos 
Hídricos e da Amazônia Legal, a partir de um compêndio de trabalhos produzidos sobre 
as populações tradicionais. Todavia, ressalta-se que os resultados não estão numa perfeita 
harmonia com os encontrados, apenas possuem traços assemelhados. Contudo, tornou-se, 
mis evidente que a civilização do mangue desenvolveu pela observação (cultura, costumes, 
religiosidade, etc.) e experimentação (práticas produtivas) um extenso e minucioso saber/
conhecimento dos processos naturais e, até hoje, as únicas práticas de manejo adaptadas às 
fl orestas tropicais (MEGGERS, 1977; DESCOLA, 1990; ANDERSON & POSEY, 1990). 

Assim, conclui-se que a relação da civilização do mangue com os manguezais da 
península de Ajuruteua possui uma simbiose regada pelos saberes tradicionais e pelas 
práticas produtivas implementadas na pesca do caranguejo-uçá, o que parece ser um retrato 
reprisado nos mais diversos recantos da costa amazônica brasileira, inclusive considerando 
os outros recursos típicos dos manguezais amazônicos. E, em algum momento, transparece 
que essa civilização não possui preocupações com a inesgotabilidade desses recursos, ou 
seja, não parece haver preocupação ou ciência das consequências e de futuros impactos 
negativos. No entanto, fatores do dia a dia que parecem banais – quando comparados aos 
grandes problemas da região amazônica – são de central importância para a sua vida e as de 
seus fi lhos. Por certo, ao considerar as restrições imputadas pelas leis ambientais, percebe-
se que elas tomam cada vez mais espaço no cotidiano da chamada civilização do mangue, 
em especial quando a relação entre as problemáticas da Amazônia e a vida da civilização do 
mangue toma volume e é crescente sua importância socioambiental.
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